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SEGUNDA-FEIRA, 9 DE AGÓSTO DE 1954

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N.° 12.551, DE 5 DE AGOSTO DE 1954 .--kof

• ALTERA o quadro aprovado pelo Decreto n.° 9.087, de 15 de
dezeinbzo de 1947 e du outras providências.

O Prefeito do Distrito Federal, usando da atribuição que lhe confere
o número II do parágrafo 1.0 do artigo 25, combinado com o artigo 54 da
Lei n.o 217, de 15 de janeiro de 1948 e de acôrdo com o artigo 11 do Decreto
n.° 8.813, de g de março da 1947, decreta:

Artigo 1.0 Ficam acrescidos ao quadro aprovado pelo Decreto n.° 9.087,
de 15 de dezembro de 1947, os cargos constantes da relação que acompanha

o presente, sendo aplicáveis aos extranumerários nele efetivados as dispo-
sições daauele Decreto (anexo número 1):

Artigo 2.° Aos funcionários ora ef etivad e z que quiserem gozar da facul-
dade estabelecido no parágrafo 2.° do artigo 11, do Decreto fi.° 8.813, de 8
de março de 1947, é dado um prazo de 10 (dez) dias, a partir da publicação
do presente decreto.	 •

Artigo 3.0 Revogam-se as ejspcsições em contrario.

Distrito Federal, 5 de agôst, de 1954, 66.° da República. — Dulcídio
Espirito Santo Cardoso. — Jati( Cesar Catalano.

ANEXO N. 1
Acréscimo a que se refere o Decreto n.° 12.551, de 5 de agôsto de1954

Extranumerário

Função
de	 Ref.	 Matr.	 Nome

Artífice .	 	 47.200 José Amado dos wntos 	

Operador de Usina 	 22 47.442 Geraldo Clarismundo . 	

Operador de Usina 	 22 47.483 Mirandolino Luís Pinheiro Filho

Oficial Administrat. 	 	 61 48.617
;I

Herdo Tupinambá Caldas 	

Servente . 	 21 35.340	 Gustavo Monfsiro Schmidt 	

Trabalhador Braçal . 	 11	 (diar.) 51.934	 Adernar Soares da Silva 	

.(*) Trabalhador . 	 11. 27.349	 Cipriano Portella 	

<ti

Padrão
Cargo	 ou

Classe

Artífice	 c

Artífice

Artífice	 D

Oficial Administrativo	 Ir •

S irvente	 1

Trabalhador	 .

Trabalhador	 1	 c

(*) amparai° pelo art. 54 da Lei Orgânica da Distrito Federal.

• DECRETOS DE 5 DE AGOSTO
DE . 1954

E 420
O Prefeito do Distrito Federal,

tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 5.301.695-54, resolve tornar
sem efeito o Decreto P 890-54, que
proveu por nomeação, interinamente,
nos têrmos do item I do artigo 13,
combinado com o item IV do ar-
tigo 15, do Decreto-lei n.° 3.770-41,
o cargo de Guarda, classe F, do O.P.,
com Jorge Sandman Lopes.

E 421
O Prefeito do Distrito Federal,

tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 3.004.319-54, resolve exo-
nerar, nos termos da letra "a", pará-
grafo 1.°, do artigo 93, do Decreto-lei
n.° 3.770-41, o Chefe de Distrito Mé-
dico, padrão CC-5, Gilberto Ururahy,
matrícula n.° 25.346.

ATOS DO PREFEITO
cesso n.° 1.003.826-54, resclve
tir, nos termos do item I do ar-
tigo 223, do Decreto-lei n." 3.770-41,
José Fonseca Pinho, matricula nu-
mero 74.206, do cargo de Estatística
Auxiliar, classe F, do Q.P.

E423
O Prefeito do Distrito Irezleral,

tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.o 3.004.377-54, . resolve exo-
nerar, nos termos da letra "a",*do
1 1.4', do artigo 93, do Decreto-lei
n.o 3,770-41, do cargo em comissão de
Chefe de Serviço de Secretaria, pa-
drão CC-7, da Secretaria Geral de
Educação e Cultura, o Escriturário,
classe II, Arnaldo da Silva Falhares,
matrícula n.° 20.502.

por nomeação, em comissão, nos ter-
mos do item I do artigo 13, combi-
nado com o item I do artigo 15, do
Decreto-lei n.° 3,770-41, o cargo de
Chefe de Serviço de Secretaria, pa-
drão CC-7, da Secretaria Geral de
Educação e Cultura, com o Oficial
Administrativo, classe J, Ivone Pa-
checo de Oliveira, matricula mime-
mero 22.087.

P 1.288
O Prefeito do Distrito Federal,

tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.o 1.040.s79-53, resolve readmi
tir Luís Correia dos Santos, matricula
ri.° 4.134, nos termos do artigo 76,
do Decreto-lei n.° 3.770-41, no cargo
de Escriturário, classe G, do Q.P.

P 1.289
O Prefeito do Distrito Federal,

de acôrdo com o disposto no ar-
tigo 11 do Decreto n.° 8.313-47, re-

solve efetivar no cargo de Artifice,
padrão C, do Q.S.E., o Artífice, re-
ferência III, José Amado dos Santos.
matricula n.° 47.200.

12 1.290
O Prefeito do Distrito Federal,

de acôrdo cont o disposto no artigo 11
do Decreto n.° 8.813-47, resolve efe-
tivar no cargo de Artífice, padrão I),
do Q.S.E., o Operador de Usina, re-
ferênc:a 22, Gera Ido Clarismundo,
matrícula n. o 47.442.

P 1.291
D Prefeito do Distrito Federal, de

ocorro) com o disposto no artigo 11,
do Decreto n.2 8.813-47. resolve efe-
tivar no cargo de Artífice, padrão
"D" lo QSE, o Operador de Usina,
reefrência 2, Mirandolino Luiz Pi-
nheiro Filho, ma trícula 47.483

I" 1 292
O Prefeito do Distrito Federa/ de

acôrdo com o clisoosto no artiso 11
do Decreto 8.813-47, resol‘e efetivar
no cargo de Oficial Administrativo,

,	 • E422
- -

	

	 O Prefeito do Distrito
sendo em vista o ,aue consta

P 1.287
O Prefeito do Distrito Federal,

Federal, tendo em vista o que consta do pro-
do pro- cesso n.° 3.004.377-54, resolve prover,
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— As Repartições Público
deverão remeter o expediente
destinalo à publicação nos
ornai';, diariamente, até clat

X5 horas, exceto aos sábado,s,
quando deverão fazê-lo até as
11,30 horas. •	 .

— As reclamações pertinen-
tes á matéria retribuída, nos
casos c erros ou omissões de-
verão ser formuladas por,les-
crito, à Seção de Redação, 'das
8 às 17,30 horas, e, no máximo,
até 72 horas após a -saída 'dos
érgãos oficiais.

---,Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvaeas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— A matéria paga e as as-
sinaturas serão recebidas das
e.30 às 18 horas, e, aos sába-
Cos, das 8,30 às 11,30 horas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
envals, as assinaturas poder-
8J-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis Meses ou um ano

—; As assinaturas vencidas
rodei-tio ser suspensas sem
aviso prévio.

ta providenciar' a sapecam
renovação com antecedência,'
mínima, de trinta (30) dias.

— As ' Repartições Públiáas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e da
iniciadas, em qualquer época-.
pelos órgãos competentes.	 5,

— A fim de possibilitar a
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
d sua aplicação, solicitamos
dêem preferência à remessa
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos ás edis
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem.

a— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,10, se do mesmo
ano, e: 	 Cr$ 0,50, por ano
decorrido.

SECRETARIA GERAL

DE ADMINISTRACÃO

classe H do QSE, o Oficial .Adminis-
trativo, referência 61, Hercio Tupi-
nambá Caldas, matrícula 48.617

P 1.293 •	 ,
-0 Prefeito do Distrito - . Federal,

ne acôrdo com o disposto no'artigo 11
do Decreto n.° 8.813-47, resolve efe-
tivar no cargo de Servente, classe: D,
do Q.S.E. o Servente, referência 21,
Gustavo Monteiro Schmidt, matricula
ne 35.340.

P 1.234
O Prefeito do Distrita Federal,

de aceirdo com o disposto r.o artigo 11
do Decreto n.o -8.813-47, resolve efe-
tivar no cargo de Trabalhador, pa-
drão C, do Q.S.E.-, o Trabalhador
Braçal, referência 11 (diiiIsta), Ade-
mar Soares da Silva, matrícula nú-
mero 51.934.

P 1.295
O Prefeito . do Distrito • Federal,

de acôrdo com o disposto ;rio artigo 11
do Decreto n.o 8.813-47; resolve efe-
tivar no cargo de Trabalhador, pa-
drão C, do Q.S.E., o Trabalhador,
referência 11, Cypriano Portela, ma-
trícula n.o 37.349.

A-587
O Prefeito do Distrito - Federal,

tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 1.050.679-53, resolve conce-
der jubilação, nos térmos da Lei nú-
mero 456-50, ao Professor Catedrático
de Curso Normal, padrãe Q, do Q.P.,
Alfredina de Paiva e Sousa, matrícula
ri.° 35.386.

PORTARIAS DE 5 DE AGOSTO
DE 1654
N.° 415 •

. °Prefeito do Distrito Federal,
r do em vista, o que consta do pro-
cesso n.° 3.004.311-54, resolve auto-
rizar os servidores Julia Corrêa da
Silva Freire, matricula 6.246, Zilah
Carvalho Prado, matricula 8.615 e
Dora Vieira, matrícula 78.191, a se
aueentarem do Distrito Federal, a fim
de, sem einu,.. para a Prefeitura e
como representantes da Bibzlioteca

conarecerem ao Congresso
Brasileiro de Bibliote.conomia. realiza-

do no m de julho p. findo, na ci-
dade de Recife, Estado de Pernam-
buco.

N.° 416
. O Prefeito . do Distrito Federal,
temia em vista o que consta do pro-
cesso n.° 1.021.430-54, resolve filamen-
tar, nos têrmos do artigo 1. 0 da' Lei
n.° 621-51, o Despachante Municipal
Carlos Avila Leal, matrícula 90.041.

N.° 417
O Prefeito do Distrito Federal,

tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 1.025.096-54, resolve pror-
rogar, por 1 (um) ano, o prazo con-
cedida ao médico, padrão O, Jaime
Fernando Merques de Oliveira, ma-
tricula n.o 28.686, a fim de, sem ônus
para a Prefeitura, realizar estudos es-
eciais inerentes à sua profissão, na

Europa -é ales Estados Unidos da Amé-
rica do Norte.

N.° 418
O Prefeito do Distrito Federal,

tendo em vista o que consta do
processo n.° 1.024.590-54, resolve au-
torizar o Professor de Ensino Téc-
nico, padrão O, Pedro Forme Gyrão,
matrícula n.° 24.691, a ausentar-se do
país, peio prazo de 75 (setenta e
cinco) dias, a partir de 22 de julho
do corrente ano, a fim de, sem ônus
para a Prefeitura, representar o
Brasil no "Estágio de Estudos Inter-
nacionais sôbre Educação de Adultos
no Meio Rural", a realizar-se em
Frederiksborg, Dinamarca.

N.° 419
O Prefeito do Distrito Federal,

tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 1.014.434-54, resolve . nos
têrmos do artigo 232 e seguintes do
Decreto-lei ri.' 3.770-41, determinar a
Instauração de processo administra-
tivo contra o Guarda, classe F, Peri-
eles de Albuquerq-ae, matricula nú-
mero 69.372, ficando designados os
Senhores. Galeno Gezimbra, Sub-Ins-
petor, padrão S, matrícula ri.° 5.605,
Elmir de Melo Feljó, Chefe de Seção,
padrão R, matrícula ri.° 16.677, para,
sob a presidência .do primeiro, consti-
tuírem a respectiva Comissão.

N. 1.013.846-54 — Feliciana de Je-
'sus Lôbo.- — Junte sua certidão de

casamento.
N. L014.358-54 — Leonor Dogue

Monsores. — Compareça para cum-
prir exigência.

N. 1.014.973-54 — Reinaldo Lou-
renço da Costa — Matricula número
45.671. — Compareça para ciência.

N. 1.017.430-54 --- Ascindino de
Carvalho — Matrícula n. 23.597. —
Junte o último decreto de provimento.

N. 1.024.824-54 — Antônio Nunes —
Matrícula n. 42.651. — Compareça
sara receber o C.P.R. e o atestado de
vida.

N. 1.025.875-54 — Francisco Beltrão
Martins — matricula ri. 53.159. —
Cumpra o disposto no art. 104 do Es-
tatuto.

N. 1.027.094-54 — Milton Clarindo
dos Santos — Matrícula n. 26.178. —
Declarere a qual concurso vai se sub-

N .1.027.458-54 — Helena Gonçal-
ves Nogueira — 'Matricula n. 26.695.
— Junte o decreto de provimento.

N. 1.030.533-52 — Arlindo da Sil-
va.	 Jamie seu decreto de provimen-
to e um sélo Hospitalar.

N. 3.303.923-53 — Rubens de Vritto.
— Compareça munido de Cr$ 10,00 em
selos de expediente e um da taxa Hos-
pitalar; a fim de receber a certidão
requerida.

N. 5.300.772-54 — Minando Braga.
— Compareça munido de Cr$ 10,00
em Mios de expediente da P.D.F. e

um da taxa Hospitalar, a fim de re-
ceber a certidão requerida.

Comparecem ao Setor "I" a fim
ele ultimar ro e../cjaediente de re-
tificaçNO de nome.:

•
N. 1.006.042-54 — Dulcimar de

Amorim — Matricula n. 65,442.
N. 1.010.230-54 L- Eugênia da Silva

Teixeira — Matricula n. 36.272.
N. 1.025,362-54 — Carlota de Oli-

veira Cervante — Matricula ri. 56.048.
N. 1.025.908-54 — Terezinha de Je-

sus Oliveira — Matrícula n. 72.113.
N. 1.044.003-52 — Maria da Gloria

Costa — Matrícula n. 60.339.
Compareçam para receber o C.P.R.

N. 1.010.503-54 — Manuel Braga
Pinheiro — Matrícula n. 15.922.

N. 1.024.994-54 — Anunciação Gi-
laberte — Matrícula n. 61.722.

N. 1.025.568-54 — Venda Pires Fer-
reira Mocellin — Matrícula n. 97.246.

N. 1.025.722-54 — Lídia da Costa
Oliveira — Matricula n. 19.352.

N. L025.722-54 — Lídia da Costa
Oliveira — Matrícula n. 19.352. -

Compareçam ao Setor "I", muni-
, dos de Cr$ 10,00 em sêlos cie

expediente da P.D.F. e uma fo-
tografia 3 x 4:

N. 1.020.306-54 — Antônio Ribeiro
— Matrícula n. 47.383.

N, 1.027.128-54 — João Martines de
Vavaz.
•N. 1.027.144-54 — Cândido Antó-

nio Teixeira.
N. 1.027.189-54 — Verdelino Joa-

quim Rosa.'
N. 1.027.194-54 — Pedro José Lopes

Filho — Matricula n. 47.232.
N. 1.027,249-54 — Carlos Mita da

Costa.
Compareçam para receber documen.

tos:	 -
N. 1.011.007-53 — Antônio Francis-

co de Sousa — Matricula ri. 19.059.
N. 1.011.906-54-- Maria Cándida

de Almeida Enne.
N. 1.012.488-54 — Joana da Silva

— Matrícula n. 30,971.

)apartamento do Pessoà1

Serviço de.Informações

DESPACHOS DO CHEFE
DE SERVIÇO

Dia 7 de julho de 1954
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N. 1.013.436-54 - Aiatolileta Fere
tanties etie Araújo.

N. 1.026.711-54 - João Claudino -
adatriçula n. 47.938.

N..1.027.842-52 - Alda Sanz Navas
da Silva Areajo -Matrieula n. 7.690.

Serviço Legal
TJEÉPAeri i3S DÓ DIRETOR
Dia 7 de ageeetb de 1951

N. 1.037.762-53 - João Benedito,
faat. 8.919. - Indeferido, face ao
articula Ao M.E.M., solicitb Infor-
mar se o requerente tem desconto e
em caso afirmativo, qual a data em
qtle fol feltb o edlpréstimo cujo des-
conto se processa atualmente.

N. 1.008.083-54 - Slena de Moura
Maciel, mat. na 49.156. Peaste o
alegado.

Ni 1.015.400-54 - Juvenal Ber-
nardo da Silva, mat. 10.341. - In-
deferido. Não é caso de certidão.

N. 1.015.410-54 - Temistocles .Tu-
phierabá da Rocha, mat. 46.707. -
Deferido. Promova-sé o expediente de
el etivação.

N. 1.024.713-54 - Walter Faria VI-
tira, mat.mat. 1.040. - Indeferido. A
ação invocada depende de um jul-
gàbiento.

DESPACHOS DÓ CHEFE •
•

37.867 - e.èstè.

- 

José Alves dos
Santos - Ti abalhador, ref. D	 8
dias - Art. .154	 De 31-7-54 a leia
de 1954.

39.154 - 292	 Vendiana Pata° da
Racha - Trabalhador, ref. D 39
dias a- Art. 153 - De 24-7-54 a 91-8,
de 1954.

39.922 - 8:0 Mapoel Adelino de
Lemos - Tree. 'ref. E - 32 tiles =-
Art. 153 - De ' 2-8-54 a 2-9-54.

47.234 - 6.950 - Rotratalde
Silva - Artífice, clasee F - 13 dias
- Art. 153 - De 2-8-54 a 14-a-54.

52.866 - 6.349- Leda Cláudio Nu-
ncs da Costa - Prot. C. Prlia.ário
- 21 dias - Art. 1E3 - De 2-8-51
à 22-8-51.

F3.099 - 3.933 - Rafael Josá dé
Marins - Trabalhador, ref. E --
dias, artigo 134, de 2 de nato de
1954 a 11 dè aetaSto d3 1954.

54.602 - 4.955 - Ernesto. Rt dri-
gues - Trabalhador, r. D 10 dia.,
adigo 153, de .1 de aeasto de 1914 a
10 de agaste de 1954.

57.654 - 7.931 - Joh) da Silva Sane
tc . Trabalhador, ref. E - 7 dias,
artigo 151, de 4 de agato de . 1934 a
10 da agasta de 1954.

57.782 - 4.952 - Octávio Games
- Artífice, desse E - 40 dias, artigo
153, de 23 de julho d3 1554 a 31 de
aeôsto de 1954.
. 59.734 - 3433 - Adolfo Braum Fi-

lho - Trabalhador, ref. E - 7 dias;
altiao 151, de 5 de ãgôsto de 194 a
11 de agtisto de 1954.

62.227 - 7.362 - Nely Ottbni de
Carvalho - Professor de Curso ari-
mário - 90 dias, artigo 159, de 5 de
aeôsto d3 1951 á 2 de. reiVeacibro de
1954.

62.867 - 7.852 - Joeé da Costa
• - Trabalhador, raf. b - 5 alas;
artigo 153, de. 3 ale agesto de 195 .4 a 7
de agasto de 1954.

65.266 - 7.262 - Elsy MachadO até-
g. .- Profes.eer Primare° - 21 dias,
artigo 153, de 5 de aeeasto de 1954 a
2- de agôsto de 1954.

67.154 - 8.933 - Familtoie Coetiel-
rd de Sousa - . Trabaliiador, ref. lo -
8 dias, artigo 153, de 4 de agasta de
1ea4 a 11 de rigilsto de 1954.

70.457 - 4 982 - AgietiritIO Mara
(ires --alecerica de Veículo de autoe
aável, classe a - 8 dias, artigo 154.
de 5 de agôsto de 1954 :2 de aeosto
de 1954:

71.687 - 6.354 - Ione correis dos
Santos Marcpees Feofesser Praha-
rio, ret. G - 21 diar, artigo 15", de
2 de avisto de 1954 a 22 de aeôãto
de 1054.

71.91 - 8 352 - ?meia Aparecida
de Almeld aChaves	 Profesor Peie
máric	 24 dias, artiao 153, de 2 de
agasto de 1E54 a 25 de ageista de
1954.

74.580 _ 3.352 - J)Ike Barbeea -
arabalhador, ref. B -- 3 dias,
153, de 2 de agôsto de. 1954 a 1 de
agôstb de 1951.

78.467 - 813 - Dilermando Taxei-
ra Bagos - Trabalheclor, ret. B -e
14 dias, artigo 152, de 2 de agár.o de
19e4 a :5 de agôsto de 1854.	 •

2_1.444 - 7.693 - (Federal) -
eaar:a silva e Sousa - Aux. de Por-
ta' e , classe c - 62 dias, artiga . 88,
'	 1, comMaatio com o art. He da
L ri. 1.711, de .28. de outubr3 de
152- 6`1 d'es, de 5 da ageeto de 1:54
a 5 de cetubro de 1954.

PROr.ROGAÇUS

7.134 - 2.863 - Raul Rocre, -
Medico, padrão @ - 61 dias, s lega
15S, de 1 de egôsto cie 1954 a ?O de
• tembeo de 1954.

1 ,832	 1.040 _ Alberto da sal-
3 Olive:ra - Faaeal de Vigi); neia,
classe I - 62 dias, a- tiro 13, de 31
de julho de 1954 a 30 de setembao de

12 207 - 8.937 e-- Peeeclano Joe-Miai
Moreira -- Traealliador, ret. E -- $3
dias, erten) 153, de 4 de agaste de
1954 a 25 de setembro de 1954.

14.214 - 4.851 . - A r ostinho Fe erel-
ra da Coaceirão - Artífice, clava

diria artigo 153, de 7 de agosto
'de 1034 a 9 de outubro de 1054.

15.149 - 1.855 - Orlando Alonso
aa Servente, classe F .--: 11 dias, arti-
go 153, de de agosto de 1954 a 11
de agósto de 1954.

3.264 - 9.860 - João Barbosa -
Artífice, classe G - 6 dias, artigo 153,
de 31 de julho de 1954 a 5 de agasto
de 1954.

18.339 - 6.801 - Jota Laureano
Loreto - Trabalhador, padrão 1) -
164 dias, artigo 153, de 21 de julho
de 1954 a 21 de dezembro de 1954.

22.394 - 8.024 - Pedro Freitas
barbosa Lima - Piscai, classe j -
24 dias, artigo 1e6, de 3 de agósto de
1951 a 26 de agêsto de 1954.

22.009 - 9.322 - José Louro -
Sirvente, classe G - 33 dias, artigo
153, de 31 de julho de 1954 a 1 de se-
tembro de 1954.

35.447 - 1.513 - Regina Isabel -Lis
Casas Rocha Lemos - Contador, clas-
se Ia - 91 diat, artigo 153, de 31 de
afilio de 1954 a 29 de outubro dê 1954.

39.046 - 4.931	 Onestaldo da
- Trabalhador, ref. E - 163 dias,

artigo, 156, de e de agôsto de 1954 a
1 de fevereiro de 1955.

39.434 - 9.851	 Lysanciro Correia
da Obsta Trabalhador, ref. D 3
aiàs, artigo 153, de. 31 de julho de
1954 a 2 de agôsto de 1954.
.44.496- 5.27e - Hedda Fragoso de

Larros Var-o zelos - Inspetor de alu-
nos - 3 dias, artigo 153, de 7 de
agôsto de 1954 a 6 de setellibin de 1954

47.4013 .--- 2.951 - Altainirn de Cas-
tro Peixoto - Trabalhador, padrão F
- 17 dias, artigo 153, de 6 de agosto
de 1054 a 22 de agôsto de 1954.

e7.824 - 6.951 - João Francisco
faaelra - Artífice, classe G - 16
dias, artigo 153, de 2 de agôsto de
1014 a 17 de agasto de 1954.

48.254 - 4.950 - Jose Natalino -
Attitice, classe G - 87 dias, artigo
153, de 31 de julho de 1954 a 25 de
Outubro de 1054.

50.576 _ 5.959 - Sebastião da sil-
va Datnááo - Trábalhador, ref. C
-- 21 dias, artiga 153, de 31 de julho
d 195.4 a 20 de ageesto de 1954.

53.316 - 8.934 - Augusto de Car-
valho - Trabalhador, ref. • E - 31

artigo 153, de si de julho de
1954 a 30 de agosto de 1954.

57.284 -‘e 3.951	 Nero José de As-
- Trabalhador, ref. D - 12 dias,

arag, 154. de 4 de astesto de 1954 a
15 de agôstb de 11154.•

53,049 -e 5.048 - }laminem Teixei-
ra - Guarda, classe G 15 dias, ar-
tio 153, de 1 de FIO:ao de :954 a
15 de agôsto de 1954.

58.347 - 6.935 - Geraldo Ribeira
da Costa --e Trebalhadoe, ret. E -
dias, artigo 153, de ai de julao de
195,1 a 30 de seterribeo de 1951.

53.495 - 5.93£ _ Cdtavio de Frei-
- ref. E - 5 dias,

ard e° 113, de 6 de aea.sto de 1934 a
:t de aeóstn de 1954.

58.6a8 - 4 214 - Paschoal dançai-
a de olivelea - Trabalhador, tete-
teecia g - aditai :53. cie'
de agósto de 1954 a 5 de setembro lie

19340 .6.539 - .ee3 - Seba ,tiao Pinhei-
ro Tratei/redor, rei. E - 6 dias,
pat in o 154, de 6 de eedsto de :954 a
11 de reeôsto de lafl.

00.639' - 2.555 - Genaro Coelea
a silva _ Trabeihnlor, ref. D -

13 das, artigo 154, de 6 de ageirao
le 1954 a 18 de agdsto de la5.1.

.997 a- 9 852	 DIVIE0 Antônio
Redrieuet - Trabelhadar, ref. I) -
II	 artigo 153, de 6 d e agete de
18 e4 a 16 de egesto de 1954.

64.484 _a 6.7.0 - Iraceme Augusta
lea au - Tr len'hader, , ref. O - 20
dias, art'go 1e3. de 7 de intato de
1954 a 28 de aaôsto de 1811.

£4.529	 4.e73 - etegad Gouveia
de oliveira - Tremi/led e r, ref. D

dias, arti en le3..de 1 de aeesto
954	 le de aefistt de 1251.
65.118 --- 7.815 - G.eealdn de Oli-

veira Moura - Tre a llandor, rei. E -
7 dias, arteeo 151, de 6 de agfasto dr
154 a la de aeôsto de 1154.,

6à.589 - 6.780 Nilda Ferhandea
- Tralealhad3r, ref. D - 31 dias, ar-
tigo 153, de I de agtasto de 1954 a 31
de agasto de 1954.

69.156 - 7.852 - José Barbosa Li-
ma - Trabalhador, rei : D 16 dias,
artigo 153, de 4 da agasto de 1954 a
19 de agasto de 1954.

72.167 -13.41 Ilka da Costa Do-.
mingos . - Pratico de Laboiatório, re-
ferência E -ee 2 dias, arde° 153, dd
4 de agosto da 1954 a 5 de agasto de
1954.

73.629 - 9 591 - Nélson de Sousa
Ruam - Ateadente, ref. E - 1£ dias,
artigo 153, de 31 de julho de 1954 a
17 d agôsto de 1954.

74.398 - 117 - Areei Maria Tei-
xeira - Serviçal, ref. C - 31 dias,
artig e 153, de 8 de ageesti de 1951 a 7
de r:tembr ode 1854.

rerCidores do Departamento da
Pstradas de Rodagem:

triculas:
2.171 - António Galdino Ferira.'
2 e ' - Armando Pereira da Lilva,
2.192 -Alfredo Abres.
424	 Benedito Martins.
994 - Cid,Soarce.
2.: 33 . - Damazia de Melo.
37e	 Francisco Cordeiro Fer.e.e.
2.137 - Gerson Oliveira de All-

d ac:3.
2.834	 Haroldo Costa de Saem.
2. 1.17 - Lenar Gomes Leal.
,17!,	 Imputai Dutervil Colas.
2.'191	 Jocl vicmte da Silva.
2.e34 - Jeão d3 Barros Limi Ft

lho.
Matriculas:

2.119 - &age Pereira Pilho \
82e - José Rocirigttee de Some.
1.180 - Jorge Marazzo.
2.153 - iDãO 43odrè Filho,
358 - Jose Da ancisco Banam.
868 e- José da atleta
1. 99 - Luis Pizzo1ato. •

- Moacir Ramo3 alacaede.
2.e24 - 0:acil1n Paes Ferre ca.
2.a35	 Rodolfo da SilvaSuei-

cedo.
1. - Teófilo Braz de Som -a
1.720 - Vai& nar Francis .. 3 de

1.	 Valdem'ro da Cenceleil
Admissão - aptos:
iatiri José E ::drigues.

Cr rios , Conte.
Indeferimentoe:

4.716 - 1.358 - remende aa net
Mir aula Pinto - Pratico de ane-
nha . Ia. .

21 439 - 4.344 - Isa ael Tevare3
de `Cicitielra	 Profes.eor erlimario.

31 504- 3.910 - João Inácio ea
-Traaalheder, pridreo E

4 .!.224 - 8.931 - Nealeir Jaré
Tea eira - Tilar, lhador, rei E.

.5" 164 - 9.851 - ae 5Ft ;trio aa
()ava ra Carvalho - real elhe ant '-
rei. D. - hide:criclas„e vit tat da
látiCe médico,

Altas:
4 ;66 - 6 £72 - Clael e r Ll e in do

oliv eira - Pál‘C.r.110:TO. C‘ASSZ! J.e27 - R.e50	 elearlreo M nItIO
Silv:r - Traellenaor - ea irão D.

1, .169 - :t.6'4 - Jnse	 iiIrren
Les' - Gle ed a Vida, :1 •SSP tI,

11.366 - 3.833 - Elo nanalo da
a'cs'a Lemos - TraLaJna,!dr,	 F.

18.264 - .8 ri . - Jr Barbosa --a
Aetaa!e, clae-e G.

31 o_'94 - lerdes Va'ra FiirtraO -
Tra -rei-valor, pad rão F.

32.184 - 8.049 - F . anelex da
alheira Breei] - Guarde. r:?., v ii

.3e.206 - 11830 - Rattire ;ienes
elos Rei:4 L- P .e:alhada, ri? E

32.418 -	 -	 ;hien er
'31a e Lno - Feitor cl isso

V.857 - 8 2:0	 Joee Ah s dcs
Se r tos - Treellbador, ref. ie.

3”.434 - tiiee1 _	 Cai
rên	 (,(IF1 - Treh^ d. r.,:or .ef

31?.538 - 8 '433 - Jnee Mea1nsda
oihn - Tre e ediedor art. E,

4".17 e - 9 224 - teve Sada M-
ente s Vieira - Professor leneier:o

"4?31. -821 - 2 7'0 - Aurae Sava Tor-
res - Ateia:ente ref. E.

1.968.664-54 - Luciola Paria.
- Compareça ao Serviço Legai, pela
manha, a fim de esclarecer quanto à
Cata. de nomeação bu admissão para
tt Instituto de Aposentadoria dos In-
dustriárlos.

1NT; 1.023.380-54 - Regina 'Pereira
de Figueiredo, mat. 96.046. Ab-
atate-se.
)4. 4,642.048-52	 João BatiSaa

Fausto D'Araújo, mat. 37.234. e--
Ideia.

Serviço de Biometria Médica
Dia 7 -de agôsto de 1954

Licepças concedidas aos servidores
Matricula - Núcleo

Licenças iniciais

• 8.804 -- 8.934 - Herines . Jesé de
Alumiais - Trabaiheidor, í3Falt9d E
- 17 dias - Art. 153 - DC 1-8-54
a 20-8-54.

11.169 - 3.664 - Jbee de Barros
Leia, - duardavida, classe - 4
dias - Art. 153 - De 2-8-54 a 5-9-54.

11.366 - 3.933 - Raimundo da
Cesta Lemos, Trabalhador.. padreie
E - 4 dias -rt. 154 - De 3-8-34
a 6-8-54.

23.904 -2.601 - Iracema Vianna
Meirelles Quintana - Of. Adm, l. M
- 16 datis - Art. 153 - De 2-8-51
a 174-54.
2b.018 - 9.852 - Jasephifib de 011.

vera - Trabalhador, padrão G -
28 dias	 Art. 153 ;- De 4e8-31
31-8-54.

, 26.407 - 853 - alisael Inocanclo
dos Santos-. Arellice; . clesse H a-
11 dias	 Art. 153 - De 2-3-54 c
12-8-54.

29.596 - 7.660 - Oscnr Salustiano
- Telefonista, padrão F a- 7 dias -
Ara. 153 e- De 3-8-54 a 9-8-51.

31.249 - 7.903 - aos(' 'Leiteira da
Silvo - Artífice, classe , E' - 8 dias
- Ala. 154 - De 4-8-54 á 11-8-54,

31.494 - 7:909 - Isaías 'Vieira Eur-
tedb - Trabalhador nadraii F - 6
dias a.. Art. 153 - De 2-8-51 a 74,
de 1934.

32.418 - 7.931 - Walderner da Sil-
va Lino - Feito classe 11 - 39 diaa
- Art. 153 - De 28-6-54 á 5-8-31.

33.144 - 7 693 - Nelly Ribeiro Mo-
feire do Carmo - Táb. padrão E
31 dias - Art. 153 - De 13-7-54 a
19-8-54.

37.139 - 853 - Osório da Silva
Pôrto - Trabalhador, ref. .D - 32
dias - Art. 153 - De 2-8-54 a 2-9.
ale 1954.
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51.914 - 9.850 - Otávio -Au-
gusto de Aguiar - Trabalhador, re-
ferência D.

56.116 - Carmen Lopes Viana -
Prof C "Mr.

62.e64 - 4.851 - Sebastião Eleu-
tério Chagas - Trabalhador, ef. B.

62.1:67 - 7.852 - José da Costa
Prae ii - Trabalhador, ref. D.

67.146 - 660 - Olinda Maria Rosa
de e esus - Trabalhador, ref. D.

68.301 - '7.909 - Jorge Angusto
Suzano - Trabalhador ,ref. D.

Relação de gratificações aos servi-
dores da Secretaria Geral do Interior
e Se , :urança, que prestaram serviços ao
Gabi. iete do Sr. Secretário, durante o
mês de julho de 1951. co , forme auto-
• aç • o do Exmoi Sr. Prefeto de 31
de j: lho de 1954, no processo número
5) 00.).619-54.

Relaçjo n. 41
Cr$

jach ' n Coelho Branco .... 2 .000,00
Nicol _a Elza dos Santos

Serviço de Expediente

BOLETIM N.° 173

Ereediente de 7 de agôsto de 1951
DESPACHO DO SECRETARIO

GERAL
Jr ndyra Bacelar - Processo núme-

ro 1.013.403-54 - Aprovo . a escala.

DEe2ACHO DA CHEFE DO E.S.E.
M:acyr da Costa - Processo núme-

ro 1.023.073-54 - Compareça para
escl..recimentos.

Departamento de Saúde
Escolar

Keiediente de 7 de agiste de 1954
BOLETIM N.' 139

ATC3 E DESPACHOS DO DIRETOR
O Diretor do Departamento de Saú-

de E-colar, de acôrdo com o artigo 2.°
da resolução ne 52 e das Instruções
ri.° 13, publicadas no D. O. de 7 de
outuero de 1953, devidamente auto-
rizain pelo Sr. Secretário Geral de
Fduceção e Cultura, em 31-6 de
1951, ofícios números 245 de 27 de
julho de 1954 e 246 de 27 de julho de

69.4434 - 4.934 - Manoel Ribeiro
Nascimento - Trabalhador, ef. E.

72.167 - 6.661 - Ilka da Costa
Domingos - Prático de Laboratório,
ref. E.

74.580 - 3.852 - Jorge Barbosa
- Trabalhador, ref. B. - Reassu-
mam o exercício, à vista do láudo
médico.

Armando Cândido Cardoso - Pro-
cesso. 1.0e3.758.

João Antônio Afonso -- Processo
n. 1.025.983. - Compareçam, com
urgência, ao Serviço de Elometria
Médica, depois das 12 horas.

Cruz 	  1.400,00
Silvia de Menezes Póvoa 	 	 800,00
Licio Andrade do Vale 	 	 800,00

Total 	  5.000,03
(Importa a presente relação em Cr$

5.000,00 - cinco mil cruzeiros) .
Em 6 de agôsto de 1954. Visto. -

Oldar Froes da Cruz Chefe do I.
S. A. - Mat. 78.68'1. Confere. -
Dyka Oliveira Costa, Oficial Admi-
nistrativo, padrão K - Mat. 34.787..

)1954, resolve expedir as seguintes por-
tarias:

N.° 265:
Designar o Trabalhador Ref. "D",

matricula ne 35.247 - Judith Concei-
ção de Albuquerque - para o 11.°
D. M., núcleo ne 7.320.

N.o 266:
Dispensar o responsável no núcleo

n.° 6.321 - Deolindo Alves Cardoso
- zelador claese "J", matrícula nú-
mero 6.493.

N.° 267:
Delignar o oficial administrativo -

class3 "K", matricula n.° 13.783 -
Vera Teixeira Mareai para respon-
sileel do núcleo n.° 6.321.

N.o 268:
Designar o escriturário classe "H",

matricula ne 34.266 - Coralia Bar-
bosa Braga - para aueeliar do res-
ponsável pelo núcleo n.o 6.321.

Inspeção de Sande de professóres
particulares:
Compareçam no prazo de cinco dias,

ao Departamento de Saúde Escolar,
à Avenida Almirante Barroso n." 91
- 6.° andar, sala 602, de 12 ás 15 ho-
ras, munidas de carteira de identida-
de e cartão de protecolo os secuintes
candidatos:

Jogues Chambriarde
Marina de Andrade Pinto.

Diár:o °Peai de 5-3-1954, pág. 6.019
Onde se lê: 4.503.615-54 - Amân-

cio - De acôrdo a importância de
Cr$ 6.033,60; Leia-se; 4.503.615-54 -
Amâncio Pinto de Almeida - De acôr-
d. a impor:;áncia de Cr$ 6.003.60.

Superintendência
do Financiamento Urbanístico

Gabinete do Superintendente
leeSPACHO DO SUPERINTENDENTE
Eepediente de 29 e 30 de julho e 3 de

egôste de 11151
Precessos:

N. G.P. 2.559-54 - Club de Rega-
tas Vasco da elare a - Compareça
para esclarecimentos.

N. 4.144.184-50-PSU (capeado pelo
4.144.317-50-FSU) Manoel Pena Bas-
tos e outros - Indeferide nos têrmos
da informação da 2-SU.

N.° 4.149.535-54-FSU - J. Faria
Rodrigues & Cia. Ltda. - Indeferido.

N.° 4.149.545-54-FSU - Afonso An-
tunes Garcia - Indeferido face a in-
formação da 2-6U.

N.° 6.044.405-51-SGS - Engénia
Meneio de Toledo - Compareça.
DESPACHOS ro CHEFE DA 3-SU

Expediente de 3dOe dr95juilho e-2 de agôsto

Processos:
N.o 4.149.559-54-FSU - Francisco

Baanerges de Araújo - Apresente
certidão atual do Registro Geral de
Imóveis.

• 7.407.339-54-DOB - Breno Lobo
Leite Pereira - Apresente o titulo de
propriedade devidamente transcrito no
Registro Geral de Imóveis.

N.° 7.612.032-52-DOB - Francisco
Antunes Guimarães - Compareça pa-
ra esclarecimentos.
DESPACHOS DO CHEFE DA 4-SU

Expediente de 29 de julho e 3 e 4 de
agósto de 1954

Processo:
• '7.302.443-54-DOB - Mario Soa-

res e outros - Apresente o interes-
sado, no prazo de 30 dias, titulo de
propriedade, devidamente transcrito
no Registro Geral de Imóveis.

N.° 7.505.333-54 DED - Joaquim
José da Cunha - Idem.

N.° 7.505.397-51-DED - Três Leões
- Cia. Comércio e Indústria Repre-
sentações - Idem.

N.° 7.505.398-54-DED - Estrada de
Ferro Centrai do Brasil - Idem.

N. 7.505.399-54-DED - Ivanhoé de
Oliveira e outros - Idem.

• 7.505.460-54-DED	 Nicolau
Joi ae outro - Idem. -

N.° 7.505.461-54-DED - Graça
Couto & Cia. Ltda. - Idem.

N.° 7.520.240-54-DED (republicado
por incorreção) Francisco Pereira
Bastos Filho - Idem.

N.° 7.520.454-54-DED - Maria De-
lia Michele - Idem.

N.° 7.520.529-54-DED - Paulo Mo-
reira Guimarães - Idem.

N.° 7.520.530-54-.0ED	 Salvador
Vieira - Idem.

N.° 7.520.531-54-DED - Maria de
Oliveira Castro - Idem.

N.° 7.520. )32-54-DED - Manoel
Soares - Riem. 

N.o 7.520.597-54-DED - Francisco
da Rocha Leonardo - Idem.

'

•

 7.520.598-54-DED - Antonio
Francisco - Idem.

N.° 7.520.599-54-DED - Hipótite
Francisco de Souza - Idem.

N.° 7.520.618- el-DED - Maria Diva
Mendonça Carneiro da Cunha -
Idem.

N. 7.520.619-54-DED - Anita Flo-
rinda Viana Pereira - Idem.

N.° 7.520.620-54-DED - José Au-
gusto Gonçalves - Idem.

D3partamento de Renda
de Licenças

Expediente de 6 de agôsto de 1951
Despachos do Diretor:

N. 5.600.791-52 - Esporte Clube
Rio de Janeiro - Não tendo sito
cumprida a exigência, arquive-se -
Desp. de 4-8-54.

N. 4.313.049-53 - PanificaçE o Três
Glorias Ltda. - Indeferido, de vez
que a requerente não fez prova do
alegado - Mantenho o V. L. vigen-
te - Desp. de 4-8-54.

N. 4.305.886-54 - Caixa do So-
corro Organização Loundes --• Ex-
peça-se o alvará, por transferência
de local e alteração de atividades
adotando o C. T. 401 a partir de
1954 e o V. L. de Cr$ 74.100,00 anu-
ais, de acordo com o apurado e in-
formado - Desp. de 4-8-54.

N. 4.309.247-54 - Casa de Saude
São Miguel Ltda. - Tendo em vista
o valor tributado pelo D.R.I., can-
cele-se a notificação n. 33.680, de
20-4-54, fixando-se o V. L. anual de
Cr$ 240.000,00 a partir de 1955, por
arbitramento - Des. de 4-8-54.

N. 4.313.143-54 - João Rocha -
Tendo em vista as informações, su-
bstitua-se o alvará anexado, aplican-
do-se a inscrição 114.918 o CT 880
a partir de 1954 (2.° Semestee) -
Desp. de 4-8-54.

N. 4.624.381-54 - Casa Palermo
Moveis S. A. - Junte-se a notifica-
ção - Desp. de 4-8-54.

Divisão de ImpÓsto de Licenças
D. I. L.

z Despacho do Chefe da Divisão:
N. 4.300.922-52 - W. Stern

Cumpra-se a exigência - Desp. do
3-8-54.

SERVIÇO DE ESCRITURAÇAO
•FISCAL - 1-I.L.

Exigências do Chefe do Serviço:
N. 4.308.802-54 - Cesarino Novell'

- Concedo a baixa. - Desp. de 30
de julho de 1954.

N. 4.312.273-54 - Organização Al-
fa de Serviços de Corretagem - Con-
cedo a baixa. Desp. de 3-8-54.

N. 4.312.430-54 - Joel Kos & Ir-
mão - Concedo a baixa - Desp. de
3-8-54.

N. 4.312.540-54.- Ghazi & Taquil
- Concedo a baixa. - Desp. de 3
de agôsto de 1954.

N. 4.312.653-54 - Astro Roupas
Finas Ltda. - Concedo a baixa -
Desp. de. 3-8-54.

N. 4.313.533-54 - Giussepe Mi-
chelangelo Drago - Concedo baixa
- Desp. 3-8-54.

N. 4.313.787-54 - Michel Rabino-
vich - Concedo a baixa - Desp. de
3-8-54.

Serviço de Fiscalização
3 - I.L.

Exigências do Chefe do Serviço:
N. 4.326.639-53 - Paulo Luis de

Oliveira - Compareça o despachan-
te_ Augusto Carlos Teixeira Franco -
Desp. de 4-8-51.

N. 4.303.302-54 - Fernando Car-
neiro de Souza - Pague prelimniar-
mente o debito existente - Desp. de
3-8-54.

N. 4.306.439-54 - J. C. Almeida
dg Raposo - Compareça para escla-
recimentos - Desp. de 3-8-54.

Serviço de Correspondência
2 - R. L.

Exigências do Chefe do Serviço:
N. 4.316.998-54 - Ganhem & Cia.

Ltda. - Apresente recibo da Rua
Regente Feijó, 91, s. 206 - Desp. de
5 de agôsto de 1954.

Serviço de Contrôle Financeiro
2 - 1. L.

Exigências do Chefe:
Dia 6 de agôsto de 1954

N. 4.313.994-54 - alaximo Tarabl-
ni Castellani.

N. 4.314.893-54 - Objetos Decora-
dos Belis Ltda..

N. 4.314.945-54 - Rocha & Andra-
de.

N. 4.316.543-54 - Osvaldo Nunes
Ribeiro.

N. 4.316.546-54 - Raimundo Pi-
nheiro de Almeida.
• N. 4.316.554-54 - J. Monteiro &
Leites Ltda..

N. 4.316.571-54 - Reynaldo Villas
Boas.

N. 4.316.579-54 - Antonio Joaquim
de Scuza.

N. 4.316.589-51 - Aurea Pires Se-
gundo.

Exerde...nte de 7 de agôsto de 1954
Boletim n.° 145 -

LESPACHOS DO SECRETARIO
GERAL

Dia 4 de agôsto de 1954
N. 4.453.964-53 - Imobiliária Sant'

t.na S. A. - Autorizo a' remissão, nos
termos do parecer da Sr. Diretor do

Dia 5 de agôsto de 1954
N.° 4.948.130-54 - Serviços de En-

genearia Alia Ltea. - De acôrdo com
o parecer do D.R.M., restitua-se. em
iêneos, a impor'âneia de Cr$ 8.380,90
(e it, nhl, trezentos e oitenta cruzei-
ros e noventa centavos' observa:1:3)-
z.. o imposto na Lei ne 398-48.

SECRETARIA GERAL DO
INTERIOR E SEGURANÇA

SECRETARIA GERAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURA

SECRETARIA GERAL
bE FINANÇAS

• serviço de Expediente	 Retificação •
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José Lube Neto 	
Clarisse Garcia de Lima 	
Maria da Glória Barbosa 	
Leni Melo Corrêia da Cista
Elza Braz 	
Elaert Santiago Serra ....
Lauro Brito de Sá 	
Elza Parch Barbosa 	
Maria Delfina Santos Vaz
Dalton de Almeida Pinto 	
Iraci de Braga M. Torrents
Cilia Leal da Silva 	

	

Nadir Gonçalves Bastos 	
Elza da Silva Matos 	
Corintha Assunção Maylaert
Net de Andrade Velho 	
Neli de Andrade Vieira 	
Zenaide Gonçalves Vieira 	
Francisco Caetano da Silva
Antonieta Muniz Conceição
Zuleika Dias Pereira 	
Eugênio Couto Fernandes 	
Carmélia Perdigão Nogueira
Brasilio Pereira dos Santos
Marilda Gonçalves Alves .
Itália A. de Miranda Carva-

lho . 	
Zélia Suzano Guimarães 	
lamil Ward 	
Maria da Glória da Silva

Cielho . 	
Auera Câmara Quintero
Edméa Fernandes Vieira 	
Rita Cominho Fernades
Rubens c1 e Carvalho 	
Maria Cecilia Teixeira de

Carvalho 	
José 'da Rocha Borges Filho
Noêmia Zilda de Matos Gui-

marães . 	
Hélio Maria dos Passos
Luis da Silva Castro 	
Valdemar Cecilio 	
Manuel Azevedo 	
Abílio de Sousa Ramos 	
Roberto Saldanha da Gama
Durval Pinto Bastos 	
Libertino de Oliveira Silvá

Cony . 	
Jorge Domingos Inocêncio
Lídia Matias 	
Rosa Martins Rezende
Clélio da Silva Pereira
Adélia F. Nogueira 	
Adolfo Luna Freire 	
Mabel Esteves Greno
José Domingos Inocêncio
Luis Ederaldo de Castro ..
Alípio Martins 	
Manoela dos Reis 	
Henrique Dias de Araújo

Feio . 	
Tessica Roldão de Araújo 	
Edgard Estrela 	
Iracema Pereira Garrido da

Silva
Dilka Pescadinha 	
Oscar Gonçalves de Aguiar
Tosem/. Desterro Lemos 	
Emidio de Campos Martins
Gentil Martins da Costa 	

• • • •

300,00
300,00
300,00
300,00
300,00
600,00

300,00
300,00
300,00
300,00
300,00
300,00
300,00
300,00
'100,00
300,00
300,00
?30,00
: 1/4X/00
"00,00
(,.0,00

'0,00
300,00
300,03
300,00

"100
300,00
30C,00

300,00
300 00
30C 00
300.00
300,00

(00,00

r.00,00
a'.00.00
300,00

00,00
:100,00
"00,00
?00,00
300,00

300,00
300,00

303.00
C00,00
:100,00
300.00.
300,00
300,00

10.00
.3oo.co
300,00

' N. 4.316.582-54'dr+ A. " SantoSe &
Filho.

N. 4.316.994-54 - Móveis Pratix
Ltda..

N. 4.316.996-54 - Casa Veneza de
Rendas Limitada - Filial.

N. 4.316.999-54 - Cia. Nacional
de Vidros e Molduras.

N. 4.317.015-54 - José Fernandes
- Armarinho.

N. 4.317.022-54 - Ipama. Impor-
tadora Produtos de Aço, Madeiras Li-
mitada.

N. 4.317.051-54 - Sapatex-Comér-
cio e Consertos de Calçados Ltda..

N. 4.317.115-54 - Samuel da Silva
Bastos.

- Paguem o débito.

Departament, do Patrimônio
Expediente de 6 de agôsto de 1954

Despachos do Diretor:
N. 4.461.3£4-54 - José A. de Ma-

ndo Soares - Lavre-se a carta de
aforamento.

N. 4.445.344-54 - Lourdes P. de
Freitas Dias e outras - Certifique-
se, em têrmos.

N. 4.461.971-51 - Diaulas Abreu
- Certifique-se, em térmos.

N. 4.461.412-54 - Odillo A. da
Silva - Cobre-se.

N. 4.461.966-54 - Clube de Regatas
do Flamengo - Cobre-se.

N. 4.460.992-54 - Iracema P. dos
S. Carvalho - Cobre-se.

N. 4.460.318-54 - Carlota L. da
Silva e outra - Cobre-se.

N. 4.451.174-53 - Manoel Ribei-
ro.

Junte croquis de benfeitoria devida-
mente cotada.

N. 4.451.172-53 - Manoel Ribei-
ro.

Junte croquis de benfeitoria devida-
mente cotada.

N. 4 . 456 . 492-54 - Josá Teixeira
Gondar e outro.

Compareça com urgência a ate ga-
binete.

EXIGÊNCIAS DO CHEFE DO
4-P. M .

N. 4.592.273-54 - Rachel Schkol-
nik Moremos.

'Cumpra integralmente o exigido em
30-7-54.

N. 4.459.243-54 - Joaquim Corrêa
Duarte e outros.

Cumpra o exigido em 24 de julho de
1954.

Serviço de Registro
e Tombamento

EXIGÊNCIAS DO CHEFE DE SER-
'VIÇO

N. 4.461.179-54 - Lopes Trindade
Cia.
N. 4.456.257-54 - Emalies Dre-

yer.
N. 4.464a.378-54 - Armando C.

Pires do Amorim.
N. 4.461.153-54 - Manoel F. de

Faria.
. N. 4.460.902-54 - Turibio A. Ne-
ves.

N. 7.603.528-52 - Joaquim de Sou-
za Leão (Espolio).

Compareçam para assinar as cartas
de aforamento.

N. 4.460.790-54 - Sady L. Pie-
ren.

Junte documento habil provando a
linificação do terreno.

N. 4.452.781-53 - Maria Angclita
de M. Coutinho.

Compareça apresenando os selos de-
vidos pela revalidação do alvará.

N. 4.442.419-52 - Ida G.C. de
Miranda.

Cumpra a exigência de 24-10-1952,
com referência a casa VI da Vila nK-
mero 190 da Rua Voluntários da Pá-
tria.

N. -4.40.582-52	 Jacob Kopstein.
Compareça com urgência.
N. 4.41.972-54 - Ana de Lourdes

de B. Mello.
Requeira carta de aforamento..
N. 4.413.735-50 -- Carmem P. Sal-

gado.
N. 4.451.380-53 - Maria A. de

Cunha e outros.,
Compareçam.
N. 4.458.351-54 - Ezequiel P. Vi-

dai.
Compareça com urgência.
N. 4.452.480-53 - Elias Kallf e.
Restituam-se, mediante recibo.
N. 4.452.675-53 - Oswaldo

Deus Gonçalves.
N. 4.460.752-54

Machado.
N. 4.457.766-54

pes.
N. 4.452.293-53

pos.

N. 4.461.290-54
Lucinge.

N. 4.460.264-54
lani.

N. 4.451.937-53
va.

4.459.913-54 -
Lima.

N. 4.445.383-53
lho.
Lima.'

Compareçam para
de aforamento.

N. 4.454.346-53
Declare na 3.a via

tição de laudêmio a
N. 4.452.287-53
N. 4.460.824-54

Kuhn e outros.
Retirem os certificados de remissão

de fóro.
N. 4.446.927-53 - José V. Pla-

za.

Serviço de Expediente
Expediente de 7 de agosto de 1954.

Atos do Secretário Geral de 4-8-54:
Portaria n. 993: O Secretário Geral

de Saúde e Assistêcia: resolve designar.
para ter exercido no Departamento de
Higiene (39 Grupo de Distritos de Hi-
giene Alimentar), o Inspetor de Segu-
rança da Câmara do Distrito Federal -
Otávio de Campos Póvoas.

Portaria n. 994: O Secretário-Geral
nar, para ter exercido no Departa-
menlo de Higiene (3.9 Grupo de Dis-
tritas de Higiene Alimentar', o Inspe-
tor de Segurança da Cám: a do Dis-
trito Federal - Otávio C2, Campos
Póvoas.

Atos de 5-8-54:
Portaria n. 995: O Secretário-Geral

indicação constante do oficio n. 607,
de 2 de agosto de 1954, da D.II.S..
resolve, designar o Chete de Distrito
padrão CC-5 - Mauricio Barcelos Gui-
marães matricula n. 1.825, para respon-
der pelo expediente do Departamento de
Higiene, nos eventuais impedimentos do
respectivo Diretor.

Portaria n. 996: O Secretário-Geral
de Saúde e Assistência :resolve tornar
insubsistente a Portaria n. 283, de 31
de julho findo, que removeu o Escri-
turário classe H - Antonieta Domin-
gues Rosa, matricula n. 3.033 da Es-
cola de Enfermeiras Rachel Haddock

	

Miranda..	 1111 444:7-"•'.491.••.
N. 4.450.058-53 - Zelia L. de

Azambuja.
N. 4.450.141-53 - Noemia B. Mo-

reira.
N. 4.450.142-53 - Rachel Proen-

ça.
Retire o alvará.

¡Departamento do Contencioso
Fiscal

Expediente de 4 de agosto
de 1954

DESPACHO DO CHEFE DO
2-CF

N. 5.704.669-54 - Manuel Alves.
Construções.

N. 5.704.665-54 - Industria de Al-
godão Algo Ltda.

Cobre-se a multa com redução se pa-
ga nu prazo de dez t10- dias.

Expediente de 5 de agOsto
de 1954

DESPACHO De) CHEFE DO
1-C.F.

N. 4.756.999-54 - Inventariante de
espólio de Manoel Ribeiro.

N. 4.756.519-54 - Inventariante do
espólio de Maria joaquina Cordeiro.

N. 4.757.044-54 - Inventariante do
espólio de Maria Fernandes Braga e
Laurentino da Costa Braga.

Forneça a êste 4-CF. à rua da Al-
fândega n.° 42 (3.0 andar) o número
da inscrição dos imóveis inventariados:

Expediente de 6 de agosto

	

,	 de 1954

DESPACHO DO CHEFE DO
4-CF

N. 4.756.447-54 - Dophersalinda
Barbosa Anastacio.

Compareça ao 4-CF, para tomar co-
nhecimento de exigência a ser cum-
prida.

Despachos do Secretário-Geral de 4
de agOsto de 1954:

Antero Monteiro Teixeira El Irmão
- Processo n. 6.009.161-54 - Man-
tenho a multa, de acOrdo com o pare-
cer.

Monsenhor Francisco da Gama Mac-
Dowel - Processo n. 4.013.370-54
- Compareça ao Departamento de As-
sistência Social, para cumprir exigên-
cia.

Of. 107. de 15 ae fevereiro de 1954,
do Hospital Pedro Ernesto - Placesso
6.005.046-54 - Cancele-se o registro da
firma -- Material Hos pitalar S. A.,
de acordo com o parecer.

Dionísio de Sousa - Processo nú-
mero 1.009.426-54 - Aprovo.

Escala de licença prêmio:

Dionisia de Sousa - Servente classe
F matricula 73.188 prazo da licença
3 meses.

Período básico: 13 de fevereiro a 10
de fevereiro de 1940 (correspondente a
um decênio).

Despachos de 5 de agOsto de 1954:
Wadih Sala - Processo número

1.013.430-54 - Declare o fim a que se
destina a certidão.

Arm`rico Fernandes Braga Filho -
Processo n. 6.021.598-54 - Certifique-
Se.

Folha de Gratificação devidamente u-

6.018.901-54, relativa aos servieores
Comissão de Aquisição de Lla'sria/,
qüe, durante o mês de abril de 1954,
prestaram serviços "extraordinários, fo-
ra das horas de expediente, verba 600
Código 198.1.

Cr$

300.00
1'0,00
3CO300

300,00
300.00
300,00
300,00
600,00
300,00

- Agostinho A.

- Manoe/

- Urbano R. Cara-

- Sylvia Alrof

- Augusto C. Ki-

- Mario M. Sil-

Augusto

- Nero Moura.
da guia e na pe-
vaga na garage.

- José Brunn.
- Leonardo O.

- Luiz M. Ye-

retirar as cartas

O. S.

Lo-

SECRETARIA GERAL DE
SAÚDE E ASSISTÊNCIA

Total 	  21 .300,00
Importa a presente em vinte e um mil

e trezentos cruzeiros.

Folha de Gratificaçro Suplementar',
devidamente autorizada pelo Exmo Sr.,
Prefeito por despacho exarado no pro-
cesso número 6.018.895-54 relativa a
servidor do Serviço de Expediente que,
durante o mès de junho de 1954, pres-
tou serviços extrio-clinário,. fora das
horas de expediente Verba 600 Código
198 .1 .

Lobo para o Departamento de Assistên aitorizada pelo Exmo Sr. Prefeito por Demétrio Nicola Floriano - Cr$
cia Hospitalar,	 despacho exarado no proceso número 300 00.



I.Jia 1 de outubro de 1954 — Finalida-des do Serviço Social do' Câncer, ramo
Dia 17 de setembro de 1954 — Cón- 'do S, S. médico — D. Maria Antôpia

ceito do Serviço Social Médico -- As- Leite Lima.
peeto prático do plantão de Casos nos	 Dia 8 de outubro de 1954 — Recupe,
hospitais e ambulatórios 	 Marilia	 ração psíquica do doente com câncer --
niz Carneiro.	 D. Maria Antônia Leite Lima.

Dia 15 de outubro de 1954 — Círculo
de estudo baseado num relatório de

— Munia Diniz Carneiro,

SECRETARIA' GERAL DE
VIAÇÃO E 0E3RAS

Dia 24 de setembro de 1954 — Qs vá-
rios processos utilizados no Serviço So-
cial Médico — Dr. Maria Vitória Lessa. caso social

/ Importa a presente em trezentos cru-
"le, -os.

Em 6 de agbsto de 1954 — Fernando
To peira, Chefe do Serviço de Expedi!

Centro de Estudos
Instrução n. 15

O presidente do Centro de Estuclos,
nos tèrmos da alínea a), do item 2,
cla Resolução n. 3, de 28 de março
de 1950, do Exmo. Sr. Prefeito do
Distrito Federal e de açôrdo ccup a alia
pra b), do item 10, da Ordem de ser-

-;ci o., 10, de 2 de maio de 1950,
cl ) Exmo Sr. Secretário Gerai da Saú-
d • e Assistência: resolve aprovar o pro-
g ama do Curso de Aperfeiçoamento

.• Assistentes Sociais para :o Serviço
ciai do Câncer, organizado pelo Dr.

J. Ao Jaques Dorneles.

r:strito Federal, em 3 de agõsto de
195 .Darey Bastos de Souza Mon-
(cir.'. Presidente do Centro de Estudos.

Cly"),30 DE APERFEIÇOAMENTO
DE ASSISTENTES SOCIAIS PA-
RA 3 SERVIÇO DO CÂNCER

nrofessor responsável: Dr. J. J. Dor-
net_ 1.

Condições de matricula:
'1' — para Asistentes Sociais: apre-

se; 'ação do diploma e anresentação da
careira profissional ou á:leira de iden-
tidade.

2' — para Agentes Sociais Volun-
‘rios que já trabalham em Pospitais
t• Abrigos e que desejam	 sistir o
uso como ouvintes: carteira fundo-

: 1 ou carta de apresentação d..: entida-
)áa nue enviou.

Finalidade:
Ir armação n:édica Indispensável ao

exe .cicio do Serviço Social do Câncer
• • '-uel.,-ação quanto ao problema o-
t jI câncer e recursos educativos a
seren empregados pelos yários seryi-
çOS

1 'cal: Policlínica, Geral do Rio de
Jan 'ro.

/• 'cio do Curso: dia 15 de setembro
1 )rário: quartas e sextas, das 7 horas

dp	 rde..
A estado de preotiéncia: Será confe-

ry3 ao aluno que obtiver 3/4 de fre-
ge ,acia.

ncriç6es: Serão efetuadas no Cen-
tro ('-! Estudos — Avenida Graça Ara-
nha 81 8° andar sala 809.

_ • PROGRAMA

(nformaçãO médica:	 •
f) a 15 de setembro de 1954 No-

V. ..s vibre organizações geral da Secre-
ta -ia Geral de Saúde e Assistência e
P:-12 -i Pais setores da assistência médica

sre zial da prefeitura do Distrito Fe-
der-t — Dr. Eitel de Oliveira Lima.

I ia 22 de setembro de 1954 — O
pro'-'ema medico do câncer Dr.
'ore:. de Marsillac.

D 29, de setembro de 1954 — Radio-
'Orá' cri e Anatomia Patológica no diag-
nó:- :co precoce do câncer — Dr. Mau-
• ) Rocha.

Dia 6 de otitubre) de 1954 — Pspec-
te; do câncer no Dis-
tr. ° Federal — Dr. Aristides Paz de
Almeida.

Da 13. de outubro de 1954 — Edu-
caç'n do público no combate ao câncer
— Finalidades a atingir — Meios a se-
3em utilizados — Dr. Spinoza Rothier.

Dia 23 de outubro de 1954 — Adap-
tm.) do doente de câncer a doença —
Dr. 1. I. Dorneles.

Npartamento de Estradas
de Rodagem

Expediente de 7 de agô .sto de 1954

BOLETIM N. 151

Admissão de funcionário:
Por ato do Sr. Diretor do DER foi

admitido com Trabalhador Extranume-
rário Mensalista — Antônio do Santos
Couto.

Retificação clo" Diário Oficial do dia
7-8-54 — Fls. 6.114-15.

Listas de licenças —.Prorrogações:
Fls. 2.201 — Onde se lê — Armando

Pereira Mens. art. 143 — Leia-se: Ar-
mando Pereira da Silva — Trabalha-
odr Extr. Mens. art. 153.

Fl. 2.230 — Onde se lê: art. 153 —
Leia-se: art 143.

Transferência de funcionários:
Ficam transferidos: do 6.° Distrito

Rodoviário (6-DR) para o quinto Dis-
trito Rodoviário (5-DR) o Trabalha-
dor Exrt. Mens. mat. 1.389 Alipio
Rodrigues dos Santos Filho, do quinto
Distrito Rodoviário (5-DR) para o sex-
to Distrito Rodoviário (6-DR) o Traba-
lhador Exrt. Mens. mat. 2.564 — Ha-
toldo Costa e Souza. .

Representação:
Pela portaria 3-R de 68-54, o Se-

nhor Engenheiro Chefe do 3-DR, re-
solve repreender, o Trabalhador Extra-
numerário Mens. mat. 2.350 — Antônig
da _Silva. por falta. de cumprimento de
deveres.

Ficam designados os Engenheiros —
Geraldo Neiva, Gontrem do Nascimento
Maia e Renato Cesar Bastos, para, em
Comissão examinarem os serviços de
pavimentação da Av. Automóvel Club,
entre Coelho Neto e Pavuna, cuja acei-
tação deflmiva é solicitada no proces-
so 7.102.210 de 1954, e emtirem pa-
recer.

Ficam designados os Engenheiros —
Renato Ce gar Bastos. Plínio Lempert
e Geraldo Neiva, para. em Comissão.
examinarem as obras de pavimentação
-Ia Estrada do Quintungo, cuja acei-
tação definitiva é rolicitada no proces-
so n. 7.102.253-54 e eirtirem parecer.

WSPACHOS DO DIRETOR
Cja. Interestadual 4e Terrap. Obras

e Representacões	 4itors	 Pro-
cesso n. 7.102.988-51 — Deferido.

Construtora' L. Quatroni S.A. —
Proc. 7.10,2.338-,4 — Ficam aceitas
as obras de pavimentação do caminho
de !taoca contrato p. 166. em caráter
Provisório	 .

Domingos 1Vlarrtns Gomes — Proces-
so ri. 7.101.417-54 — De acôrdo. Ar-
quive-se.

Departamento de Obras
BOLETIM N. 122 •

ATOS DO DIRETOR

Dia 2 de agõsto de 1954

Apresentação de servidor:

De;ignação de comissão.
Desiç nando os engenheiros: Areu Ser

gio Peneira Portes, Fernando Nascimen-
to Silva e Daniel Gomes, para em co-
missão vistoriarem;

Designando os engenheiros: Fernando
Nascimento Silva, Roerto Penha Cha-
ves e Daniel Gomes, para vistoriarem os
prédios n. 13, 17, 21 e 25, da rua
Mariana Portela e emitirem parecer:
. Desipando os engenheiros: Mário
Fernardes Guedes, Eduardo Melo Fran-
co e *José Pinheiro, para em comissão
examinarem as obras da rua Ernestina
e emtirem parecer saber sua océitação
provia iria;	 •

Des gnando os engenheiros: Mano
Fernardes Guedes, Eduardo Melo Fran-
co e José Eiras Pinheiro, para em ço-
missão, examinarem as obras das ruas
Afons ) Arinos, Amaragi, Aná Barbosa
Leite llibeiro, Manoela Barbosa, Piranga.
Sousa Aguiar e Adolfo Bergamini t
emtire n parecer sôbre sua aceitação,
provEória;

Der' gnando os engenheiros: Mário
Alves, Daniel Gomes e José Eiras Pi-
nheiro para em comissão, examinarem
as ol.T:as das ruas Espirito Santo, Iça,
Largo do Tantaque, Capitão Machado.
Aveni la Geremario Dantas (entre " as
ruas Comendador Siqueira e Alexandre
Ramo ,;), Retiro dos Artistas e Joaquim
Tourinho, e emtirem parecer selbre sua
aceita';ão definitiva:

Falecimento de servidor:
Reeistrando o falecimento do trabe.

lhador ref. D, Ari Manoel da Silva,
mat. 64.933, ocorrido em 27-7-54, coa
forme mem. 83 do 7-DO.

Aceitação de obras:
Ter rio em vista R) parecer da comis-

são. ncam. aceitas, provisóriamente, as
obras da rua Arguias Cordeiro (trecho
entre as ruas Marques Leão e Frei Fa-
bianoN de acôrdo com o despacho de
31-7-54. exarado no proc. 7.416818-54.

Designação:
De:-!gnando o eng. Geraldo de Car-

valho Azevedo. mat. 55.344, para res-
ponde,- pelo expediente do G.D.M.
Gab. Diretor, em 2 de lulho de 1954.

BOLETIM N. 123
ATQs po DIRETOR

Dia 4 de agôsto de 1954

Aceitação de obras:
Tendo em vista op arecer da comissão

ficam aceitas, provisoriamente, as obras
das ruas Luiz Câmara e João Silva
(ire:A o), de acôrdo com o de. acho
de 3-7,-54, exarada no processo número
7. 708 . 613-53;

Tendo em vista o parecer da comissão,
ficam aceitas, provisóriamente, as obras
da-. ruas Joaquim Meier (trecho final)
e Remiro de Magalhães (trecho), de
acõrda com o desp—ho de 28-7-54 exa-
rado no proc. 7.414.423.

Designação de co:niss4o:
De3ig000do os engenheiros: Armando

Carneiro Monteiro, Ulisses Hellmeiestei
e Geraldo Gomes de Ahneida, 'para em
crmLião examinarem as obras da rua
ar. e erntirem parecer Obre sua 'acei-
tação, provisória proc. 7.420.11734.

Agristo de 1954-

Prorrogação de prazo contratud:'
Tendo em vista o despacho de 26

de ittlho de 195_, do Exmo. Sr. Prefeito,
exarado ao proc. 7.417.875-54, fica-
prorrogado o prazo contratual para as
obras das ruas Paraopeba, Margarida e,.
Toriba, por mis 90 dias,

Apre..,entação de servidor:
Registrando a apresentação do enge.

nheiro padrão R — Alvaro Brandão Ne-
ves da Rocha, mat. 14.093, em 20 de
Julho p/p e designando-o, para res-
ponder pelo expediente do 7-DO;

Registrando a apresentação do tra-
balhador ref. D, Orestes Cardosci, ma-
trícula 63.084 em 7 8 de julho o/O. e
designando-o para Q GD.

Serviço de Correspondência

DESPACHO DO CHEFE

Dia 6 de agôsto de 1954

Caixa Econômica Federal do Rio de
janeiro — Proc. 7.608.382-52 — Apre-
sente as certidões negativas dos seguiptes
ofícios: 3.9, 4.9, 9.° e IQ.. 'Registro
Geral de Distribuição, Registro Geral
de Imóveis, (utalizandol e Departamento
de Renda Imobiliária da Prefeitura do
Distrito Federal.

Dia 30-7-54
Rrancisco Rodrigues Veiga — Rua

Muna, 37. Petição ri. 1.329-54. —
Deferido, mediante o pagLmento dos
emolumentos na knportáncia de ..
Cr$ 55,00 (cincoenta e eiripo Çrqzel-
ros).

Clotida Rola — Rua Tangará,. 418.
Petição n. 1.342-54.

pidney de Vasconcellos — Rua
Real, 504. Petição ri, 1.341-54.

Francisco Montes — Estrada do
Quitungo, 1.685. Processo número
7.419.233-54.

Sebastião Betim Paes Leme — Rua
Latino Coelho, 1. ProceLso número
7.418.034-54.

João Cândido de Azevedo — Rua
Eça do Qeuiroz, 29. processo nUme-
ro 7.419.033-54.
, Maria Emilia de Jesus — Rua Pa-
tagónia, 102. Processo número .•••
7.419.079-54. -- Deferidos, sendo os
passeios de concreto com capa de ar-
gamassa de cimento e areia, declivi-
dade de 2% e canalizadas as águas
pluviais sob os mesmos.

Sidney de Vasconcellos — Rua
na& 504. Petição n. 1.340. — De-
ferido, mediante p pa;:amento dos
ernolumentos na importância de ....
Cr$ 55,00 (cinquenta e cinco cruzei-
ros).

Décimo Segundo Distrito
de Oras-

DESPACHOS DO ENGE'NHEIRC
CHEFE

Dia 3-8-54
Leide da Silva Gama — 41ta

senhor Marques — lote 22 quadra A.
Petição 521-54. — Eutregue nêste
Distrito: — 33 (trinta e três)

--
ani-

lhas de barro, de 6", perfeitas.
Edmundo Rodrirrues de Catvalho,

— Rua Araguaia, 747. 	 Petição n.
529-51. — Entregue neste Diatrito:
— 33 (trinta e três) manilhas de
barro, de 6", perfeitas.

Carlos Mataine, — Rua Capitão
Menezes n.- 920.	 Petição 531-54
— Entregue neste Distrito: — 3.290
(três mil, duzentos e noventa) tijo-
los comuns.

Raymundo Dutra Agres, — Rua
Jagoroaba. n. 384. Petição 513-51. —
Entregue nêste Distrito: — 1.216
(mil duzentos e sessenta e seis) tijo-
los mocuns.

Alcides Vitorino de Souza, — Rua
Coronel Telim n. 43. -- Petição n.
535.54. — Entregue neste DiatritOi
—' 44 (quarerta e quatro) manilhas
de barro, de 6", perfeitas.

Dia 27 de outubro de 1954 — Assis-	 Registrando a apresentação do on-
Wria ao câncer na Prefeitura do Dis- cial adm classe 1 — Ester dos Anjos
/rito Federal — Dr. J. J. Dorneks.	 Nota. mat. 33.617 e designando para

Serviço isOcial:	 o DD.
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"1V1anoe1 Madeira, - Rua Coronel
ttsedirn n. 152. - Petição 537-54. -
Entregue neste Distrito: - 1 (um)
tubo de ferro galvanizado de 1", 1
(um) tubo de ferro galvanizado de
1/2"; e 2 (dois) kg. de solda para
bombeiro, em lâminas, com 2 de es-
tanho e 1 de chumbo.

Alfredo José de Oliveira, - Rua
D. Juvêncio de Brito n. 123. - Pe-
tição 545-54. - Deferido, pagando
Ds emolumentos de Cr$ 55,00. (Cin-
loenta e cinco cruzeiros).

Décimo Terceiro Distrito
de Obras

Cemitério Municipal de Ricardo de
Albuquerque

DESPACHO DO ENGENHEIRO
CHEFE

Dia 3-8-54
doaquim Netto dos Santos. - De-

ferido, pagando a taxa de Cr$ 350,00.
Gracema Barros da Costa. - De-

ferido, pegando a taxa de Cr$ 350,00.
Júlio Bezerra Lins. - Deferido,

pagando a taxa de Cr$ 350,00.
Maria Solidade da Fonseca. - De-

ferido, pagando a taxa de Cr$ 40,00.
Urzelina da Cunha. - Deferido,

pagando a taxa de Cr$ 350,00.
Manoel Dias de Carvalho. - De-

ferido, pagando a taxa de Cr$ 350,00.

Décimo Sexto Distrito
de Obras

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

Dia 3 de ageisto de 1934
'dição n.° 281-5 - Construtora

ehenix Ltda., rua Maciel Monteiro
2. - Deferido, entregando no depó-
sito do 16.° D. O. como indenização
da mão de obra, o seguinte material
56 sacos de cimento. E deposite no
local da obra: 15 manilhas de 5" e
meio saco de cimento.

Petição n.° 283-5 - João Evangelista
dos Santos, rua Henrique Lacombe
n.° 99.

N.° 293-5 - Pedro Repsold, rua Pio
Dutra n.° 136. - Deferidos, pagando
os emolumentos de Cr$ 55,00 (cin-
quenta e cinco cruzeiros).

Petição n.o 292-5 - Arthur Barbosa
de Morais Filho, rua Miritiba n.° 20.
- Concedo a licença para construir o
passeio de concreto 1:2:5:, com capa
de argamassa de cimento e areia no
traço de 1:2, sem degraus, com de-
clividade de 2 canalizadas as águas
por baixo do mesmo, olaadecidas as
especificações aprovadas pelo Sr. Se-
cretário Geral de Viação e Obras.

Cemitério Municipal da Ilha do Go-
Vernador:

Petição ri.° 288-5 - Antônio Car-
doso de Lucas. - Deferido, paga a
importância de Cr$ 500,00 (quenhentos
cruzeiros) de acôrdo com o item 352
tabela E, do Decreto-lei rt.° 2.70 de
de 11-190.

Petição n.° 289-5 - Alvaro José
Constantino.

Petição n.° 290-5 - Maria das Do-
res Siqueira.

Petição n.o 291-5 - Marly dos San-
tos. - Deferidos, pagas as importân-
cias da Cr$ 0,00 (quarenta cruzeiros)
de acôrdo com o item 30 tabela E, do
Decreto-lei n.° 2.70 de -11-90.

'	 Retificações
No Diário Oficial n.° 173 de 29 de

julho de 195, página n.° 5.381 1.°
coluna 83.° linha, item 22: onde se
lê 00metros leia-se 00m1.

Página n.° 5.831 1." coluna im a li-
nha item 1: onde se lê: inclusive ca-
lhas e conchas, lela-se inclusive ter-
minações calhas e conchas.

Página n.° 5.381 2.° coluna 10. 8 li-
nha, item V: onde se lê: rebaizada,
leia-se rabnixada

Página n.o 5381 2." coluna 17." U-
nha ,item 1: onde se lê: 100 metros
leia-se 100m1.

Página n.° 5.381 2." coluna 39. 4 li-
nha item 15: onde se lê: 50 unidades
leia-se 50m1.

Página n.° 5.381 2." coluna 71." li-
nha parágrafo 12 onde se lê: concor-
rência leia-se concorrência.

Página n.° 5.381 2." coluna '75.° li-
nha final do parágrafo 12, onde se
lê a qual leia-se e acrescente-se a
qualquer reclamação ou ineenização.

Departamento de Habitação
Popular
5-H. P.

Dia 3 de agtasto de 195
Passe-se alvará, pagos os selos:
Processos:

N.o 7.500.607-51 - Rua Monte San-
to n.° 35 - Justino Barbosa Sobri-
nho.

N.° '7301.176-5 - Rua Furquim
Mendes 728 - Pedro Cruz.

N.° 7.500.736-53 - Rua Cerquei=
35 - Alvaro Dias Henriques.

Indeferido.
N.° 7.50.567-51 - Aricambú 38 -

Hélio da Rocha Tavares.
Pode habitar definitivamente:

N.° 7.50.567-53 - Travessa "K"
116.	 Joaquim Ferreira Mauricio.

N.° 7.00.6-52 - ' Rua Tagipurú 115
- Francisco Nogueira da Silva.

Satisfaça exigência:
N.° 7.301.659-5 --• Rua Quiaré 169

- Antônio Pinto de Almeida.
N.° 7.302.351-5 - Rua Geremerio

antas 236 - Euclides Sobral Soares.
N.° 7.300.55-5 - Rua Oliveira Melo

- Jorge Alves.
N.° 7.501.883-53 - Rua Cristovão

Colombo 8 - Luis Guido.
Dia 4 de age(sto de 1954

Prorrogação de licença:
N. 7.401.995-52 - Rua Atinibga

n. 415 - José Freire de Oliveira e
outros.

N. 7.402.489-50 - Travessa Bran-
dura n. 136 -• António Roque da
Silva.

N. 100.017-40 - Rua vinté e cinco
n. 311 - Maria Jose Alves.

N. 7.502.389-51 - Tua Tenente
Benjamin Araujo Coriolano n. 37 -
Osvaldo Souza Freitas.

N. 7.401.735-52 - Rua Comenda-
dor Siqueira n. 105 - Haydee Neves
da Cunha.

N. 7.401.782-53 - Rua Horacio
Cartier n. 94 - João Sarama,go.

N. 7.502.789-51 - Rua ,aôrto Prín-
cipe n. 347 - Leonardo Francisco
Couto.

N. 7.501.757-53 - Rua Ana Silva
n. 624 - João melo.

N. 7.502.202-51 - Rua Comandan-
te Aristides Garnier n. 191 Wanda
Tôrres Toledo e outra.

N. 7.503.662-51 - Rua Idumé nú-
mero 633 - Minervina Benigna do
Nascimento.

N. 7.402.112-52 - Rua Paul Mui-
ler n. 539 - Fancisco de Oliveira.

N. 529.871-41 - Rua "M" ri. 75 --
Otávio Nicolau.

N. 7.502.60a-49 - Rua Vicente
Leite n. 997 - João Mendes do Ama-
ral Gurgel.

N. 7.5)&1.173-49 - Rua Pedro Ave-
lino n. 270 - Manoel dos S_antos.

N. 7.402.520-50 - Rua Grana nú-
mero 184 - José Marques.

N. 7.410.166-51 - Rua Gomensoro
ri. 107 - João Amoedo Sato.

Certifique-se de acôrdo com a in-
formação:

N. 7.501.331-51 - Rua A/kindar
n. 90 - Florindo da Silva.

Pode habitar definitivamente:
N. 7.591.331-51 - Rua Alkindar

n. 90 - Florindo da Silva.
Satisfaça a exigência:

N. 7.301.705-54 - Estrada dos Ban-
deirantes n. 2 - João Nunes da No-
breza

N. 7.402.438-52 - Estrada dos Ban-
deirantes n. 565 - Eurico Colombini.

N. 7.301.496-54 - Travessa "K"
n. 136 - João Ferreira da Silva.

N. 7.301.796-54 - Rua Pôrto Car-
rera ri. 76 - Juvenal Pinto.

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

Passe-se alvará, pagos os selos:
N. 7.302.323-54 - Rua Comandan-

te Siqueira n. 346 - Alexandre Gru-
bel.

N. 7.403.476-52 - Rua "D" ml-
mero 130 - Valdemar C,ndido da
Silva.

N. 7.502.050-51 - nua "D" nú-
mero 791 - Benedito Ferreira de Aze-
vedo.

N. 7.301.499-54 - Rua Afonso de
Albuequerque n. 337 - Limar Boni-
fácio Azevedo.

N. 7.401.364-54 - Rua Quiririm
ri. 102 - Jorge de Castro Veiga.

N. 7.519.802-52 - Rua Professor
Heitor Luz n. 105 - Maria Mercês
dos Santos.

Prorrogação de licenças:
N. 7.504.261-49 - Rua Francisca

Sales n. 926 - Sebastião Lopes Aqui-
no Filho.

N. 7.500.736-53 - Rua Cargueira
ri. 35 - Alvaro Dias Henriques.

N. 7.550.295-53 - Rua Aguiar Mo-
reira ri. 264 - José Luiz Filho.

N. 7.400.651-52 - Rua "F" nú-
mero 16 - Alberto Ferreira Campos.

N. 7.401.171-50 - Rua Professor
Teixeira, da Rodia ri. 111 - Francisca
Carnaval,

N. 7.505.072-51 - Rua Ipinambés
n. 217 - Antonio Afonso dos Santos
Moreira.

N. 7.501.428-49 - Rua Firmino Ga-
meleira n. 322 - Luiz Gomes de Bri-
to.

N. 7.500.506-51 - Estrada do Tin-
diba ri. 1.340 - Antonio Tavares de
Medeiros Junior.

N. 7.502.183-51 - Rua Engenheiro
Manoel Segurado n. 349 - Antonio
Xavier de Melo.

	

N. 7.500.115-51	 Rua Antonio
Rego n. 1.338 - Adelina Lopes.

N. 7.402.007-52 - Rua Paul Mui--
ler n. 607 - Avelino Bento da Silva.

N. 7.502.392-51 - Rua Benedito
Rebelo ri. 116 - Clarimundo Teixeira
Vogas.

N. 7.502.255-53 - Rua Max Fleux
ri. 197 - manha Angelica de Oliveira
Costa.	 -

N. 7.500.835-51 - Rua Valentin
Magalhães n. 68 - .41ves da Costa.

N. '7.592.744-51 -'R ua Wenceslau
Belo n. 14 - Damião Rodrigues.

N. 7.401.889-5:& - Rua Santa Ro-
sália ri. 11 - Avelino Rodrigues.

N. 7.502.114-53 - Rua Guarapuava,
53 - Enedina Lopes Andrade.

N. 7.401.977-52 - Rua Maragogi
n. 40 - João Benevente.

N. '7.400.920-52 - Rua Professor
Teixeira da Rocha ri. 316 - Isabel
de Souza Pires.

N. 7.402.809-50 - Rua Aricanga
n. aia - Joaquim Fernandes Dias.

Satisfaça a exigénela:
N. 7.501.933-53 - Rua Clarimundo

de Melo n. 643-F - remando da
Silva Costa.

N. 7.501.288-51 - Rua Maniere
ri. 21 - João Espirito Santo.

N. 7.301.174-54 - Rua Santa He-
lena. n. 73 - Ormezinda Amaral da
Cunha.

N. 7.3.02.203-54 - Rua Virginia
Vidal n. 92 - Mário Rocl rigues Leal.

N. 7.403.463-52 - nua Espir.to
Santo ri. 74 - Antonio Pereira da

N. 7.591.880-53 - Rua Projetada
"A" n. g - Manoel Flor da Silva.

N. 7.401.187-52 - Rua Alvares Ca-
bral n. 540 - Pedroza Joppert Imo-
veis e Construções Ltda.

N. 7.303.557-54 - Rua Coatatâ nú-
mero 4 - Manoel da Rocha.

N. 7.520.398-54 - Rua Pedro Ave-
lino n. s - Brasiliano França Gon-
CRIVes.

N. 7.402.811-52 - Estrada da Pas•
vuna n. 1.175 - Antonio .Amaral.

N. 7.302.090-54 - Rua das Azalé-
lias n. 3 - Paulo Augusto Rodri-
gues.

N. 7.301.989-54 - Rua Souza
Aguiar sem número - Sebastião Ig-
nacio.

N. '7.520.000-54 - Rua, Itaôca nú-
mero 89 - Porfirio da Crus.

N. 7.504.791-51 - Rua Cruz e Sou-
za na 729 - Narciso Luiz Viana.

N. 7.501.796-50 - Rua Upitanga
n. 65 - Antonio Pais de Souza.

Pode habitar definitivamente:
N. 7.500.736-53 - Rua Cargueira

n. 35 - Alvaro Dias Henriques.

6-H. P
DESPACHO DO ENGENHEIRO

CHEFE
Dia 30 de julho de 1959

Passelse alvarar:
N.o 7.301.850-54 - Rua Ipuéra nú-

mero 534 - Felinto Maduro.
N.° 7.301.878-54 - Rua Caratinga

n.° 83 - José Ferreira.
N.0 7.302.020-54 - Rua Inácio Tosta

n.° 215 - Daniel Alves Pereira.
N.° 7.301.613-54 - Rua Pôrto Feliz

n.° 101 - Francisca Nogueira.
N.° 7.503.090-53 - Rua Projetada

"524" ri.° 253 - Josefa Gomes.
N.° 7.501.639-53 - Rua Itirapina

n.0 224 - Iolanda Paula de Sousa.
N.° 7.500.7E9-53 - Rua Albertina

Guerra ri.° 40 - Ubirajara José Ro-
drigues.

N.° 103.208-47 - Rua Pirapitinga
rao 237 - João Pinto de Queirós.

Habite-se definitivo:
N.° 7.300.985-54 - Rua Minerva

n.° 137 - Tarcisio Hermida Lage -
Inicio me 6 de maio de 1954.

N.o 7.591.395-53 - Rua Rio da
Prata ri° 146 - José Rodrigues -
In"cio em 31 de maio de 1954.

N.° 7.502.264-51 - Rua Teeran n.°
224 - Jorge Pereira dos Santos
Inicio em 27 de junho de 1951.

N.° 7.502.656-51 - Rua Teeran n.°
216 - Jorge Pereira dos Santos -
Inicno em 16 de agôsto de 1951.

N.° 7.402.318-50 - Rua Jisara nú-
mero 501 - Valdemar Alves da Silva
- Inicio nem 28 de julho de 1950.

N.o 331.073-41 - Estrada Coronel
Vieira n o 173 - Odulfo França -
Inicio em 24 de setembro de 1942.

Aceitação das obras:
N.° 7.100.720-51 - Rua Avaré nú-

mero 502f undos - Otoniel José Dias
- Inicio em....

Frorreaacão de praao:
N.° 7.550.334.53 - Rua Proetacia

"523" n.° 325 - Manuel Joaquim
França.

N.° 7.501.321-53 - Rua Nova Guine
n.° 128 - Fundos - Aurelio Passos.

N.o 7.802.208-53 - Rua Atenas nú-
mero 36 - Lufa Martirr Castilho.

N.° 7.401.794-52 - Ria Guiratin
n.o 46 - Antônio dos Santos Faria,

N.° 7.401 109-52 - Rua Jandaia no
126 - Nicomedes Cristina d o Oliveira.

N.° 7.400.5E4-52 - Rua "I" n." 55 -
José de Lacerda e outro.

N.o 7.400.273-52 - Pra Riojetada
"E" n.° 210 - Julião Pimentil

N o 7.403.777-52 - Rua Carriins
Machado . ri.° 1.104 - Al cc Antônic

Gosn.
N° 7.40/.511-5'1' -	 "1" n.^ Cl

- Seonstião J0Fé VewirlOo.
N ° 7.400.438-52 - L..ia (lesta Rubiir

n o 245 - Fundes -- Jasi, Goilhoime
N.° 7.593.257-51 - Rua "A" n.° 111

- Raimundo Bahia
N. o 7.402.218-10 - Av^nida

móvel Clu5e n.° 2.7E3 - Dulce Clau-
dia de Moura Dornelns.

N° 7.431.99E-53 - Rua Tarant o n.'
343 - Geraldina Martins de 0.rruda.

N o 7.403.627-52 - Rua Projetada
"I" n 0 471 _ Jção Pache^o.

N.° 7 201.772-49 - Rua Pai-o.] nú-
mero 47 - NTarniel Ci ones ,,res G-ores

N o 7.505.531-49 - Rua ria
dito ri.° 975 e 477 - José Mala c14
Oliveira.
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N.° 101.359-48 - Rua Projetada
438" n.° 502- Eduardo Reis.
N.o 102.45046 - Rua Japoara nú-

mero 243 - João Dias Pereira.
N.° 101.815-46 - Travessa "E" nú-

mero 39 - Assunção Gonçalves.
N.° 101.290-45 - Rua Muassú n.° 51

- António de Sousa Quaresma.
N.° 101.201-45 - Rua "C" 11.°

Ilvan de Avelar e Silva.
N.° 100.66745 - Rua Piracaia nú-

mero 379 -a João Pedreiro Bregeiro.
N.o 503.394-45 - Rua Embaiba

mero 65 - Luis Francisco de Oliveira.
N.° 3e4.088-41 - Rua Olivia n.a 4

- Isidio Antônio.
Processo em ex1gência:

N.° 7.302.318-54 - Rua Francisco
Bareto	 Leopoldina de Sousa.

N.° 7.302.400-54 - Rua "Q" - Lau-
-ra José Maria.

N.° 7.302.406-54 - Rua "A" - Al-
fredo Moreira.	 _

Prorroga0.0 do alvará por i2 meses
Cr$ 11.926,20.

N. 7.520.480-52 - Camela Berre-
11 Canazio Rua Ipiranga 25. -
Prorrogação do alvará. - Prazo de
1 mês Cr$ 529,90.

N. 7.416.748-51 - Luiz de Morais
Sarmento - Rua Ferreira Viana 44.
- Prorrogação do alvará por 3 me-
ses Cr$ 5.340,40.

N. 7.505.258-54 - José Augustinho
Pereira da Cunha - Rua Paissandá
73 apartamento 81. - Envidraçamen
to de varanda Cr$ 110,00.

Deferimento:
N. 7.415.640-53 -e Joviano

- Rua das Laranjeiras 121. - De-
ferido por 30 dias, pelo artigo 108
Decreto 6.600.

Dia 2-844

••••..•	 •

T.	 3-DD -
DESPACHOS IX) ENGENHEIRO

CHEFE
Dia 30-7-54

Exigência:
N. 7.417.357-53 - Demóstenes de

*Miranda Horta - Travessa do Ori-
ente 67. - Requeira prorrogação ou
aceitação.

N. 7.413.268-53 - Adolpho Zucolo
e outro - Rua Honório de 1Barros
28 7.° e 8.° pavimentos. - Junte F.
7. para que possa o pedido ser estu-
dado.
• N. 1.501.770-54 - SIncal Socieda-
de Incorporadora e Administradora
Limitada - Rua São Salvador 38
- Cumpra o Decreto 10.753. -a- Indi-
aue a =Mação do W.C. -a- Cum-
pra o artigo 140 alínea b, do Decreto
6.000.

N. 7.552.002-49 - Antônio Lopes
da Costa - Avenida NOsaa Senhora
de Fátima 56. - Pague os selos de
arquivamento.

N. 7.415.697-49 - Fircnino Perei-
ra da Costa Lima - Rua das Lu-
ranleiros 114. - Cernpareça.

N. 360.265-47 - Edifício Garae
nhun.s - Rua General Glicério 445
- Compareça.

Passe-se alvará pagos os :‘ emolu-
mentos na importância de: •

N. 7.500.911-54 - Salvador Alber-
to Scarambone. - Prorrogação por

mês - Rua 'piranga 49 - Cr$ 	 '
^ 36,90.	 -

N. 7.503 9154 - Samuel Ribeiro
Bispo - Rua Pedro Américo 13. -
C onstru•go da. girai] em laja. - Pra-
zo 1 mês Cr$ 224,20.

N. 949.159-40 - venida Auatan
Severo 08 - Raul Gemes Pedroro.
- Modificação de projato• aprovada
com itaréschno do 12.° pavimento e
prorrogara° por 18 me.es -- 	
Cias 23 731.40.

N. 7.435.031-53 - Maria Irene
narra de Andrade Braga - Rua do
Catete 133. - Reconstru:ão de pré-
dio de 2 pavimentos Cr$ 528,00.

N. 7.521.204-52 - Jura George
Hirschfe'dt e outros. - Rua Geria'
ral Cristóvão Earcclos 55, - Moclifi-
car 3 o de rreacto aprovado Cr$ 55.99

N. 7.517.587-52 - Sérgio Corrêa
cia Costa - Rua Canino nolo 88 - -

Exigência:
N. 7,411.553-53 - António ninelro

.Fonseca - Rua Francisco Mura-
tori 21.- - Cumpra as exigências: I.°
Esclareaa sabre a existência dos vãos
2.° Artigo 573 do C. Civil 3.° Artigo
que dão dos WWCC para as cosinhas
132 a 4.° do Decreto 6.000 4.°) Com-
lia.reça engenheiro para assinra as
plantas já aprovadas inclusive as 2.as
vias.

N. 7.521.419-52 - Vara Alves Bar-
bosa Cavalcanti de Lacerda - Rua
Paissandft 302. - Compareça.

N. '7.517.303-50 - Maria Dedita
Rabelo de Oliveira - Rua. Itamonte
191. - Requeira prorrogação.

N. 7.414.831-51 -- Alexandra Me-
diar - Rua Cordoso Júnior 45 4. -
Requeira prorrogação.

N. 7.502.910-54 - Floriano de
Vasconcelos Alvarenga - Rua Esta-
vas Jatnior 24. - Requeira prorroga*"
vão ou aceitaçao.

N. 1.501.760-54 -
Oliveira Lopes Limitada - Rua Sil-
veira Martins 40. Cumpra a exi-
gência de 30-6-54.

N. 7.501.730-54 - Vilma? Costa -
Rua Almirante Tanandaré 67. -
Compareça.

N. 7.501.885-54 - Mário Iltanbera
to Carnavale - Rua Cândido Men-
eies 148 apartamento- 110 11. a- Rea
queira prorrogação ou aceitação.

N. 233.917-44 - Mário Belisário
de Carvalho - Rua Benjamin Cens-
tant 134. - Compareça para ciência
da situação do procaSso.

N. 8.416.284-53 - José Gullerma
Falena° Damiano e áutro - Rua
Cândido Mendes 148 apartamento
310. - Requeira prorrogação ou
aceitação.

Habite ;-se:
N. 7.426.006-51 - Claudio Ferrei-

ra de Morria - Rua Benjamin Cona-
tant 60. - Pode habitar os aParta-
mentos: 702 703, 706, 707 e C-1 (ha-
bite-se tete.» .

Passe-se alvará pagos os emolu-
mentos na imoortancia de:

N. 7.595.202-54 - Terezinha Baa
cha - Rua Pedro Américo 16 apar-
tamento 601 - Modificação e refor-
ma cm apartamento. - Praao de 2
meses Cr$ 176,00.

. 7.503.262-54 - Simão R. e ou-
tro. - Rue, Hora:aio de Barros 27 8."
pavimento. - Acréscimo de aparta-
mento em 8.° pavimerito Cr$ 1.430,90

N. 7.5t2.914-50 - José Jesus Her-
culano e outro - Rua Bellsário Tá-
vora 140.- - Modificação do 'projeto
aprovado, se irceréscimo de área. -
Prazo do primitivo alvará Cr$ 110,00.
•N. 7.504.622-54 - Mercearia Ape-

lo Ltda. - Ruo das Laranjeiras n.
486-E. - Instalação comercial em
loja existente Cr$ 726,90.

N. 7.402.471-53 - Edifício São
Vlanei - Rua Marque': de Abrantes
127. - Prorrogação por 3 meses -
Cr$ 611,20.

N. 7.503.401-54 -a Luis Vitor C.
de Oliveira - Rua Almirante .Ale
xandrino lote 35 a 78,40m do lai'édio
905: - Construção de prédio sesl-
dtroial , com 2 pavimentos abaixo do
nivei do aneio fio. - Prazo 8 meses
Cr$ 1.133,40.

N. 7.414.850-53 Carlos Henrique
F. Weirs - Rua Almirante Alexan-
drino 883 apartamentos 101 8-101
8-201. - Prorrogação por 4 meses
Cr$ 1.633,10.

N. 7.400.835-51 - Caetano Carie-
lo Albano - Rua Francisco Mura-
tola 14 apartamentos 101 102 S-101
S-102 201, 202, 301 302 e 401 402. -
Prorrogação por 3 meses Cr$ 	
Cr$ 1.324,80

N. 7.419.315-49 - Maria Rodri-
gues - Avenida Nossa Senhora de
Fátima 36. - Prorrogação por 3 me-
ses - Cr$ 1.211,80.

N. 7.510.374-52 - Raimundo Oto-
ni de Castro Mala - Rua Dias de
Barros 66. - Prorrogação por 6 me-
ses - Grátis. •

Deferimento:
N. 7.420.774-51 - Salvador Sam-

paio Ferraz e outros - Rua Ratara
175. - Deferido quanto à interrup-
ção Por 12 meses.

Dia 3 de agôsto de 1954
Exigência:

N. 4.14.043-54 - Ellen Agnes Mar-
dok - Rua Bento Lisboa xis. 15941.
- Compareça para ciência.

N. 7.415.37843 - Madalena La-
croix - Praia do Flamengo n. 116,
apartamentos 901-2. - Apresente P.I.

N. 7.504.717-54 - Domingos Bailai
- Rua Silvio Romero xi. -42-A. 1)
Junte declaração assinada pelo profis-
sional responsável pela obra, atestan-
do a estabilidade da- construção fren-
te ao acréscimo projetado.

2) D.N.I.G. 3) Caixa de coleta pos-
tal.

N. '7.513.814-52 -- Alvaro Vital Bra-
sil - Rua Bento Lisboa n. 97. - Re-
queira prorrogaçao.

N. 7.415.976-53 - Revi' Construto-
ra Incorporadora Limitada - Rua Ar-
tur Bernardas, esquina da Rua Bento
Lisboa. - Mantenho a exigência ye-
Taranta aos vestíbulos (art. 142, De-
creto n. 6.000).

N. 5.490.729-51 - Maria da óon-
ceição Ribeiro - Fraca Aguirre Cerda
n. 16, apartamento 203. - Junte foto-
grafia da fachada.

N. 7.500.354-54 - Carteira Hipote-
cária e Imobiliária do Clube Militar -
Rua Pereira da Silva xis. 426-444. •-
O requerimento de aubstituicão do
profissional responsável nela obra, de-
ve anresentá-lo de acôrdo com a sua
situação real.

N. 7.520.078-54 - Sociedade de Cul-
tura Social - Rua Senador alarguei-
to n. 141. - Junte P.I.
' Passe-se alvará, pa gos os amelu-

mentos na importância de:
N. 7.504.858-54 - Maria da Silva

Oliveira - Rua Almte. Tamandaré
O. 67, apartamento 1.201 - Enraiva-
çamento de varanda - Prazo de 1
mês - Cr$ 110,00.

N. 7.410.273-53 - Barameana Co-
mercial e Constructie sLimitada -
Inirança n. 27 - Construeão de um
prédio de apartamentos de R pavimen-
tos afiara a la toais" - prazo 12 meses
- Cr$ 8.719,00.

N. 7.507.561-52 - rica Fi gueira de
Frontin e outro - Rua Cândido Men-
des ris. 26, 23 e 30 - Prorrogação por
2 Meses - Gratis.

N. 7.501860-54 - Jorge Osvaldo
Guilherme Hirtai - Rua Tenente
Mauricio de Medeiros n. 9 - Prorro-

gação por 2 meses - Cr$ 236,70.

De partamento de ParqUes
DESPACHO DO DIRETOR

Expediente de 6 de agõsto de 1954
Processos:

N. 7900.728-54 - Cia. Imobiliária
e Hoteleira Sul do Brasil. - Ficam
aprovados os projetos de arborização
e ajardinamento para os logradouros
constantes do p. a. 5.851, de acôrdo
com a informação do Serviço do Ser-
viço de Parques.

N.o 7.302.433-54 - Rua "H" - AU-
nisto da Silva Gomes.	 a-	 •

N.° 7.302.141-54 -- Rua Boibi
José Falido Concentino.

N.° 7.301.851-54 - Rua da Feira -
;aguas Ribeiro.

N.° 7.311.788-54 -o Rua Agrícola
- Júlio de Araújo.

N.° 7.346.530-53 - Rua Padre Paulo
- Antônio 13asilio de Sousa.

N.° 7.422.058-53 - Rua Paramirim
n.o 493 - Nanai da Cruz Macedoa

N o 7.403.557-52 - RAua Teixeira
de Araoão n.° 247 - Geraldo Baldan.

Processo indeperido:
N.° 7.302.424-54 - Rua Silva Cardo-

• - Rufino Geraldo elt Araújo.
N.° 7.518.213-54 - Rua Cataoduvas

- Augusto Batista da Silva júnior.

N. 7.900.698-54 - Genady By,
chkov. Deferido, 'a titulo precária
e sem prejuízo dos impostos devidos.

N. 7.900.718-54 - Recautcbutado.
ra Americana Limitada. - Indeferido,
tendo em vista as informações.,

Departamento de Concessões

1.
	 BOLETIM N.° 131	 -

Expediente de 7-8-54
DESPACHOS DO DIRETOR
Processos:

N. 7.606.898 -e- Viação Glória.
N. 7.603.377 - Germinal	 de

Souza.	 -
N. 7.603.863	 Viação Glória:
N. 7.608.496 - João Augusto de

Mello Menezes e Castro.
N. 7.606.524 - Arlindo Dias Tel.

xeira.
N. 7.603.865	 Viação Glória.
N. 7.608.233 - A. Fernandes Nts

nos.	 .
N. 7.04.538 - Viação Glória.

- Indeferido.
N. 2.903-54 - Clodomiro Pinheiro

da Silva - (Moradores do Jardim Su-
lacap). - Compareça.

Serviços de Telefones
DESPACHOS DO ENGENREIRO

tHEPE

Processos:
N. 7.609.514 - Octavlo Gastâo

Barbosa.
N. 7.609.433 - Fernando Peclrosa

Filho.
N. 7.609.040 - Carlos Alves de

Freitas.	 Aguarde a vez.
N. 7.603.330 - Walber von Dol-

linger. -- Indeferido.

N. 7.600.540 - Filomena Picardi.
- Indeferido, em face do que estabe-
lece a cláusula 15 de 26-9-53.

N. 7.600.503 - M. P. Dávila.
- junte o alvará e o recibo do tele-
fone.	 •

N. 7.609.145 - Getulio N. Car-
valho. - Indeferido, em face do que
estabelece o clábsula 15 do contrato
assinado em 26-9-53.

N. 7.609.661 - Cia. Melhoramen- .
tos de São Paulo - Indústrias de Pa-
pel. - Declare o número das inseri.'
ções.

N. 7.609.680 - Augusto; Duarte-
dos Santos. - Junte recibo do tele-
fone, cópia Jotostática do alvará e
prova de que a atual firma é sucesso-
ra da 'assinante do telefone.

N. 7.609.647 - .José Hermosilla
Losana. - Apresente certidão do De-
partamento de Indústria e Comércio
provando ser sucessora da firma as-
sinante do telefone.

N. 7.609.694 - J. O. Marinho.
- Junte o atestado de residência 11

compareça para esclarecimentos.
N. 7.609.731 - Abel Rodrigues

Simões. - Junte recibo do telefone.
N. 7.609.563 - Antônio Figueire=

do Ferrão,
. 7.606.570 - Norberto Pinto:	 .
N. 7.609.292 - Joaquim da Costa

Rebello.
N., 7.609.487 - Averkios Nikolau

Sigalas. - Compareça para esclareci-
mentos.

Serviço de Energia Elétrica

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

Processos:
N. 7.606.848 - Cia. de Carris.,

- Deferido.	 •
Ns. 7.608.483 -7.608.789 - Cia.

de Carris. --- Compareça para ciên-
cia.,

í ;



Serviço de Ónibus	 e Representações Brasileiras Cirb So-
ciedade Anõn:ma.

DESPACHOS DO ENGENHEIRO N. 7.605.444 — José Mario Mu-
CHEFE	 riflo.

Processos:	 N. 7.604.931 — Costa Ct OzOrio
Ns. 7.607..667 — 7.607.668.— Cor- tda.

rocerlas Vieira, Comércio e Indústrias N. 7.605.200 — General Motores
S.A. — Aprovo.	 do Brasil S.A. -- Compareça ao Se-

N. 7.605.585 — Cia. de Imóveis tor Técnico.

PROCURADORIA GERAL
ATOS DO PROCURADOR GERAL

Dia 5 de agõsto de 1954

Mandados de intimação. expedidos
pela Quarta Vara de Órfãos e Suces-

sEes, referentes à Arrecadacão dos bens
deixados por:

Velinha -Nogueira.

João Gomes São Pedro.
Amo Febre — Desbnio o Dr. Carlos

de Lact, Advogado da Prefeitura.

MONTEPIO DOS
EMPREGADOS MUNICIPAIS
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	Expediente de 7 de agem°	 'do Amaral — Habilitem-se à pensão
de 1954	 os seus beneficiários.

	

DESPACHOS DO DIRETOR	 N. 313.513-54 — José Joaquim
N. '318.045-54 — Odete Paddha Afonso.

Gonçalves — Nada há que deferir.	 N. 318.108-54 — João Alves Por-
N. 318.352-54 4 .- Ligia Nunes Ma- tela Filho.

chado Magalhães — Autorizo.	 N. 318.236-54	 Maria Pinheiro
N. 31t 268 54 — Osvaldo Rornero Martins.

— Pague-se.
N. 316.153-54 — Ezilda Amorim

Casal da Silva.DESPACHO DO CHEFE DA
DIVISÃO DE BENEFICIOS E

INVERSÕES — (M-4) -

N. 318.141-54 — João António Ba-
tista — Compareça a este Gabinete.

DESPACHO DO CHEFE DA
CARTEIRA DE PENSÕES E

.AUXILIOS — (M-4I)
N. 316.655-54 — Alexandre Gomes.
N. 315.534-54 — Emil:a Amado

Tf:RMOS DE CONTRATO
SECRETARIA GERAL

DE VIAÇÃO E OBRAS
Departamento de Obras

Serviço de Correspondência
Aos 3 dias do mês de agõsto do

ano de 1954, no Gabinete do Diretor
do Departamento de Obras da Pre-
feitura do Distrito Federai, presentes

. o seu respecnvo titular, eizgenheiro
edil:1,de nomeadas e que este assinam,
conhecidas dos interessados, compare-
ceu a Cia. de Expansão Territorial,
neste ato representada pelo Sr. Flora-
vanti Bittencourt e Cicero da Sina
Araujo para firmar o presente termo,
pelo qual a Freteltura do Distrito Fe-
derei lhe concede de acôrdo com os
despachos exaranost no processo
pedra para abertura • de logradouros
na Estrada do Joe, lotes 32 e 33 da
quadra "D", mediante as seguintes
se obriga a cumprir: — Primeira:
World, neste ato representada pelo
Chefe de kserviço de 3 — OR. —
(Serviço de Geologia). — Segunda:
licença para proceuer ao desincnu ea
pedra para abertura de logradoinios
na Estrada do Joe, lotes 2e e 3; da
quadra "D", Mediante AS seguinte
cláusulas que o signatário aceita e
se obriga a aeumprir: — Peirnenra:
— A Prefeitura do Distrito Federal,
concede á Cia. de Expansão Ter-
ritorial, neste áto representada pelo
est. Renato Floravanti Bittencourt e
Oicero da Silva Araújo licença para
proceder ao dremeetc d'e pedra paru
abertura cie logradouro na- Estrada do
Joá, lotes 32 e 33 a quadra "D", de
acôrdo a planta anexa ao processo
número 7.722.341-53, visada pelo
Chefe de Serviço de Geologia 3 — 011
(Serviço de Gelogial . — Segunda: —

-A 'neença é concedida à titulo precá-
rio e na forma da legislação em
viger, até o fim do corrente ano,
de li/neer! ser renovada cada exercido.

N. 318.241-54 — Cecilia Veloso
Vasques.

N. 314.143-54 — Manuel Lourenço
Soares.

N. 313.427-54 — Joaquim Pedroso
de Laneuvile.

N. 317.762-54 — Nfilion Ferreira.
- N. 316.026-54 — Beneeeo /mia.

N. 317.455-54 — Antonio Borges
Terra - — Compareça emente.

— Terceira: — O desmonte será fei-
to com o emprego de pequenos fo-
enches, deade que sejam estabelecidas
Uniu as prediuções regulamentares,
de acôrdo com o art. 634, do Decreto
6-D00 de 1-7-37, inclusive o em-
or)eo cie rede metálica, para evi-
i.er a projeção de estilhaços. —
Quarta: -- O signatária do peesente
tènno fica atrigado .a manter per-
manentemente limpos os logradou-
ros acaso prejudicados cera o Ser-
viço de reei-une° de aterro ou peies
detritos conduzidos pelas aguas plu-
viais Si a limpeza não fôr executada
imediatetneene pelo responsável, será
feita' pela Prefeitura que cobrará
executivamente a despesa • feita
com o serviço, acrescida de 20ee
(vinte poe ceeto). — Quinta: » — O
signatário do presente termo fita res-
porise.vel por todo e qualquer deno
porventura causado pelo desmonte, ou
reseitante déle, aos iogradouros o4'
outres benfeitorias públicas, ou ainda
a terceiros e suas propriedades, in-
dependentemente das responsabilida-
des Civil e Criminal que na caso cou-
bereni. — Sexta: — Mire cie garan-
tir a indenizaçe o de qualnuar dano
porventura causado ao loeradouro
público ou a qualquer benfeitoria
púdica ou ainda a pessa de tercei-
ros e suas propriededes, em conde-
quência do desmonte c do mesmo
modo o cunipeimento do presente te.--
mo, o signatário fará nus cofres da
Prefeitura o deeSsito de Cr$ 5.030,ee
(cinco mil cruzeiros), - impartáncia
essa que só será restnuida depois de
terminados cs trabalhos e verificado
pela Prefeitura não haver em conse-
quncia dos meemos, danos a indeni-
zar. — Sétima: — O presente termo
só terá validade depois de registra-
do no Tribunal de Contas do Distrito
Federal, !afio catendo. iedenizaeào
alguma no Caso de recusa do regis-
tro. — O prazo de sua vigência 'é
de 6 (seis) meses, a contar da data
do registro. — Nona: — Si o sig-
natário deixa de cumerir qualquer
das obrigações que ast. einne . no presen-

te térmo, a Prefeitura, depois; de
autorizaaa pelo Sr. Prefeito, poderá
realizar as providências, obras e
serviços que se tornarem necessários
e cobrara as despesas que fizer,
executivamente com acrescimo de
20% (vinte por cento). — Décima:
— O signatário do presente termo nem'
terá direito ue ação em Jizo 'ou
fóra dele, contra a Frefeitura do
Distrito Federal, em consequência de
qualquer das determinações das di-
versas cláusulas do presente termo.
4-- 1134 aoordado para domicilio
lega/ do presente termo, o litro da
cidade do Rio de Janeiro. — Décima
Primeira: — A Prefeitura do Distrito
Federal, se reserva o direito de cas-
sar imeriatamente a licença, conce-
dida, quando julgar conveniênte, ou
ainda, quando lhe forem dirigidas re-
clamações justas ,contra o desmonte,
sem que assista ao signatário do pre-
sente lêrmo o direito de reclamar . ou
pedir indenização, nem mesmo ba-
sancio-se no principio de 'equidade, e
no prazo de sua vigência. — Quanto
às reclamações, porém,- a Prefeitura
do Distrito Federal, antes de qual-
quer procedimento, apurará devida-
mente a procedência e o cabimento
das mesmas. — Décima Segunda: —
A Prefeitura do Distrito Federal, po-
derá dispôr, no todo ou em parte,
do Depósito feito em seus cofres pe-
lo signatário, caso se torne neces-
sário efetivar a garantia de que tra-
ta a Cláusula "Sexta" dêste ttermo
— Foram exibidos os seguintes ta-
lões provando: — O de número
21.533 do Departamento de Contabi-
lidade, datado de 28 de julho de
1954 o depósito da Cr$ 5.000,00 (oinco
niU cruzeiros), estabelecido na cláu-
sula "Sexta" e o de n.° 6.301.808
do Servido de Correspondência da-
tado de 27 de julho de 1954, o paga-
mento da importà,ncia de Cr$ 130.00
(cinco e trinta cruzeiros), da taxa
devida para assinatura deste termo,
de acordo com as leis era vigdr.
E eara firmeza do que acima ficou
estabeleci:ia lavrou-se o presente têr-
tno, que, lido e achado conforme, é
assinado pelas partes intereesaclas,
testemunhas, • Srs. Edson de Moraes
e Antônio Henrique Menezes e por
mim Benedicto Freitas, Oficial Admi-
nis:rativo classe J, matricula núme-
ro 46.340 com exercido neste Depar-
tamento de Obras, que, o escrevi.
Rio de Janeiro, 3 de agõsto de 1934.
— Ivo de Magalhães e Renato Fio-
ravanli 13ittencourt e Cicero da Sil-
va Araújo.' — Testemunhas) Edson
de Moraes e Antônio Henrique Me-
nezes. — a) Benedicto Freitas. —Co-
piei fielmente do Original. — Ruth
de Martins Carvalho. — Matricula
número e6.5C3 — Alberto Martins Fi-
lho. — Matricula número 63.324.
— Visto . - Em 3-8-54. — Benet7icto
Frei:as. — Pelo Chefe do 130.11.-1
matricula número 48.340. — Núme-
ro 20.E56 — Cr$ 408,00.

Termo da •contrato, que entre si fa-
Ze.n a Prefeitura do Distrito Fe-
riarei e á (trina Empresa Metropu-
li:ana de Construções Metrocon
A,, com escrifório à Avenida . Rio
Branco numero Ia — 20. andar —
para pwsseguimenio das cbras de
galeria em concreto armado. ca172-
mento em macadame betuminoso e
da reforma da Rócle de Agua Po-
tável na Rua Lauriudo nua) C
prosseguimento e conclusão do cal-
çamento em paralclepipedos sóárc
base de macadame e assentamento
tie mei!? fios . na Rue Joio Pereira
no 19° Distrito de Obras 	

Aos 6 dias do mês de agõsto de
1954, ria Sede do Departamento de
Obras, sita á Avenida Nilo Peçanha,
número 12 — 3.° andar, presentes e
nenhor Diretor do aludido Departa-
mento ,— Engenheiro Civil — Ivo ar
elastalleães, que neste ato representa
a Prefeitura do Distrito Federal, do-
ravante mete termo, designada "Pre-
feitura", o Senhor Sebastião Ferrei.
ra, bris sileiro, casado, reeldente nesta
Capital, na qualidade de Diretor Pre-

sidente da firma Empresa Metropoll--
tatua de Construções Metrocon Socie-
dade Anônima, doravante denomina.
da "Contratante" que declarou vtr
Usinar o presente °Têrmo de Con-
trato" para prosseguimento das obrai
de galeria em concreto armado, cal-
çamento em macadame betumlnoeu e
da refirma 1a Rede de Agua Potá-
vel na Rua Laurindo Filho e prosse-
guimento e conclusão do calçamen-
to em paralelepípedos sôbre base de
macadame e assentamento de MCIUS
rios na Rua João Pereira no, Hee
Distrito de Obras, tendo apresentado
prova de quitação com os Tesouros
Federal e Municipal bem como, os
demais documentos exigidos no pa-
rágrafo único do Artigo 29 combina-
do com o Artigo 7 do aderno de
Obrigações aprovado peio Decreto
número 1.172 de 31 de julho de 1953,
sujeitando-se outrossim, as estipula-
ções, multas e penalidades cie tais df(e
posições, que embora não transeritae,
ficam fazendo parte intesrante do
presente contrato, que se regerá pelas
cláusulas a seguir e cuja celebração
foi autorizada -por despacho do Exe
Celentiesimo Senhor Prefeito, exara-
do em 24 de maio de 1954, no pro•
cesso número 7.407.755 de 1954. —
CLAUSULA PRIMEIRA — O presen-
te contrato tem por fim a execução
das obras de prosseguimento da ga-
leria em conereto armado, ealçame-ne
to em macadame betuminoso e da re-
forma da Rede de Agua Potável na
Rua Laurindo Filho e prosseguimen-
to e conclusão do calçamento em pa-
ralelepípedos sôbre base de macada-
me e assentamento . de meloa fios na
Rua João Pereira — 10. 0 Restrito da
Obras. — CLAUSULA SEGUNDA —
As obras a que se refere o presente
contrato, serão executadas sob a di-
reção do Engenheiro — Joaquim Mas
galhães Costa, — Carteira do CREA,
número 3.70I-D da 5.e Região, o qual
fica autorizado a representar a
'Contratante" nas suas relações com
a "Prefeitura" em matéria de ser-
vico. — CLAUSULA TERCA‘IRA
Na execução dos trabalhos contratiese•
dos, serão obedecidos, intew:almente
cedes os projetos, perfis, desenhos
netaihes e instruções fornecidas pele
resaclizacão, bem mann as eseecin-
cações e normas que serviram de ba-
se a concorrência. — CL4USULA
QUARTA — Na execução cies Mim
contratadas, alün do prescrito na
cláusula terceira, serão obedecidas as
tsneeiticações a:um-Padas pe:a Asso-
ciação Brasileira de Normas Técni-
cas. — CLAUSULA QUINTA — G
prazo para completa execeção das
obras contratadas será de NO dins
contados na forma do Artieo 50 eu
Caderno de Obrigações. — CLAU-
SULA SEXTA — A "Prefeitura" mi-
gará a "Contratante" pelos services
executados, Ga seguintes pre7os unt-.
tários: - — Por metro euadracio
de preparo d &soo até C,30m — Cr$
25,00 (vinte e cinco cruzeiros:). — 2
— For metro de fornecimere o e : Is

-senesunenta de meios fies retos ore
erenito tiple:velos, inclu s ive abertera
ela vala — Cr$ 70,00 (setenta c-Irei-
Lote	 — Per metro oe unn,-ct
mento e auon ni —intn 1,.‘!ti 1S WS
curvos da grar'ee' e semedes. inciusi-
te abertvra da vala — (Yr; 8 eet305)
((Atenta e cinco cruzeiros). — 4 —
voe 'metro de reessentemento da
iue-os f t as reto q e curvos — Cr$ '6",e3
(sessenta 'Cluzeirop). — 5 — Por me-
-ro de ramais de tubo de concreto de
a,z001 .de dienietre. fornericlue e as-
sentes, inteusire reaterro -e seca da
vaia — Cl 120.01 (cento e viole cru-
-rires), — 5 — Por metro da remam
le tubo de 0,2Cm, ine l usive. seertera,
ieaterro e roce :Ia vala — rr$ 9",t,tt
(no arte. ('-rozeirt,e1, — 7 _ Pr•• rmi-

?ade de celea cie ralo coni slet e —
Cr8 1.500,0() ( mil e rylliOlvT`og

— 8 — Por tio!dats f.	 crise
a sein de 1 "e 	(""")1^'n —

9 — Por ee,d e de de' celen de arria.
f!,.$ 2 PP41 ,(trt t4,,,

de 15('m X 1,50 se rornel etn — CrS
e .efee ne t t r	 r;"l croiell-01. 10 —
Por unidade de caixa de pass. ;em aa
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1,60m X 0,60m completa — Cr$ 	
a.000,00 (mil cruzeiros). — 11 — Por

idade de 'poço de visita de 1,00ra
X 1,00in completo — Cr$ 2.000,00
(dois mil cruzeiros). — 12 — Por

etro quadrado de calçamento em
macadame betuminoso com 0,15m de
espessura depois de comprimido, sen

o betume fornecido ,pelo emprei-
teiro — Cr$ 150,00 (cento e cinquen-
ta cruzeiros). — 13 — Por metro de
;calçamento em paralelepípedos sôbre
ebase de macadame com 0,15m de es-
jpessura eepois de comprimido rejUn-
itado a betume — Cr$ 185,00 (cento e
oitenta e cinco cruzeiros). — 14 —
leo rmetro de fornecimento e assen-
tamento de tubos de f. f. de 75mm
Cr$ 250,00 (duzentos e cinquenta cru-
eiras). — 15 — Por metro de levan-

tamento, lispeza, pintura e assenta-
mento de tubos de ferro fundido de
2.00mm — Cr$ 80,00 (oitenta cruzei-

- ima). — 16 — Por unidade de regis-
tro de 1COmm. — Cr$ 3.000,00 (três

il cruzeiros). — 17 — Por unidade
de registro de 75mm — Cr$ 2.000,00
'(dois mil cruzeiros-. — 18 —• Por
Unidade de tampão de 100mm — Cr$
200,00 (cem cruzeiros). — 19 — Por
!unidade de cruzetas de 100 X 75mm

Cr$ 350,00 (trezentos e cinquenta
cruzeiros). — 20 — Por unidade ae
derivantes de 100 X 75mm — Cr$ 	
300,00 (trezentos cruzeiros). — 21 —
Por unidade de derivantes de 100 X
200mm — Cr$ 550,00 — (quinhentos
e cinquenta cruzeiros). — 22 — Por
Unidade de curvas de 100 X 900 —
Cr$ 250,00 (duzentos e cinquenta cru-
zeiros). — 23 — Por unidade de cur-
vas de 75 X 90° —• Cr$ 290,00 — (do-
Eentos cruzeiros). — 24 — Por kiló-
grama de chumbo em barra — Cr$
30,00 (trinta cruzeiros). — 25 — Por
kilograma de chumbo em lençol —
Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros-. — 26

or kilograma de estôpa alcatroada
..— Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros). — 27

Por unidade de caixa de registro
Cr$ 600,00 (seiscentos cruzeiros),
23 — For unidade de derivações de

— Cr$ 400,00 (quatrocentos cru-
eairos) . — 29 — Por metro cubico de
excavação em vala até 1,50m, inclu-
sive escoramento e esgotamento —
Cr$ 50,0 (cinquenta cruzeiros). —
30 — Per metro cubico de escavação
em vala até 2,00m, inclusive escora-
mento e eszotamento -- Cr$ 50,00
(cinquenta cruzeiros). — 31 — Por
metro de sargeta de paralelepipedos
em cordões, corridos assentes sôbre
farofa de cimento e areia, rejuntadns
com argamassa de cimento e areia —
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros). — 32 —
por metro de travessão de granito
sôbre base de concreto — Cr$ 100.00
(cem cruzeiros). — 33 -- Por metro

cubico de concreto eichieico para g a-
leria, traço 1:2,5:4 — Cr$ 1.500,01.1
(mil e quinhentos cruzeiros-. — 34
— Por metro cubico de concreto ar-
mado para galeria, traço 1:2:3, in-
clusive "ferro, formas, escoramento de
acendo com as especificações do ca-
derno de obrigações — Cr$ 2.500,00
(dois mil e quinhentos crureircs).
IV. B. — Os serviços de reposiçao
(caso ha'a) serão pagos de acôrdo
com a Tabela "C", ae,rovada pela
Le número 318 de 29 de jeneiro
1949.	 CLAUSULA SÉTIMA — Ao
INICEente cent rato é deeo o velor de
Cr$ 3.530.300,C0 (três milhões,, qui-
nhentcs e sessenta mil e trzentes
cruzeiros), eue corresponde a aplica-
ção dia rreros unitários constantes
da cláusula ereta do presente con-
trate, as quantidades de servi eo pre-
vistas rara a execurão das ohms
eontrat:. ,• Rr. — CLAUSULA OITA-
VA — Para atender ao pagamento
das descame co ma execueão das
obras =tratadas . foi conforme o
recreio nernero 3 de 1953, e ennenha-
cla a ire-ortância de Cr$ 3.5e0.220.00
(três mile(ess, quinhentos e scse.enta
tnIl e te ezente e cruzeircs), b, conta et
'verba 703 — 247.8 — item 10 do orça-
tneno xeece-Ce. — CLAUSULA NO
NA — A "Contratante" está 'suieita
consrrvr r :o por sua conta, da obra
executada e aceita, proviseriamente re: — Alberto Matrins Filho — Ma-
ido leraz0 de. 720 dias. — CL AUSUL.1 Weide número 63.324..

tantes ' do referido Caderno denomeadas e que este assinam a sa- " . ..)nrigacoes, que emoora não teanseri -ber: — a "Prefeitura" , representa- els ficam fazendo parte inter:rente
da pelo Diretor do Deeartarnento de0 ei. esente contrato que se reeeeeObras,	 Engenheiro lvo de Maga- ae.as eláusulas a seeuir e cuia cele-lhães, e a "Contratante" pelo Se- braçãc foi autorizada por desenclianr_or Sebastião _Ferreira, e na quale da Excelentissinio Senhor P^Pre:to,
dade de testemunhas os Senhores: eearado no processo número dois mi-- Luiz Leal F. de Carvalho e José leões mil oitocentos e setenta e ri•Iin

Ribeiro Júnior e por mim — Bane- d ind novecentos e cinquenta e trêsdicto Freitas — oficial Administra. (2 PO! 872-53), em nrimeiro de ¡a-
tivo — Classe "J" — Matricula ne- elo de m il novecentos e cinaucnta emero 46.3f0 e- em exercício neste celeiro. • Primeira — o presente em'Departamento de Obras, que o escre- trato tem por fim a execuçãe dos
vi. — Rio de Janeiro, 6 de agOsto de oleies de. modificacão e acréscimo deela34. (assinaturas). 	 — Ivo Maga- instaleeões do Setor de Veterináeia,
Piães. (a) Sebastião Ferreira. — da Jardim Zoológico. Segunda —
Testemunhas: — Luiz Leal F. de As chias a aue se refere . o PresenteCarvalho e José Ribeiro Júnior' — contraio serão executadas sob St di-
Engenheiro Responsável (a- — Joa- reção do Engenheiro Luciano Bras
euim Magalh3es Costa. — (a). — Gh i r.zalberti, carteira do CRE .‘ nú•
Senedicto Freitas. — contei fiel- mera seis mil seiscen tos e oirarts
mente: — Mário Neves Fererira — e.rete	 — quinta re gião, o (mel fira
Watrícula número 62.680. — Confe- auterízado a representar a "contra-

tante" nas suas relações com a "Pre-
feitura" cm matéria de serviço.

a quantia de Cr$ 130,00, relativa a aprele: aedo prova de ouitaçao com os
taxa de assinatura do termo, de acôr- Teeeu ros Federal e Munici pal bem

como (n, demais documentos exia i dnsdo com as Leis números 308 e 318,
de 21 de dezembro de 1948 e 29 de TIOperágrafo único do artigo verde

e rove combinado com o ertign sé-janeiro de ' 1949,	 respectivamente e
timo do Caderno de Obrieações, soro-mais a taxa de serviços municipais,
vdevidos pelo Decreto número 244 de edo pelo Decreto número mil cento

etenta e dois, de trinta e um drI de fevereiro de 1938. — Lido e e •e
achado conforme, é este contrato as- julho de mil novecentos e cinquenta

e três. suieitanch-re. outrossim ?Isamado pelas partes interessadas, , na
multas e nenalidadespresença das testemunhas adiante 	 cões

coas
estipula

DÉCIMA — Os trabalhos contratados , Termo de Doação de áreas de ter-
á poderá() ter aceitação definitiva
depois de esgotado o prazo a que se
refere a cláusula anterior. — CLAU-
SULA UNDÉCIMA — Fica estabeleci-
do na forma do dispásto no Artigo 40
do Caderno de Obrigações como depó-
sito o seguinte local: — Estrada Mon-
senhor Felix número 512. — CLAU-
SULA DUODÉCIMA — Tôda despesa
decorrente da execução de trabalhos
noturnos, inclusive com iluminaçace
correrá por conta exclusiva da "Con-
tratante", salvo quando esses traba-
lhos fôrem determinados pela "Pre-
feitura". — CLAUSULA DÉCIMA
TERCEIRA — Pelo não cumprimen-
to das condições deste contrato. a
"Contratante" estará sujeita as mul-
tas e pen e lidades previstas no cader-
no de tenigações. — CLÁUSULA
DÉCIMA QUARTA — A "Contratan-
te" elege para domicilio legal a cida-
de elo Rio de Janeiro. — CLAUSULA
DÉCIMA QUINTA — A "Prefeitura'
reserva-se o direito de alienar as apó-
lices, no todo ou em parte, sempre que
tiver de descontar qualquer jmportán-
da da caução, de acôrdo com as esti-
pulações dêste contrato ou do "Ceder-
no de Obrigações", e ainda no caso da
rescisão do presente contrato. —
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — O
presente só terá validade depois de de-
vidamente registrado pelo Tribunal de
Contas do Distrito Federal, ficando
acordado que a "Contratante" nenhu-
ma indenização caberá no caso de ser
negado o registro pelo referido Tri-
bunal, sendo-lhe garantida nesse
caso, a restituição dos depósitos que
tiver feito em consequência deste
contrato. — CLAUSULA DECIMA
SÉTIMA — Para garantia da exe-
cução das obras contratadas, a "Con-
tratante" depositou nos cofres muni-
cipais a importância de Cr$ 	
85.000,00 — (oitenta e cinco ma
cruzeiros), em apólices conforme
consta da guia número 15.449. --
CLÁUSULA- DÉCIMA OITAVA —
Fica estipulado que o pagamento re-
lativo à publicação dêste contrato no
Diário Oficial — Seção II — ficará
a cargo da Prefeitura do Distrito Fe-
deral. — De acôrdo com o Artigo 15,
número VI, § 5.0 da Constituição Fe-
deral e Circular número 2 de 28 de
fevereiro de 1949, do Excelentissimo
Senhor Prefeito do Distrito Federal,
este contrato está isento do paga-
mento de selo por verba, determina-
do pelos Decretos-leis números 4.655
de 3 de setembro de 1942 combinado
com o de número 9.409 de 27 de ju-
nho de 1946. — Pagou pela Guia nú-
mero 6.301.812, do Serço de Corres-
pondência do Departamento de
Obras, datada de 4 de agôsto de1954.

SECRETARIA GERAL
DE AGRICULTURA INDúSTRIA

E COMÉRCIO •
Serviço de Expediente

Livro de térmos n.° 3 — 189 a 190
TERMO DE CONTRATO que entre

si fazem a Prefeitura do Distrito
Federal e a firma "Construtora Na-
tal Limitada", com escritório à rua

Valença, número dezoito, para as
obras de modificação e auéscimo
das instalações dc Setor de Ve:(:-
.rtnario, do Jardim Zoológico.
Aos seis dias do mês de egOsto de

mil bovecentos e cinquenta e quatro,
na sede da Secretaria Geral dc Agri-
cu:tura, Indústria e Comércio site à
Avenida Rio Branco, número duzen-
tos e setenta e sete, segundo andar,
Edifício São Borja, presentes o Uai -
ter Murillo Dolbeth de Matos Lavra-
dor, Secretário Geral de Agricultura.
Indústria e Comércio, que neste ato
representa a Prefeitura do Diztrito
Federei doravante neste termo de-
signada "Prefeitura" e o Sennor Na-
tale Perrota, na qualidade de 1.Ar)
da firma "Construtera Natal Limi-
tada", doravante denominada "Cen-
treser te" que declarou vir assinar
o preseute termo de contrato, para
as cbia.s de modificação e acreseimo
das lestalacões do Setor de Veteri-
nária, dr Jardim Zooló gico,	 tenda

renos para abertura de logradouro,
em terreno situado na Avenida San-
ta Cruz, distante 77,00ms. do marco
do kilômetro 16, junto e depois da
número 2.896 que Jabour Exporta-
dora S. A., faz à Prefeitura do Dis-
trito Federal, e de obrigações assu-
midas quanto ao referido imóvel.

Onde se lê: -- lavrada no 1.° Ofí-
cio de Notas em etc. — Leia-se: —
lavrada no 17.° Oficio de Notas em
etc.

Onde se lê: — f) — Calçamento de
macadame betuminoso e ralos, poços
de visita, de adiado com o projeto
aprovado e sob ambos os paseios, ga-
lerias de manilhas de 6" para capta-
çâo do afluente das Visses onde não
houver galerias. — Leia-se: — f) —
Calçamento de macadame betumino-
so e sargetas com 0,50m de largura
de paralelepípedos sôbre colchão de
areia, rejuntada com betume.

g) — Galerias de" águas pluviais,
caixas deareia, ralos, poços de visita,
de acôrdo com o projeto aprovado e
sob ambos os passeios, galerias de
manilhas de 6" para captação do
afluente das fossas onde não houver
galerias.

Terceira — Na execução dos trata.
lhos contratados serão obedecidos,
integralmente, todos os projetos. per-
fis, desenhos, detalhes e inetruçõe,s
fornecidos pela Fiscalização, bem
como as especificações e normas que
serviram de base à concorrência.
Quarta — O prazo para a compl e-
ta execução das obras será de cento
e oitenta dias, contados na forma
do artigo cinauenta do Caderno de
Obrigações. Quinta' — A "Pcefel-
tura" pagará a "Contratante" pelos
serviços executados o preço global
-Se um milhão duzentos e setenta e
nove mil cruzeiros (Cr$ 1.279.000,00),
(are é o valor do presente contrato.
Sexta — Para atender ao paeamento
das despesas com a execução das
cenas contratadas, foi conforme o
documento número oitocentos e qua-
renta e quatro. empenhada a im-
portância de um milhão duzentos e
setenta e nove mil cruzeirol (Cr$
1.279 000.00), à conta da verba tre-
zentos código loca trezentos e nua-
rente e sete ponto três (300 — 347.3).
do Orçamento vigente. Sétima — A
"Contratante" está sujeita à comer-
'ação por sua conta, das obras exe-

cutadas e aceitas peio prazo de cento
e oitenta dias, tendo de acôrtla com
o parágrafo segundo do arti go ses-
senta e oito do Caderno de Obriza-
ções sido fixado em oitenta e nove
rnil quinhentos e trinta crnzeiros
(Cr$ 89.530.00), o valor da caundo
para assegurar essa conseeeaçã,o.
Oitava — A obra contratada ao no-
derá ter aceitação definitiva dennis
de esgotado o prazo a que se refere
a cláusula anterior. Nona -- Fica
estabelecido na forma do disnosto
no artigo quarenta e seis do Caderno
deoarigacões, como depósito, o se-
eednte local: Jardim Zoolaccien Al-
n^oxarifado. Décima — Tôda a dos-'
nese decorreeite da ~ruce° de tra-
boinas noturnos, inejusive co.n
menaeãe, enrreee por conta exel neva
da "contraten te" salvo nuanda êsses
trabalhos forem determinados pela
"Prefeitura". Décima Primeira —
Pelo não cumprimento das condições
deste contrato a "Contratante' es-
tará às multas e penalidades nre-
vistas 'no Caderno de Obrieraerões.
Décima Segunda — A "Contratante"
elege para domicílio a Cidade da Rio
de Janeiro. Décima Terceira -- A
"Prefeitura" reserva-se o direi to de
alienar as a lálices caucionadas no
teria ou em peite sempre que tiver
10 descontar enelquer imaai lerria
da Caução. de Prendo com as eetrau-
lecões oeste enenste ou do Caderno
(ft- obrigações, c ainda, no caso de
) , -eisão do ore-ente contra .o I s é-
e ria Quarta -- C presente conteato
sé tei á vendi-lei depois de devida-
mente registr a do pelo Trl n)nrtletc
dontas fican .aa alordaeo que à "Con-
'rata..i.e.' nen rena indenizaeáa oa.

no caso e ser negai e re-
afete° Delo efetido Tribunal, ser',--
lhe garantida, neste caso, a reste-
iiçã; dos (1 -per dos oue	 1/ feins

em conseouer le déste	 ioatrato.
:no Quinta — Para a trantia

da execução das obras co 1 eatridar,
ti "C < ntratnnte- depositou nab co-
fras municipais a importância de cin-
quenta mil ernaeiros (Cr$	 OM'	 .
em uma cautela de Obrigarão de
Guerra. conforme consta da guie te-
mera auinze mil cmatrocentos f mia-
re .ta e seis (15 446). Lido e nein- •
du conforme é este termo aesinadc-
erlas partes interessadas, na presen-
es das testemunhas adiante nomea-
das e por mim Alda Paiva da Ra-
cha Oficial Administrativo. clasee L
matricula número mil duzentos e ver.--
te c nove, que o lavrei. — Rio de 'la-
nce-. 6 de agiisto de 1154 — Mu-
rVio Dolbeth de Matte g La?,racir.”
Nõlole Perrota. — Oeueado Falis-
ber ft. de Carvalho. — Esherard A iete
albino — Alcia Paiva da Ro-
cha. — Copiei fielmente: Esther Bar-
reiras Stallone — lk iatricula 65.116.
— Confere: Alda Paiva da Rac,lia,
Oficial Admin i strativo classe L

1.229. — Visto- Oewairio
Felisterto de Cerre/Iro. Chefe do
AgSE — Matrícula 75 264.

(Dl' 20.564 —7-8-54 — Cr$ 459,00)
•
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DE ADMINISTRAÇÃO

C.Ipartamento do Pessoal

Serviço de Informações

EDITAL N. 40

"O Departamento do Pessoal comu-
nica a quem interessar possa, que se
habilitou ao recebimento do mts de
funeral nos termos do artigo 173 ao
Estatuto, Jacyra de Souza, em virtude
do falecimento cio ex-servidor Praxe-
des Gomee do Amaral Filho, matri-
cula ri. 14.577, ocorrido em 21 de ja-
neiro do corrente ano, cujo estado
de solteiro". (Processo n. 1.011.605-54)

Em 6 de, julho de 1954. — Homero
Marciano Corréa — Chefe do 8-PS.

LDITAL N. 41

O Departamento do Pessoal faz
ciente ao servidor Luiz Jose de Olivei-
ra, matricula ri. 14.855, Trabalhador
de Limpeza Urbana, padrão "E", que
deverá comparecer em sua sede à Ave-
nida Graça Aranha n. 416, 4.° andar,
sala 405 a fim de justificar sua au-
sência do serviço nos termos do artigo
246 do Decreto-lei 3.770, de 28 de ou-
tubro de 1941. (Proc. 7.020.149-54).

Em, 27 de julho de 1954. — Homero
Marciano Correia — Chefe do 8-PS.

EDITAL N. 42

O Departamento do Pessoal faz
ciente ao servidor Garibaldi Pereira
Pinto, matricula n. 1.207, Prático de
Laboratório, classe "H", que deverá
comparecer em sua sede à Avenida
Graça Aranha n. 416, 4.° andar, sala
405, a fim de justificar sua ausência
ao serviço nos termos do artigo 246 do
Decreto-lei 3.770 de 28 de outubro de
1941. (Proc. n. 6.009.747-54).

Em, 3 de agôsto de 1954. — 1-torneio
Marciano Corréa — Cefe do 8-PS,

EDITAL N. 43

O Departamento do Pessoal faz
ciente ao servidor Filomena Lopes,
matricula n. 55 401, Visitador Social,
classe "G", que deverá comparecer
em sua sede à Avenida Graça Aranha
n. 416, 4.° andar sala 405, a fim de
Justificar sua ausência do serviço nos
termos do artigo 246 do Decreto-lei
3.770, de 28 de outubro de 1941. (Pro-
cesso n. 1.019.840-541,

Em, 3 de apesto de 1954. — Homero
Marciano Corrêa — Cefe do a-PS.

EDITAL N. 44

"O Departamento do Pessoal comu-
nica a quem interessar poma, que se
habilitou ao recebimento de 35 (trinta
e cinco) Obrieações de Guerra, no
valor total de Cr$ 10 000,00 (dez mil
cruzeiros), e que se acham em cau-
ção corno garantia da fiança do cargo
de Desnaehante Municipal, Zenit da
Silva Alves. em virtude do falecimen-
to de Aristóteles de Silva Alves. (Pro-
cesso ri. 1 028.177-53).

Em 17 de julho de 1954. — Homero
Marciano Corra — Chefe do 8-PS.

EDITAL N. 45

O Departamento do Pesesoal co-
munica a quem interessar possa, que
se baDilitou ao recebimento do mês

de funeral nos termos do artigo 173
do Estatuto, Elias João, em virtude
do falecimento do ex-servidor Cris-
tiano Joaquim da Rocha, matelculya
ir. 24.070, ocorrido em 6 de dezem-
bro de 1953, cujo estado civil indica-
do na certidão de óbito é o de sol-
teiro. (Proc. n. :1.007.182-54).

Em 22 de julho de 1954. — Homero
Marciano Correa — Chefe do 3-PS.

—

EDITAL N. 46

O Departamento do Pessoal faz
ciente ao servidor Manoel Joaquim do
Nascimento Filho, matricula número
56 849, Guarda, classe "F', que' deve-
rá comparecer em sua sede à Avenida
Graça Aranha n. 416, 4.° andar, sala
405, a fim de justifecar sua ausência
do serviço nos termos do artigo 246
do Decreto-lei 3.770, de 28 de outu-
bro de 1941. (Proc. 1.024.024-51).

Em 22 de juhlo de 1954. — Homero
Marciano Correa — Chefe do 8-PS.

EDITAL N. 74

O Departamento do Pessoal faz
ciente ao servidor Orivaldo Berrar-
des dos Santos, matricula n. 60.451,
Mecanico de Veículo-Automóvel, clas-
se "F". - que deverá comparecer em
sua sede à Avenida Graça Aranha
n. 416, 4.° andar, sala 045, a fim de
justificar sua ausência do serviço nos
termos do artigo 24 do De6creto-lei
3.770, de 28 de outubro de 1941. (Pro-
cesso ri. 1.021.721-541.

Em 22 de julho de 1954. — Homero
Marciano Correa — Chefe do 8-PS.

EDITAL N. 48

O Departamento do Pessoal faz
ciente ao servidor Estevão Kolosid,
matricula n. 55 653, Mecânico de
Veiculo-Automóvel, classe "F", que
deverá comparecer em sua sede á
Avenida Graça Aranah ri. 416. 4.'
andar, sala 405, a fim d ejustificar
sua ausência do serviço nos termos do
artigo 246 do Decreto-lei 3.770, de 28
de outubro de 1911. (Processo mimem
L.020.714-54).

Em 22 de julho de 1954. — Homero
Marciano Corréa — Chefe do 8-PS.

EDITAL N. 49

O Departamento do Pessoal faz
ciente ao servidor Walter Alves de
Brito, matricula n. 68.170, Guarda.
classe "F", que deverá comparecer em
sua sede ri Avenida Graça Aranha n.
416„ 4,0 andar, sala 405, a fim de
justificar sua ausência do serviço :me
termos do artio 246 do Decreto-lei
n. 3.770 de 28 de outubro de 1941.
(Proc. ri. 1.024.025-541.

Em 26 de julho de 1954.	 Homero
Marciano Correa — Chefe do 8-PS.

EDITAL N. 50

O Departamento do Pessoal comu-
nica a quem interessar possa, que se
habilitou ao recebimento do mês de
funeral nos termos do artigo 173 do
Estatuto, Daemar Duarte Penafiel,
em virtude do falecimento do ex-ser-
vidor Generosa Barras Ramos, ma-
tricula n. 38.911, ocorrido em 19 de
junho do corrente ano, cujo estado
civil indicado na certidão de óbito é
o de viúva.

(Processo n. 1.022.535-54).
Em 30 de julho de 1954. — Homero

Marciano Correa — Chefe do 8-PS

" AVISOS
Comissão de Processo

Administrativo
CITAÇÃO

Nestor Alves de Farias, Artífice,
classe "H", matricula 49.989, nos ter-
mos do art. 237, do 'Decreto-lei nú-
mero 3.770, de 28 de outubro de 1941,
devereis apresentar defesa no pro-
cesso administrativo n. 7.052.491-53,
instaurado pela Portaria ri. 226, de
15 de maio de 1954, do Exmo. Sr.
Prefeito do Distrito Federal.

Distrito Federal, 2 de agsto de 1954
— Edgard Alves da Graça Melo —
Presidente da Comissão.

SECRETARIA GERAL
DO INTERIOR E SEGURANÇA
Departamento de Fiscalização

Delegacias Fiscais
3. a c.. F — Santa Rita

Torno público para conhecimento
dos interessados que não tendo sido
apresentada até a presente data, em
nenhum Distrito de Arrecadação de.
Prefeitura a Guia n. 925.544 de 13
de outubro de 1953, para pagamento,
em nome de Jorge Leão Ludolf, en-
contrado à rua Alcântara Machado
ri. C6, fica a mesma canceleN1, para
todos os efeitos.

Francisco de Souza e Melra — De-
legado Fiscal — matricula 64.657.

SECRETARIA GERAL
DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Comissão de Aquisição
de Material

Torno público que nos dias e horas
abaixo citados, na sede clei.ta Comissão,

Av. Almirante Barroso, 91, 5." andar
salas 517-519. serço realizadas as pie-
sentes ccncorrências para torneciniemo
dos materiais abaixo mencionados, de-
vendo os Srs, inte,.cssados needecer às
condições estabele idas no Edital afi-
xado na portaria desta C:n issão.

Concorrência 17-SGE para o dia
16 de agõsto de 1954 as 15 horas —
Preços válidos rara material dentárlo
de consumo.

Concorrência 15 SGE oars o dia 15
de agõsto de 1954. às 15 bulas —
Preços válidos para ma'erial
cirúrgico de consumo.

Concorrência 20-SA nlra dia 16
de agósto de 1954, às 15 horas — Re-
paros em piscina e em elevadores do
Pav. Barata Ribeiro.

Rio, 5 de agi:isto de 1954. — Fer-
rando Barata Ribeiro, Presidente —
Mat. 3.539.

Justino Francisco 	

Olímpia de Souza Cabral Bonifácio

João Ribeiro do Sul 	

Ary Ribeiro Pinto 	

Ivo da Rocha Triste() 	

Luiz Jorge Fernandes 	

Liba Zysman 	

Pedro Pereira Bispo 	

1

SECRETARIA GERAL!
DE FINANÇAS

çomissão de Aquisição
de Material

CONCORRÊNCIA
ADMINISTRATIVA N.° 14g

• GRUPO 14

Torno público que no dia 12-8-54,'
às 15.30 horas, será recei-idas nesta(
Comissão, à Av, Rio Branco ne 44,
— I. andar, propostas para forneci-
mento do material constante déste
edital, observando-se rigorosamente o
que preceituam os artigos 18 e suas
alineas e 19 do Decreto 9.149 de 2 de
fevereiro de 1948. 

Requisição a. 27 do Departamentci
do Contencioso Fiscal.

Espécie do material . Impressos.,
Prazo de entrega: 45 dias.
Local de entrega: Rua da Alferidegae:,

48 — 3." andar.

CONCORRÊNCIA
ADMINISTRATIVA N.° 149,'

GRUPO 14

Requisição ri. 6 do Conselho de Rei
cursos Fiscais.

Espécie do material: Impressos.,
Prazo de entrega: 45 dias.
Local de entrega: Rua da ASSCIng

• 11 — 7.9 andar.

CONCORRÊNCIA
XDM.NISTRATIVA N.° 150

GRUPO 12

Requisição n. 25 do Departamenta
de Rendas de Licenças.

Espécie do material: Móveis de Aço,
Prazo de entrega: 45 dias.
Lccal de entrega: Rua Santa Luzia

n." 11.
Nota: As especificações referentes

ao lornedmento de que (r,,ta o presente
edital, constarão de avu:sos que, de
aceirdo com o Decreto-lei n. 1.705)
de 27-10 39, serão distribuidas na sede
desta Comissão, onde se oiestarão quais-
quer (iteres esclarecimentos que se tor-
nem n erssários. — Edgard Parreiras,
• e.sidente da FCM	 mat. 6.812..

Departamento de Renda
de Licenças

O Chefe do Serviço de Corespon-
déncia avisa que se acatini
a disposição dos seus respectivas pro-
prietários, os documentos re-
lamonatios. os quais podem ser retira-
dos a Rua Santa Luzia n. li, sala
126, dae 12 as le horas, de 2. as 6.4
feiras, ou aos sábados de 9,30 ás 11
horas.

SECREIAWI e.thrt‘.. 	 EDITAIS E

Enleia Ferreira Neves
Deornar Julio Vaccari

Ciro de Carvalho Santos

Nome
	 Número

	
Preced.incia.

j

	

241.303
	

Inst. F. Pacheco

	

748.326
	

In.st. F. Pacheco

	

505.359
	

Inst. F. Pacheco

	

549.554
	

Inst. F. Paceeco

	

662.315
	

Inst. F. Pit:hre0

	

833.714
	

Inst. F. Pac:leco

	

645.647
	

Inst. F. Pacncco

	

870.097
	

Inst. F. Paeneco

	

573.530
	

I ust F. Pacheco

	

170.2e7
	

Inst. F. Pacheco

	

436. 2!6
	

Inst. 1. Paeineo
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José Gonçalves de Morais; 	 	
-

64.355

Manoel Monteiro Teixeira Leão 	 337.423

Albertino Alves Fernandes	 	 27.525

Zeferino spinola de Vasconcelos 	 31.238

.Albertina	 Guimaraes 84.546

Armindo Pais de Souza 	 	 34.448

José Po: tas Serrano	 	 '93.438

José Mcreita da Silva 	 	 69.438

Antônio Correa Cesar 	 	 13.004

Ernesto da Fonseca	 	 817.774

Vias /Cattar	 	 430.812

Jacob 1-y 20.281'

José	 Carcloel 2E4.032

Joaquim Corre 57 152

Vitorino Ribeiro 13.788

João Batista Correia	 	 5,04.604

Manuel Joaquim da Silva	 	  • 633.893

Alfredo Antunes	 	  121.908

oJaquim Antunes Maia	 	 623.801

Milan Rajistsch	 	 226.130.

José Gomes de 'Andrade	 	 634.630

João Rodrigues 225.219

Albano Pereira da Silva 	 	 229.574

Armando dos Santos ,	 181.495

Antônio de Oliveira 	 . 	 122.620

Robert Henry Daucuart 	 	 176.017

33arrauchini Daniele	 	 381.063

Antônio de Abreu	 	 120.777

Francisco de Pina	 	 651.572

Saul Antônio Pereira	 	 264.482

Emidio Vieira dos Santos 	 101.978

Joaquim Aniceto da Costa Pontes 149.997

Antônio Joaquine 227.041

Adriano Angusto Perpétuo	 	 651.677

Nome • Número

426.128

122.858

151.596

111.746

125.510

216.486

2.496

352.582

227.324

421.113

401..434

197.793

167.411

	1	

Inst. F. Pacheco

S. R. Estrarigerio

S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro
-

S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro,

S. R. Estrange1ro1

Procedência j SECRETARIA GERAL
DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA

Comissão de Aquisição
de Material

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para a publicação do "Edital nú-
mero 86 - Concorrência Pública nú-
mero 7" - aquisição de um conjunto
para cozinha para o Hospital Geral
Carlos Chaeas publicado no D O.
Seção II de 23 de julho p.p. às fô-
lhas 5.661-52.

SECRETARIA GERAL
DE VIAÇÃO E-OBRAS

Comissão de Aquisição
de Material	 •	 .

Torno público, para conhecimento
'dos interessados, que no dia 12 de
agôsto de 1954, na sede da I.C.M.,
à Avenida Presidente Vargas, 435 -
3.0 andar, sala 304-A, serão reali-
zadas as concorrências abaixo men-
cionadas para fornecimento de mate-
riais a SGIS, observando-se rigoro-
samente o que preceitua o artigo 18
e Capítulo 19 do Decreto número
9.149-48.

Concorrência Administrativa n. 49
- As 12 horas.

Grupo 3 - material de protese den-
tária.

Concorrência Administrativa nú-
mero 50 - As 12,10 horas.

Grupo 5 - drogas, produtos quí-
micos e farmacêuticos.

	

Concorrencia Administrativa 	 nú-
mero 51 - As 12,20 horas.

Grupo 5 - drogas, produtos quí-
micos e farmacêuticos.

Concorrência' Administrativa nú-
mero 52 - As 12,30 horas.

Grupo 8 - lâmpadas elétricas.
Concorrência Administrativa nú-

mero 53 - As 12,40 horas.
Grupos 8 e 32 - lâmpadas, alvaia-

de. água raz.
Concorrência Administrativa nú-

mero 54 - As 12,50 horas.
Grupo . 14- impressos e artigos de

escritório.
Concorrência Administrativa nú-

mero 55 - As 13 horas.
Grupo 14 - in-,,pressos e artigos de

escritório.
Concorrência Administrativa

'mero 56 - As 13,10 horas.
Grupo 14 - Impressos e artigos de

escritório.
Concorrência Administrativa nú-

mero 57 - As 13,20 horas.
Grupo 14 - Impressos e artigos de

escritório.
Concorrência Administrativa nó-

mero 58 - As 1320 horas:

limpeza.
Grupo 23 - Artigos de as3elo e

Concorrência Administrativa nú-
mero 59 - As 13,40 horas.

grupo 23 - Artigos de asseio e
limpeza.

Concorrência Administrativa nú-
mero 60 - As 13,50 horas.

Grupo 23 - , Artigos de asseio e
limpeza.

Concorrência Administrativa nú-
mero 61 - As 14 horas.

Grupo 24 - copos e xícaras.
As especificaçôes referentes

concorrências	 acima	 enumeradas
constarão de avulsos, que na forma
cio D.L. 1.705, de 27-10-39, serão
distribuidas na séde desta Comissão.
I.c.M., em 5 de agôsto de 1954 -
1,,r"!'n Díp s Prlredes	 Of Ad-
mlnistret?vo PadrN., "O" - Matri-
cula 1.505 - Membro	 .Z. c.

EDITAL N.*

Chamo atenção dos Srs. interes-
sados 'no Edital na 4, referente ás
Obras "construção e pavimentação em
placas de concreto, drenagem e Cearas
complementares para a Variante da
Estrada das Paineiras", publicado no
Diário Oficial de de julho de 1954,
fls. 5.289 que, a data da concorrência
fica transferida para o dia 24 de
agõsto de 1954, ás 16,00 horas e em
vislA de se tratar de obra de grande
vulto, os concorrentes dooeráo satis-
fazer as exigências constantes das alí-
neas do artigo 10, do decreto ne . 12.172,
de 31. de Julho de 1953, caderno de
obrigações.	 --

Rio de :Janeiro, em 2 de agôsto de
1934.. - Luiz de Mendonça Machado
Santeiro - 'Oficial Administrativo,

Classe "L" - Matricula DER-518 --
Secretário da C. P. C. - Urano
Barberi -, Engenheiro Matricula
n.0 7.263 - Presidente da Comissão
de Concorrências.

Chama-se a atenção dos Interessa-.
dos para o Edital de concorrência
Pública numero 2, referente as obras
de "Drenagem e obras complementa-
res da Estr'ada -do Areal, trecho -
Rua Conselheiro Galvâo - Estrada
Barro Vermelho, a realizar-se no dia
11 de agasto de 1954, conforme pu-
blicação em Diário Oficia/ de 25-7 de
1954, fls. 5.712.

Crama-se a atenção dos Interessa-
dos para o Edital de Concorrência
Pública numero 5. referente as obras
de "Pavimentação do calçamento a
paralelepípedos sôbre base cie concre-
te, galerias de águas pluviais e obras
complementares das ruas laterais da

venida Brasil, a realiear-se em 19
de are5sto de 1954. conforme rooeica-
çâo em Diárto Oficial de 3-8-54, 16-
lhas 5.9£0.

Dcpartame-to de Habitação •
Popular

Chama-se a atençào dos interessa-
dos para o edital referente à Con-
corrência Pública para obras de aca-
bamento do bloco "A" do conjunto
residercial Prefeito Mendee de Mo-
rais e serviços complementares, pu-
blicado eo "13:ário Oficial" de 29
de julha último, às páginas número
5.2e2-31.

Departamento de Estradas.
tie Rodagem
EDITAL N.* 6

Chamo atenção dos Srs. interes-
sados no Editai n* 3; referente as
obras de "obras de pavimentação e
serviços complementares para a Ave-
nida das Bandeiras entre o lladuto
de Lucas e a Rodovia Piesidente Du-
tra", publicado no Diário Oficial de
29 de julho de 1954, fie. 5.829 que,
a data de concorrência -fica transfe-
rida para o dia 23 de agiesto de 1954,
ás 16,00 horas e em vista de se tratar
de obra de grande vulto, os concor-
rentes deverão satisfazer as exigências
constantes das alíneas do artigo 10,
do Decreto n.0 12.172, de 31 de julho
de 1953, caderno de obrigações.

Rio de Janeiro, em 2 de agósto de
1954. - Luiz de Mendonça Machado
Monteiro - Oficial Administrativo,
Classe "L" - Matricula DER -518 -
Secretário da C. P. C. - Urano
Barbert - Engenheiro - Matricula
ree 7.263 - Presidente da Comissão
de Concorrências.

José Al:redo da Câmara Leme de

Faria

Luiz de Faria 	

Maria Comes de Souza 	

Manfredo Zwang 	

Uno 'Gomes da Costa - 	

Lenda Simões Vidal 	

Milas Elas Saad 	

Antônio da Fonseca 	

Rodolfo Costa Machado

Alamir Gomes. Batista

Valter floreira Marques

Antônio Reis da Silva

Antenor Nascimento 	
1.

1 S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

 S. R. Estrangeiro

51 R Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

5.. R. Estrangeiro

I B. R. Estrangeiro

S. R._ Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

1 S. R. Estrangeiro

S. R. Estrangeiro

Inst. Identificação

Inst. Identificação

Inst. Identificação

O.	 'Identificação

G.	 Identificação

O.	 Identificação

G. Identificação

Polícia ' Militar

Min. da Guerra

Min. da Guerra

MM. da Guerra

Min. da Guerra

Min. da Guerra

Min. da Guerra

Estado S. Paulo

Estado S. Paulo

Est. Amazonas

Inst. F. Pacheco

• Mm. cio Trabalho

Min. do Trabalhe

n'T. 5	 ôto de 1954. - Métrto Ucnto - Mat. 39.353 - Chefe do
2-EL.
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Departamento de Obras

EDITAL N.° 31

Concorrência Pública para obras de
pavimentação de paralelepipedos,
sôbre b.^,se de macadame e colchão
de areia, rejuntades a betume, cora
trução de galerias de águas plu-
tiais e rêcle de distribuição dágua
nos passeios na rua Raul ,Barroso
(trecho final) e Caia pó (trecho
final). ( 9,0 Distrito de Obras -
E).

tilem Secretário Geral, em 29 de ju-
lho de 1954,' no processo número
7.724.260-53.

2. As propostas - serão recebidas no
dia 26 de agôsto de 1954, às 15,30
horas, pela Comissão' de Concorrên-
cias, à Avenida Nilo Peçanha n. 12,
2.° andar, salas 217 e 218.

3. Os concorrentes em suas pro-
postas que deverão ser entregues em
três (3) vias também assinadas pelo
engenheiro responsável e em envelo-
pes fechado:, a Comissão de Concor-
rências, terão de declarar expressa-
mente, sob pena de nulidade da pro-
posta.

a) que se submetem inteiramente
às disposições do Caderno de Obriga-
ções, aprovado pelo 'Decreto 12.172,
de 31 de julho de 1953 e As exig,en-
cias anexas a êste edital;

b) o prazo dentro do qual se com-
prometem a entregar, completamen-
te conclusos, 0.0 serviços ou obras que
são objetos desta concorrencia, o qual
não poderá exceder de 180 dias.

4. Na execução das obras em con-
correncias serão obedecidos os pro-
jetos, perfis, desenhos de detalhe,
instruções fornecidas pela fiscalização,
e as especificações e norma aprova-
das.

5. As obras em concorrência estão
orçadas em Cr$ 193.550,00 (cento e
noventa e oito mil, quinhentos e cln-
oelenta cruzeiros, sendo de Cr$ ....
5.000,0 (cinco mil cruzeiros) o valor
da caução par- concorrência, previs-
to no artigo 5.e do Caderno de obri-
gações, e de 180 dias o nraeo de con-
servação garantia de funcionamento
por conta do coficorrente, sendo esta-
belecido, conforme artigo 46 do Ca-
derno de Obrigações, como depósito
para recolhimento do material exce-
dente da' obra, o local seguinte: Ave-
nida Francisco Bica limo.

6. As obras correrão nor conta da
verba 706-346.2 d. orçamento vigen-
te, (Ou crédito especial ou autoriza-
ção para abertura de crédito).

7. Os concorrentes em suas pro-
eostaS, deverão declarar em al garis-
mo e. por extenso, os preços uriná-
ries belas quais se comorometern a
executai' os seguintes serviços e obras,
rujas que ntidades são:
1 - Glôbcs de vidro opalino cie

fermato narabólico "Miteda", de 8" x
4" - 31.

2 - Globcs de Vidro opalino de
formate parabólico "Mazda", de 10 x
6" - 70.

3 - Globos de vidro opalino de
formato narabólico "Mazda", de 12" x
6" - 30.

4 - Platonier de latão. formato
"diabola" de 4" de bôca. "GE'' - 31.

5 - .?lafonier de latão de forma-
to "diabolo" de 6" de bôca "GE" -
100.

6 - Aparelho "Sudeletro" de tiro
comercial D. fixação no teto SAD-
240. completo, cr2 tampadas fluaree-
centes de 40v, c /rent- duplo de alto
ta ter de potSncia - 44.

7 - Apare'bes "Sudeletro" do ti",
industrial, creni .rd.s tn,'^ri. d.
comnr i nien to. S•1-340, cempleto, c/3
ler:med e s fluereseentes de 40-.v.,
meter duelo a um sine,élo,,de alto
fator de n n t- .1 e's ert" .4 r mm " ar can-
tertado em d ees ser-5es - 28.

E - Anerelhos "Sudaleire".
ter, coinnietee ctl e - , -^ aa de 5- w, SB
C-UL-140, reator sir ee.lo - 23.

9 - Reer.cm'l mm e.17 1 anare-
freado a elóre de medein de 1" de
di ernetro	 a,

moetficadas e os serviços e obras
considerados na concorrência pode-
rão ser substituidos por outros, que
constem da relação dos preços unitá-
rios, a exclusivo juizo da fiscalização
e com aprovação da autoridade qui
houver assinado o contrato.

9. Não serão tomadas em conside•
ração as propostas que não .stive.
rem de pleno acli edo com as condi-
ções dêste edital de coneerrencia
quer por omissão quer por descole
dância. •

10. Logo após a leitura de cada
proposta, será declarada pela Co-
missão, se proposta está. ou não,
em condições de ser recebida para
Julgamento. .

11. A Comissão de Concorrências
prestará aos concorrentes todos os
escia •ecimentos necessários à confec-
ção de suas propostas, em sua éde
Avenida Nilo Façanha 11:0 12, 2. 0 an-
dar, salas 217 e 218.

12. A concorrência a que se refe-
re este edital poderá ser odiada ou
anulada se negai achar conveniente
a Prefeitura do Distrito Federal não
cabendo aos interessados direito a
qualquer reclamação ou indenização.

N. 13. - Na ausência de esnecifi.
cações aprovadas nela A B N T, ore-
valeceráo, as estabelecidas pelo De-
ereto 3.094 de 25-7-1929.

De ordem do Sie Diretor, tendo em
vista a falta de betume na praça,
fica autorizado em regime transitório
eeatédque se modifique a situarão da
mesma, o emerego do Alcatr P o de
Vota Redonda C 55 no Rejunta-
nados e do Alcatrão RT 12 de Volta
mento dos tal-s nlertne a parat elent-
Pedone nos celesm entes a maca-
dame cuja pintura seráa feita a as-
falto.

Rio de Janeiro, 4 de agesto de
1954. - Presidente da temi/Asseei (as.
sinatura ilega 1) - Secretário cli
Comissão (assinatura ilegível).

Departamento de EdifienSes

Serviço de Guías

.5-ED-2

EDITAL N.° 4 . •

Pelo presente Edital e de contar-,
neciacie com o que preceitua o item
X da Resolução número doze do lex-
celentissimo Sr. Preleito do Dietruo
Pedeisei, fica son 'clero por motivo
de extravio a guia !lúmero 43-73303

que fn l st/r,"t it t ,d1 pela de -.somem.
4i-91.632, referente á Rua Alecrim
e ° 497, conforme ccanunicàçao feita
esto interessado em o proc. número
7. 520. tel S-52.

Ficando, assim, cientes pelo pre-
sente todos os Departernentoe, onde
a tr.encione.da gula se:a ave:enema
eerhurn efeito deverá nrodeelr.

Serviço de Guias, em 31 de julho
de 12ei e74 eed S2verit in Lima,
Diretor do D.E.D.

EDITAL N.o 48

Pelo presente Edital e de conto!'
iciace caos o que proc. . a o Itell
X ea Resoluçt o eernero doee do Ex.
erlentlesirro Sr. 1 reei.° d Deentc
Iseeeral, 'fica sem efei to por motivo
de extravio a guia n° 49-85 10a, que
foi suirei tuld pei a de ne 49-91.698,
releaente á Rua eitinga nutiv en 41,
cenfornie eomunicaçeo feita pelo h- '
eefasedo em o processo	 de

1953.
F eende, aesim clent"s neto pra-

rente toren os Espero-reei-veie, rnee
a meneloarda guia teia opre	 tit.ra
nenen on	 ricee á prodeeie

1. Está aberta a concorrência pú-
blica para obras acima citadas con-
forme autorização exarada pelo Se-
nhor Secretário Geral, em 29 de ju-
lho de 1954, no processo número
'1.419.598-54.

2. As propostas serão recebidas no
dia 26 ' de ageoto de 1954, às 13
horas, pela Comissão de Concorrên-
cias, à Avenida Nilo Peçanha n. 12,
2.° andar, salas 217 e 218.

3. Os concorrentes em suas pro-
postas que deverão ser entregues em
três (a) vias também assinadas pelo
engenheiro responsável e em envelo-
pes fechados a Comissão de Concor-
rências, terão de declarar expressa-
mente, sob pena de nulidade da pro-
posta:

a). que se Submetem inteiramente
às disposições do Caderno de Obriga-
ções, aprovado pelo Decreto 12.172,
de 31 de julho' de 1953 e às exigên-
cias anexas a éste edital;

b) o prazo dentro do qual se com-
prometem a entregar, completamen-
te conclusos, os serviços ou obras que
são objetos desta concorrêticia, a qual
não poderá exceder de 150 dias.

4. Na execução das Oras em con-
corrências serão obedecidos os pro-

• jetos, perfis, desenhos de detalhe,
Instruções fornecidas pela fiscalização,
e as especificações e norma aprova-
das.

5. As obras em concorrência estão
orçrdas em Cr$ 877.00000 (oitocen-
tos e sesenta e sete mil cruzeiros)
'senti' de Cr$ 15.000.e0 (menu mil
cruzeiros) o valor da caução para
concorrência, previsto no artigo 5.0
do Caderno de obrigaçôess. e de 720
dias o praec de conservação garantia
de funcionamento por conta do con-
corrente, sendo estabelecido, confor-
me artigo 49 do Caderno de Obriga-
ções, como depósito para recolhimen-
to do Meteria] excedente da obra, o
local seguinte:. rua Elia., da Silva 25.

6.. As obres correrão ror conta da
verba 706-347.8 do orçamento vigen-
te, (Ou crédito especial oe autoriza-
ção para abertura de Crédito).

5 7. Os concorrentes ena suas pro-
postas, deverão declarar em algaris-
mo e por extenso, os precos unitá-
rios pelos quais se comnrometem a
executar os seguintes serviços e obras,
cujas quantidades são:

1 - Preparo do sólo até 0,30m,
Inclusive 1-^-^ eeea do material esca-
vado - 1.8501112.

2 - Feceveeee em ve:a até 1.5em
para galeria, inclusive escoramento,
esgota mento e remoção da terra -
450m3.

3 - Fornecimento e assentamento
de tubos de concreto armado de
0.60m. nara galeria. re- e-aciee as
esnecificaç5es da A BNTeo Bo-
letim 120. de 193e do DOB Meiem-
ve aterro e ieSca da vala - 60m.

4 - Idem, idem. de 0,50„ idem,
idem - nem. •
5 - Idem, idem, de 0,40m., tdern

-- 120m.
___ Caixa de areia de 1,50 X 1,03m.

completa - 2un.
7 - 'dere . idem, de 1,00m. x 1.00m.,

idem - aura
8 - Poço de visita de 1,53m x

L50m., completo - 2un.
9 - Ideei idem, de 1,00m x 1,043m.,

Idem - 2un.
10 - Fornecimento e essentemento

te tubos de concreto de (Cem., retro
?amais de ralo, Inclusive abertura,

-elterro e sóca da vala - Cem.

11 - Reassentamento de meios-rios
retos , e 'curtos, Inclusive abertura e
soca da vala - 500m.

13 - Idem, idem, curvos, idem -
30m.

14 - Base de macadame, com
0,15m. de espessura, depois de com-
primido - 1.850m2.

15 - Calçamento com paralelepipe-
d s, st.bre colchão de areia ou pó de
pedra ,- 1.850m2. •

16 - Reuntamento com betume -
1.85~2.

17 - Travessões de granito, &Obre
base ,de concreto - 30m.

18 - Reposição de calçamento de
paratelepipedos inclusive base -
50m2.

19 - Fornecimento e aseentamen-
to de tubulação de ferro fundido de
75inm. - 480m.

20 - Idem, idem, de derivantes de
100mm. x 75mm - Gun;

21 - Idem, idem, de derivantes do
7Smm. x 75mm. - 6un.

22 - Idem, idem, de tampão de
ferro fundido de 100mm. - Sua.

23 -, Idem, idem, de 75mm. -
6un.

24 - Fornecimento e assentamen-
to de registros completo de 102narn

Gun.
25 - Idem, idem, de • 75men. -

61m.
26 - Idem, idem, de chumbo, em

lençol - 30kg.
27 - Idem, idem, de chumbo, em

barra - 50kg.
28 - Idem, idem, de estopa alca-

tisada - 50kg.
29 - Idem, idem, de derivações de

3 1/4", com rabiches de chumbo -
20un.

8. No decorrer da execução das
obras, essas quantldadee, poderão ser
modificadas e os serviços e obras
considerados na concorrência pode-
rão ser substituidos por outros, que
constem da relação dos preços unitá-
rios, a exclusivo juizo da fiscalização,
e com aprovação da autoridade que
houver assinado o contrato. •

9. Não serão tomadas em con.side-
ração as propostas que não estive-
rem pleno acôrdo com as condi-
ções deste edital de concorrência,
quer por omissão quer por discor-
dância.

10. Logo após a leitura de cada
proposta, será declarada pela Co-
missão, se a proposta está, ou não,
em condições de ser recebida para
julgamento.

11. A Comissão de Concorrenciae
prestará aos concorrentes todos os
esclarecimentos necessários á confec-
ção de suas propostas, em sua sede à
Avenida Nilo Peçanha n. o 12, 2.° an-
dar, salas 217 e 218.

12. A concorrência a que se refe-
re este edital poderá ser adiada ou
arulada se arclen achar conveniente
a Prefeitura do Distrito Federal, F‘ o
cabendo aos interessados direito a
qualquer reclamação ou inripniza-Ao.

N. B. - lea ausência de eseecift-
cações•aprovadas pela A B N 'I', pre-
valecerão, as estabelecidas pelo De-
creto 3.094 de 25-7-1929.

De ordem do Sr. Diretor tendo em
vista a falta de* betume na piam
fica autorizado em regime transiterio
e até que se modifique a situação da
mesma, o etnnrego do Aicatreo
Volta Redonda C 55 no Reunta-
mento dos ealçamentos a parele1-pi-
pedes e do Alcatreo lan 12 de Volta
redonda nos calçamentos a m t sa-
darne cuja pintura será feita -a as-
falto.	 10 - Refle -ore. de tipe inaustrlei,Ftio de Janeiro, 4 de areisto snetilar. "Males" T3 e-rere seroe--1954. - Presidente da 001111^ÇãO (es- s'umin'o para tampo: GE n. 803sinetura ileriveli - Secr(oário da ue.- 2.Comissão (assinatura liegivel).	 11 - Braeos de ferro o. monto ai

el es suetree°	 -
EDITAL N.° 33	 12 - Lemp e d es ttleand ,nent .s de

eC"Priv - 32
Cencorrênceo Pliblicn para con ,. 	- 13 . -Leirn e e s Incandescentes de

ção do Edificie da nora usina de	 -" 71.
asfalto (prosserviniento das obres)	 „	 pecencle.ezerte.s ee
(apare/hos de ferminaçao ( orneei-	 "

„	 "!
manto e instalação).	 -.

15 - T4rieaO e s incandeecertes cie
1 Está aberta a concorrência oú- 25 1 w. "1 "Or, - 3. SCAGÇD C'? 01!?,S. eso . 3s1 d e ¡unas

laica peru obras acima citadas coo- 	 R. ee e	eeece-So (1.‘ ,4 1	 1-5l.	 ree-ree
forme autarizaçao exarada ' pelo se- elites, esses Quantidedes, perterão serg L::::a - DOolor do D.E.D
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2.514
2.535
2.551
2.577
2.578
2.597
2.603
2.799
2.836
2.854
2.890
2.913
2.953
3.036
3.065
3.086
3.178
3.222
3.341
3.475
3.548
3.695
3.811
3.843
3.845
4.007
4.115
4.141
4.252
4.253
4.396
4.457
4.500
4.528
4.535
4.604
4.693
4.696
4.722
4.727
4.787
4.792
4.904
4.917
4.921
4.948
4.969
4.999
5.023

5.049
5.059
5.064
5.072
5.094
5.100
5.103

t.375
, 1.662

712
2.069

35.514
10.021
15.010
13.001
61.201
14.933
15.281
4.042

719
99.311
26.805
52.967
16.342
6.362

33.257
63.719
14.785
4.430

70.921
14.177
24.299
30.028
14.543
27.572
42.011
30.671
21.463

210
56.640
5.197

13.252
11.047
54.988

1.768
32.842
25.817
25.880
59.789
24.162
16.260
17.154
23.203
39.959
17.941
13 579
.6.841
13.214
10.149
15.594
60 251
30.797

1.571

o

•

5.134
5.136
5.139
5.140
5.141
5.142
5.144
5.145
5.146
5.147
5.148
5.149
5.150
5.151
5.153
5.155
5.156
5.158
5.159
5.160
5.161
5.162
5.163
5.164
5.165
5.166
5.167
5.168
5.169
5.170
5.172
5.173
5.175
5.177
5.178
5.179
5.180
5.181
5.182
5.183
5.184
5.185
5.186
5.187
5.186
5.189
5.190
5.191
5.192
5.193
5.194
5.195
5.197
5.196
5.198
5.199

14.911
17.628
48.018
14 068
25.759
17.59Z

1.251'
9.243

58.131
7.612

32 738
18.844
20.488
2 498

56.969
11.168
15.526
17.640
22.335
4.018

170
19.528
20.707
17.563
27.984
15.523
49.967
7.193

39.201
3.704

28 362
15.540
21 664
59.874
23.415
22 382
28.394
14.256
11.576
6.270

25 841
28.625
15.361
55 241
11.144
22.514
13.655
50.3/3
16.807
34.037
34.411
5.791

25 28
13.956
21.130
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DepartamentO dc Águat.
e Esgôtos

Serviço de Expediente
Convida-se, pelo presente, a firma

Daniel Martinho da Rocha, estabele-
cida à Avenida Rio Branco n.° 108,
sala 1.701, nesta Capital, à compare-
cer ao Serviço de Expediente do De-
partamento de Aguas e Esgõtos, à rua
Riachuelo n.° 287, 2.0 andar, das 11,30
às 15 horas de qualquer dia útil, ex-
ceto aos sáoados em que funciona
das 9,00 às 12 horas, dentro do prazo
de 5 (cinco) dias, a contar da pri-
meira publicação dèste, a fim de assi-
nar contrato, entre a Prefeitura do
Distrito Federal e a ,referida firma,
para a construção da duplicação do
tronco anmentador de Paquetá e re-
forço do abastecimento dessa Ilha, de
que trata o processo n.° 7.208.104-54.

Serviço de Expediente, 2 de agôsto
de 1954. - Lauro Lacerda Rocha -
Matricula n° 47.073 - Chefe do Ser-
viço de Expediente.

SECRETARIA GERAL
DE A3RICULTURA, INDÚSTRIA

- E COMÉRCIO
Comissão de Aquisição

de Material
Torno público que, nos dias e horas

abaixo mencionados, serão recebidas
nesta Comissão, à Avenida Rio Branco
n.° 277 - 2." andar (Edifício Sãc
Borja), propostas para o fornecimento
de material constante dêstes Editais,
observando-se rigorosamente o que pre-
ceitua o Decreto n." 9.149, de -2 de
fevereiro de 1948.

Dia 23 de agi:isto de 1954 às
14,00 horas:

EDITAL N. 32
Concorrência Administrativa n.° 30
Grupo n." 5 - Drogas e produtos

químicos.
Rio de Janeiro 4 de agõsto de 1954.

- Esberard Alves Balbino Filho -
Presid •.nte da AgCM.

DIÁRIO OFICIAL

L 14,30 horas:- ''r,,Uff

EDITAL N. 33

Concorrência Administrativa n.• 31
Grupo n.° 28 - Ferragens e Arte-

fatos de Metal.
As 15,00 horas:

EDITAL N. 34

Concorrência Administrativa n.° 32
Grupo n." 25 - Couros, Correias

Acessórios.,

Dia 25 de agósto de 1954 às 13,30
horas:,

EDITAL N. 35

Concorrência Administrativa n." 33
Grupo n." 24 - Material de Copa e

Cozinha.
As 14,00 horas:

EDITAL N. 36

Concorrência Administrativa n.° 34
Grupo n.° 10 - Registro de gaveta

de bronze e torneira.
As 14,30 horas:

EDITAL N. 37

Concorrência Administrativa a.° 35
Grupo n.° 17 - Materiais e apare-

lhos para fundição e soldas.
As 15,00 horas:

EDITAL N. 38

Concorrência Administrativa n.° 36
Grupo n.° 36 - Diversos.	 Nebli-

nador, vidro para mesa, cinzeiros de vi-
dro e gaiolas para camondongo.

As especificações referentes ao forne-
cimento de que tratam os presentes Edi-
tais constarão de avulsos que de acór-
do com o Decreto n.° 1.705, de 27 de
outubro de 1939 serão distribuidus na
sede desta Comissão, onde se presta-
rão quaisquer outros esclarecimentos
que se tornem necessários.

Sera exigida a presente dos licitan-
tes ao ato de abertura das propos-
tas. - Rio de ajneina 5 de ag0sto de
1954. - Esberad Alves Balbino Filha
- Presidente da AgCM.

_

MONTEPIO DOS EMPREGADOS MUNICIPAIS
Será efetuado hoje, segunda-feira, dia 9 de agôsto de 1954, das 8,15 às 16

horas, o pagan.ento das seguintes propostas de empréstimos:

Comuns eletivos - Código 21.

1
Proposta	 Matricula

8.394	 41.102	 5.105- 9.736
9.200	 12.258	 5.106 25.707

071	 11.154	 5.107 25.676
127 23.663	 5.108 25.577

.151 18.195	 5.110 1.764

230 29.946	 5.111 17.680
4.3 1.636	 5.112 31.938
510 11.409	 5.113 13.513
526 41.652	 5.114 20.890
572 54.539	 5.115 30.265
804 27.187	 5.116 7.348
930 4.462	 5.117 8.176

1.060 26.459	 5.118 9.039
1.141 60.369	 5.119 344
1.179 .	 1.750	 5.120 4.585
1.630 15.932	 5.122 4.554
1.721 20.740	 5.124 2.309
1.981 55.216	 5.125 19.573
2.003 49.235	 5.126 27 162
2.009 99.093	 5.127 55.078
2.988 46.464	 5.128. 30.593
2.227 17.789	 5.129 28.492
3.355 16.301	 5.130 12.125
2.498 48.183	 5.131 26.366
2.500 11.559	 5.132 2.393
2.503 95.209	 5.133 20 835
2.514• 14.375	 5.134 25,409

O pagamento das uroonsvis anunciadas neste mês e não Dracuradas atb
a Dresente data, far-se-á hoje. - Visto: - Mario Mello, Diretor. womb

Oetavio Dias Pinto Aleiso, Secretário.

SERVIÇO 131°. PAGAMENTO

o proxlmo pagamento de alugueis ereferetne ao mês de julho de 1954,
será, feito de acôrdo com a seguinte tabela:

Primeira Chamada

Finais

1

Dia 9 de agôsto de 1954

Dia 10 de agôsto de 1954

Segunda Chamada
	 •• n••n••••n

Dias

1 -- 2 -- 3 -- 4 -- 5 	 	 . Dia 19 de agôsto de 1954

6 -- 7 -- 8 -- 9 -- O 	 	 Dia 20 de adisto de 1954

Serviço de Pagamen'o. 6 de agõs to de 1954. - Moacyr de Souza Mata,
Chefe MEM - Mat. 61.021.

Proposta
	

Matricula

Dias

1 - 2 - 3 - 4 - 5

6 - 7 - 8 - 9 - O 	
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CONSELHO DE RECURSOS
FISCAIS JURISPRUDÊNCIA

'	 DIÁRIO OFICIAL (Seçío II)	 4igit'-u,-

Por não haver sido utilizado o re-
ferido conhecimento dentro do prazo
de um ano, foi o mesmo devolvido pe-
la parte para ser revalidado na forma
da lei.

Mandado revalidar o conhecimento,
'mediante o pagamento do impeato
calculado sôbre novo VT no valor de
Cr$ 260.000,00 (duzentos e sessenta
mil cruzeiros), protestou o contribuin-
te, conforme petição de fls. 8, ale-
gando os benefícios do disposto no
2.° do ort 9.° do Decreto-lei número
9.626, de 1946.

Consta o saeuinte despacho do Sr.
Diretor:

"Mantenho o despacho recorrido.
Vê-se na escritura de promessa de
venda que o preço da aquisição total
foi de Cr$ 64 484,50, o qual transpas-
sou o limite estipulado no dispositivo
invocado pelo recorrente".

Dêste despacho, recorreu para éste
Conselho o contribuinte, formulando
o seguinte recurso: lê (fls. 10).

Constam do processo os seguintes
documentos:

a) escritura de promessa de com-
pra e venda;

b) uma certidão de Registro de
Imóveis.

Requeri dilisência no sentido de ser
esclarecido eôbre o desdobramento
das inscrições a que se refere a des-
crição de fls. 3, indicando os valores
do lançamento de cada uma, tendo
obtido a seguinte informação: (1e).

Bate é o relatório.

VOTO DO RELATOR

No presente recurso pleiteia o con-
:Jeibuinte a aplicação do disposto no

ANO XVII — Apenso ao n.° 182

parágrafo 2.° do art. 9 • 0 do Decreto-
lei ri. 9.626, de 1946.

O despacho recorrido entendeu, da-
dos os termos da escritura de promes-
sa de compra e venda, que a tran.sa-
ção transpassa o limite de Cr$ ....
50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros)
previste em lei.

Todavia, a guia apresentada foi pa-
ra pagar o impôsto referente à área
situada no lado par da Estrada dos
Bandeirantes, entre os quilômetros 18
e 19, a 740,50m do de ri. 18, cujo pre-
ço de aquisição foi de Cr$ 15.997,30
(quinze mil novecentos e noventa e
sete cruzeiros e trinta centavos).

A escritura de promessa refere-se
a duas transações, ou melhor, à aqui-
sição "de duas áreas distintas, sendo
uma delas, a de que trata a presente
guia adquirida pelo preço de cr$,
15.997,30 (quinze mil novecentos e
noventa e sete cruzeiros e trinta cen-
tavos). O pagamento de impôsto se
refere apenas a transação de uma das
áreas, corno quis o contribuinte ao
apresentar a guia.- Deve ser o impôs-
to, por conseguinte, cobrado na forma
do previsto no parágrafo 2.° do art.
9. 0, pois que, o preço da transação
não ultrapassa o limite determinado
na lei.

Não vejo como possa a repartição,
na revalidação do conhecimento, que-
rer cobrai impôsto, incluindo bem
não apontado pelo contribuinte para
a efetivação de transação, embora ela
figure no mesmo contrato de promes-
sa de venda,

Isto pôsto:
Dou provimento ao recurso para

que seda revalidado o referido conhe-
cimento mantendo-se o pagamento já
efetuado, observando-se ser éle refe-
rente apenas ao imóvel declarado na
guia.

DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO

PRESIDENTE WALDEMAR FREIRE DE

MESQUITA

Nego provimento ao recurso em fa-
ce do que dispõem as cláusulas 3 o• e
5.e do contrato de promessa de venda.
Pelo que nelas se contêm, a falta de
pagamento de apenas três prestações
consecutivas acarretaria a rescisão Co
contrato vale dizer o cancelamento da
venda dos dois terrenos, o que, afinal,
importa, em admitir a operação. como
uma só e. portanto de valor superior
a cr$ 59.009,00 (c.ricalenta mil cruzei-
ros).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente Jesus Au-
gusto Teixeira de Carvalho e Silva e
recorrido o Departamento de Rendas
Diversas:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, dar provimento ao
recurso.

Vencidos os Conselheiros Lauro
Vasconcelos, Osvaldo Romero e Wal-
demar Freire de Mesquita (Presiden-
te).

Ausente o	 Conselheiro Alberto
Woolf Teixeira.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 14 de dezembro de
1953. — Waldemar Freire de Mesqui-
ta, Presidente. — Juvenal da Silva
Azevedo, E,elator.

Segunda-feira, O de Agdsto de 1954

aa,	 ACORDA° N. 952 ae

Sessão de 21 de Dezembro de
1953.

Pedido de reconsideração núme-
ro 180:

Requerente — Gaston Luiz do
Rego.

Requermo — Conselho de. Recur-
sos Fiscais :

Relator do Feito — Conselhei-
ro Ernesto Di Rago.

Designado para redigir as conclu-
sões do Acórdão:
— Conselheiro Henrique Biasino.

ImpÓsto de transmissão de pro-
priedade "znter-vivos",

Usucapião. Cobrança do im-
posto em face do art. 14 do De-
creto-lei n.° 9.626, de 1915.

RELATÓRIO

Inconformado com a decisão do
Acórdão n. 0 615 que, negando pro-
vimento ao recurso, desatendeu á
pretensão do recorente, de pagar o
impôsto correspondente à aquisição
por usucapião calculado na , base das
avaliações judiciais, o interessado —
Gaston Luiz do Rego — formulou o
presente pedido de reconsideração em
que procura mostrar que, contraria-
mente ao decidido, êle se acha ampa-
rado pelo disposto no artigo 14 do
Decreto-lei ri." 9.626, de las.
• são os seguintes os principais pon-
tos de sua argumentação:

Tôda a questão consiste em sa-
ber quando — para ser executa-
da na parte fiscal — transitou
em julgado a decisão judicial,
como marco inicial do prazo —
30 dias — que a lei — Decreto-
lei ri." 9.626, artgo 14 — concede
ao adquirente para o pagamento
do imposto de transmissão. E a
"vexata questio" que foi colocada
em outros termos, dai .esultan-
do unia decisão antijuridica, em
que o aforismo — imposstbihurn
nulla obligatio est" — tão ele-
mentar na aplicação do direito,
nenhuma influência teve na deci-
são recorrida.

No caso particular, tendo o
processo subido à instáncia su-
perior, a execução da sentença se
poderia se verificar depena de bai-
xados os autos ao juiz competen-
te (cf. art. 844, III, Cód. cit.)
Na segunda instar-Mia não era
possivel a obtenção de carta de
sentença para execução, por nac
se configurar a hipótese prevista
na lei (art. 890, Cód. ('itado).

O prazo de 30 dias a que se re-
fere o cit. art. 14, do Dei:reto-
lei n.° 9.626, só poderia Ilun
da data em que a sentença poie
ser executada ou, em outros ter-
mos, em que transitou era lulgado
— como está na lei — em que se
constituiu coisa julgada. Mas, não
é só isso.

Sendo continuos e peren:ptorios
como o prevê o Cód. citado —
(art. 2(3), contudo, os prazos se
suspenderão por obstacuto
de modo que, embora não man
susceptivel de recurso, pelo trane-
curso do prazo legal, a sentença
só transita verdadeirtiniente
julgado quando pode ser executa-
da, quando nada mais lhe ebsta
o cumprimento. A questão é me-
ramente intuitiva: nada tem
tfanscendental; nem tiá matarle
de alta . indagação para s :r
cutida. A sclaço é dada pele ben:
senso.

Nos processos de usucapião, o
que se observa é o seguinte --a
baixados os autos — se houve re-
curso que os levasse a superior
instância — o juiz apora o em.%
"cumpra-se" à decisão superior
e então expedirá mandado de eya-
Ilação -para ser cumprido peles a-
valiadores, inclusive o da Prefei-
tura. — Casos há em que o Juiz
manda ouvir o Procurador da Pre-
feitura, que, nada tendo a opor ao
julgado, requererá, a avaliação.

Como quer que seja, só depois
de expedida pelo cartório a guia
para o pagamento do impesto — e
entregue ao interessado — poderá
fluir o prazo de 30 dias dentro
no qual deverá ser pago o tri-
buto devido. É a execução do
julgado, na parte que intei essa
ao Fisco: a arrecadação do im-
peisto.

Portanto, para o efeito fiscal,
a sentença só passará em jul-
gado depois que o processo tiver
a sua tramitação legal e o im-
pôsto puder ser pago. Antes, nun-
ca, jamais. Não sendo assine a
disposição do citado art. 24, do
Decreto-lei n. o 9.626, será letra
morta, pela sua inaplicabilidade.
E assim — bera é de ver — não
o têm entendido os Tribunais,
como no primeiro grau do re-
curso o demonstramos a sacie-
dade.

O voto vencedor não considerou
que uma decisão proferida ia se-
gunda Instância só pode ser exe-
cutada no Juiz próprio e dependo
da lavratura do acórdão e do
seu registro e publicação, forma-
lidades essas exigidas pela lei.
Casos há, quando os juizes estão
com grande atraso em seus votos,
em que o acórdão para ser exe-
cutado leva anos e anos •.. E
Isso não ocorre só nos Tribunais
de Justiça.

Eis ai a questão em que o afito
vencedor, assentando como punto
de partida, como o parece, a cinta
do acórdão ou de sua publicação,
não tomou na devida consitlera
çâo as suas peculiaridades, apar •
tando-se da realidade, como cuein
decide em concreto sobro o que se
passa em um 'mundo diferente.

Em suma, para eleito do uaga-
mento do impesto, o prazo em eue
a decisão judicial passou em jul-
gado só teve inicio quando a geia
foi expedida e entregue ao lite-
ressado. Só então — nesse Pa r ta •
cular — pôde a sentença ser exe-
cutada. Antes houve obstáculos
no andamento do processo (ase,
gerando o impedimento jurtleial,
ocasionaram a suspensa° do liras')
em favor do interessado E a lei
— como foi citada — i exoreesa
nesse sentido. — (fls. 38-39-v) .

Contestou o Representante em Fa-
zenda com as razões de fls. 41-'2.

As razões do pedido de eeconsi-
deração -apegam-se a ore ume)
fundamento, que] seja o dc que
o prazo de 30 dias, previste no
art. 14 do Decreto-lei n. o 9 626 -ia,
só poderá coreeenr a fluir a no.-
tir da momento em que a guia
para pagamento do imoleste lar
expedida pelo carterio 'competen-
te. Contende-ee assim, estaria o
requerente dentro d oaludide

-n•nn•n•...ZO.

Ora., estamos, no paeticular, di-
ante de tento legal (Daereto-ler
n.o 9.626-46( caie não podera ser
desprezado, antes teta ri, ser
ternretado segurdi o eirteme
mie obedece. — D:to diploma r -
fere-se, uni tanto incereeree-ece,
a "tenten ea no eledoev ma. 1
pois confunde, nem niesme
altivo, arrearata e'eo, adie durae e n e
usecapíao, seta-4 e qer, areeem-
teçao. nee eniete s7n ,,,zu 1. nas
tão re..oer • e n e ^ e te de arer .o e-tace-i •  aesmado pelo Juiz e pee)
ereneatante.

ACORDA° N. 942

Sessão de 14 de dezembro de 1953
Recurso n. 786.
Recorrente: Jesus Augusto Teixei-

ra de Carvalho e Silva.
Recorrido: Departamento de !len-

idas Diversas.
Relatar: Conselheiro Juvenal da

Silva Azevedo.

Impósto de transmissão de pro-
priedade "inter-vicos".

Aquisição de imóvel de valor
inferior a Cr$ 50.000,00 mediante
pagamento a prazo.

Aplicação do disposto no 1 2.°
do art. 9.° do Decreto-lei núme-
ro 9.626, de 1946.

RELATÓRIO

O contribuinte Jesus Augusto Tel-
Xeira de Carvalho e Silva, fez proces-
sar uma guia para pagar o impôsto
de transmissão de propriedade "inter-
vivos" referente à compra do terreno
situado na Estrada dos Bandeirantes,
entre os marcos 18 e 19, a 740,50m
depois do marco 18, na Freguesia de
Vargem Grande, pelo preço de Cr$ ..
15.997,30 (quinze mil novecentos e no-
venta e sete cruzeiros e trinta centa-
vos).

Consta da mesma guia observações
quanto à transação esclarecendo que
a área para a qual era solicitado o pa-
gamento do imposto não havia sofri-
do modificação.

Processada a guia, foi o impesto
calculado sôbre a importância de Cr$
63.000,00 :sessenta e três mil cru-
zeiros), correspondente ao VT, levan-
tado em 1947 e então vigorante, tendo
sido o impôsto recolhido aos cofres
da Fazenda em 26 de dezembro de
1947.



Quando a lei, no seu artigo 24, de
termina o recolhimento do impôsto em
trinta dias a partir da sentença, ela
está apenas regulando prazo para o pa-
gamento num caso especial em que o
impôsto é recolhido "a popteriori".

.Mas nenhuma modificação contém esse
dispositivo capaz de alterar a regra ge-
ral do art. 99, que continua de pé.

Findo o prazo da trinta dias e não
rocolhido o Impôsto,- o 'contribuinte

está em atraso com o seu pagamento,
ou seja, em mora. Dois caminhos en-
tão, tinha a lei, a seguir: ou determi-
nar a cobrança de juros de mora, ou
a atualização do valor do bem.

este último é o que foi o escolhido
e está contido no parágrafo único do
arti 14:

'Parágrafo Único. Não pago
o impôsto nos prazos supracitados,
será calculado kôbre o valor que
o bem tiver à época do pagamen-
to, tomada por base a regra esta-
belecida no art.

A vista do exposto e atendendo a
que realmente o processamento da guia

• para pagamento do impassto foi promo-
vido dentro dos trinta dias fixados no
art. 14 do Decreto-lei n.° 9.626, de
1946, voto no sentido de ser defe-

rido, em parte, o pedido, para que o
impôsto seja arrecadado confrontando-
se os valores declarados na guia com
os índices da tributação do exercício
de 1951.

VOTO Do CONSELHEIRO

HENRIQUE BIASINO

(Vencedor)

Coerente com o ponto de vista que
manifestei no julgamento anterior, não
posso acompanhar o nobre Relator,

Com efeito, vejamos o que determina
a lei (Decreto-lei n." - 9.626, de 1946):

"Art. 10. Para efeito do paga-
mento do jamanta a base para o
cálculo será sempre o valor do
bem, atendidas as restrições deste
Decreto-lei na forma e 'condições
seguintes:

VII Nas aquisições por usuca-
pião, o atribuivel.a data em que tôr

julgado por sentença o usucapião:"
Ora, o va.or atribulei° aos imoveis,

no caso "sub-judice" decorreu de uma
avaliação judicial, feita após a senten-
ça de julgamento do processo.

E o artigo le da mesmo d:plema le-
gal diz:

"Art. • 14. Na arrematação, ad-
judicação e usucapião juigados por
senteusa. o impessto será pago
dentro em trinta dias da data em
que transitar em julgado.

Parágrafo (ulmo. Não pago o
imposto nos prazos supracitados,
será calculado sõbre o va,or 40e
O bem tiver à época do pagamento
tomada por base a 'regra e.staueleci.

da no art. 9.0."

Aqui é o próprio Sr. Relator que
reconhece ter sido observado o prazo
de trinta dias. Logo, não posso con-
cordar coai as conclusões de seu voto.
que as considero contrárias aos disposi-
tivos legais.

. Face ao exposto, defiro o pedidc de
reconsidere.çao.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de pedido de reconsideração em
que é recorrente Gastem Luiz do Rego
'e requerido o Conselho de Recursos
Fisca:s:

Acorda por maioria o Conselho de
Recursos Pascais deferir o pedido,

Vencidos os Conselheiros: Relator
• Osvaldo Romero, que tomavam co-
nhecimento do pedido para determinar
fôssem os valores declarados aferidos
eólia os valores índices de 1951; e Lauro

'Vasconcelos que determinava fôsse fei-
to o confronto cone os valores do exei-
cicio de 1953. —

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, em 21 de dezembro de
1953. — Waldeniar Freire de Mesquita

— Presidente.	 Ernesto Dl Rego —
Relator do Feito. — Henrique Biasino
— Designado para redigir as remclu-
sões do Acórdão.

-
ACÓRDÃO N..953	 ‘I

Sessão de 21 de dezembro de 1953
Recurso n. 1.025.
Recorrente — Alexandre José Te-

resa.
Recorrido — Departamento de Ren-

das Diversas.
Relatar --e Conselheiro Alberto Woolf

Teixeira.

lmpôsto de transmissão de pro-
priedade inter-vivoss.,

Nas arrematações em hasta pú-
blica prevalece o preço da arrema-
tação para efeito do cálculo do hl:-
pinto 'de transmissão de proprieda-
de (inter-vivos» enquanto o arr&
matante provar que depende da
regularização da situação fiscal e
de cadastro do imóvel arrematado,

• a cargo do transmitente, para pa-
gar o tributo no prazo de que Co-

sita o art. 14 do Decreto-lei nú-
mero 9.626, de 22 de amisto de
1946.

RELATÓRIO

Alexandre José Teresa apresentou
guia relativa à aquisição, por arrema-
tação em praça, pelo preço de Cr$ ..
50.000,a0 (cinqüenta mil cruzeiros), do
prédio e respectivo terreno na avenida
dm Bandeiras, 101.

•Tendo em vista O valor padroniza-
do do terreno, determinou o Sr. Dirè-
tor do DRD a cohrança do impeato
na base de Cr$ 320.000,00 (trezentos
e vinte mil cruzeiros).

O interessado pediu .reconsideração
deste despacho, resolvendo, porém. a
autoridade de primeira Instância mente-
lo sob o fundamento de que a cobran-
ça es;á sendo feita com apoio no arti-
go 99 do Decreto-lei n. 9.626, 'de
1946.

Desta decisão Alexandre José Teresa
recorreu para éste Conselho, oferecen-
do a julgamento as seguintes razões:

el 3 ) diz o respeitável despacho do
Senhor-Diretor do DRD que a cobran-
ça dos, impostos está de conformidade
com o disposto no art. 9° da lei que
regula as transmissões;	 . ,

2') acontece, entretanto, que o arti-
go 9.0 da lei que scapnea às compras
e vendas e, não, às arrematações, cuja
cobrança é regulada nos termos do ar-
tigo 10. item III. da mesma lei;

3') por outro ângulo, as decisões
proferidas na histiça do Distrito Fe-
deral não deixam dúvidas quanto à le-
gitimidade da pretensão do requerente.
porquanto, para Ilustração do que ale-
ga, vão citados aos últimos acórdãos
proferidos, dando como base para co-
brança o valor constante na arrema-
tação:

a) acórdão unânime do Tribunal•Ple-
no, de 11 de dezembro de 1951, na
Apelação Chiei n. 13.235, publicado no
Diário da fiutiça de 5 de fevereiro de
1953, fls. 450, sendo relator o Descia-
eargador Frederwo Sussekirad;i

b) acórdão da 5* Câmara, na Apela-
Çlvel n. 6.7C1, publicado no DM,.

rio da justiça de 1 de março de 1950,
fls. 734, sendo relator o Desealbargae
dor Serpa Lopes:

c) acórdão da 4' Câmara proferi-
do na Apelação Ove/ n. 11.681, publi-
cado no- Diário da 'justiça de 30 de
maio de 1951, (ls. 1.330, sendo relator
o Desembargador Hugo Auler:

d) acórdão da 7' Câmara, proferido
na Apelação Civel n. 9.490, publicado
no Diário da 'ustiça d.e. 6 de junho de
1951, fls. 1.378, sendo relator o De-
sembargador Vieira Braga;

e) acórdão da 6' Câmara, proferido
na Apelação Civel n. 7.893, publicado
no Diário da Justiça de 6-5-952 fls.
2.162, sendo relator o Desembargador
Mera Reis;

f) acórdão da 1* Câmara, proferido
na Apelação Ove] n. 16.930, publicado
no Diário da Justiça de_ 13 de agõsto
de 1952, fls. 3.819, sendo relator o
Desembargador Romão Lacerda;

g) acórdão da 8' Câmara, proferido
na Apelação Coei, de agravo de ins-
trumento, número 3.548, de 2 de de-
zembro de 1952, sendo relator o Desem-
bargador Martinho Garcez Neto.

Desse modo, não desejando se alon-
gar na presente por razões óbvias, se-
quer o interessado lhe seja feita, nesta
oportunidade, Justiça>.	 '

Surgindo dúvida quanto à localizas
çào do imóvel, visto que a guia o de-
clara situado na avenida das Bandeiras
enquanto o auto de arrematação se re-
tere à rua Felix Martins, solicitei, como
Relator, baixa do processo em diligen-
cia, a fim de que fiassem prestados os
necessários esclarecimentos,

O recorrente, todavia, féz firexar ave
autos documentação provando que por
fõrça do projeto aprovado sob número
4,987 os imóveis em apreço passaram
a ter sua localização pela Avenida das
Bandeiras, em virtude deste logradouro
ter absorvido antigo trecho que tinha .
a denominação oficial de rua Fax
Maçam.

Aproveitando-se da oportunidade, ei
recorrente editou considerações às ra-
zões anteriormente apresentadas, expli-
cando que não pôde cumprir o que de-
termina o art, .0. item 111, do Decreto-
lei n..9,626, de 1946, por motivos in-
dependentes de sua vontade, visto que
o processamento de qualquer guia de
transmissão somente se pode iniciar com
a declaração da inscrição do imóvel no
DRI e esta não poderia ser feita , em
virtude da falta do projeto de desmem-
bramento supra referido, o qual, além
de demorado. compete ao ti-a:um:tente .
do imóvel, e não a seu adquirente, pro-
mover.

A representação da Fazenda - assira
nos autos se -pronunciou:

eRecureo voluntário, interposto
de despacho do Sr. Diretor do
DRD, que determinou a cobrança
do imputo de transmissão, em ca-
só de arrematação, com apoio no
artigo 99 do Decreto-lei n. 9.626,
de 22 de age:to de 1946.

O presente recurso é conexo ao
de núniero 1.045, que encerra ma-
téria idêntica, embora referente a
outro imóvel do mesmo logradouro.

E neles pretende*o recorrente
Mie prevaleçam para base do cál-
culo do impôsto, os valores da ar- -
reinataçáo.

Não lhe assiste razão.
O art. 10 não contém qualquell

exceção à regra estabeleçala ne,
art. 99 , vez que, se o fizesse,
estaria excetuando tódas as cepa
cies de operações tributáveis. coma
Já teve oportunidade de salientar
o Dr. Caio Mendonça, ente ," Dl
retor do DRD, era proceaso
mesma natureza.	 "I;
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De qualquer forma, na hipótese
destes autos, a Imprecisão do texto

, não prejudica, certo que é que o
usucapião é jugado por senten-

ça.
aaitretanto, porisso mesmo que

se trata de direito, positivo, em
que não é licito ao seu aplica-
dor vislumbar contradições, equi-
-vocos, etc., estamos em que a in-
terpretação dada pelo ilustre re-
querente está • um pouco forçada.
Se o legislador fôsse "clo mesmo
pensar, teria estabelecido o pra-
zo de trinta dias a' contar da ex-

( pedição da respectiva guta, seria
tão fácil.

\ Todavia, assim não procedau
e, fixando o termo inicial na
sentença transitada em julgado,
afastou Inteiramente a pretendi-

' da exegese.
Temos que, nos casos em apre-

ço, deve-se contar o prazo de &In-
, ta dias a partir do "cumpra-se"
da instância inferior, sempre que o

' processo tenha subido à instân-
cia -ael quem", pois, realmente,

só depois desse despacho •é que
"seiii,ença" tacordao) terá for-

ço) de execução, nela incluído o pa-
, elemento dos respectivos tributos.

Ora, o "cumpra-se", na hipóte-
se vertente, foi ' dado em 15 de
outubro de 1951 r (fls. 18), ten-
do a guia — expedida em 28 de
dezembro de 1951 — sido apresen-
tada a Prefeitura em 2 de janei-
ro de 1952. Logo. entre 15 de ou-
tubro- de 1951 e 2 de janeiro de
1952 decorreram mais de trinta
diae...	 :1

Pelo exposto, opina esta Repre-
sentação no sentido de que reja

Indeferido o pedido de reconside-
ração.	 -

L. o relatório.

. voro rio enema

,(Vencido)

Enteniemos que é procedente a ale-
gação 'do requerente quando declara
que o prazo de trinta . dias, referido
no art. 24 do Decreto-lei n.° 9.626
die pode ser coutado a partir 'da data
em que a sentença seja exequível.
Dar outro entendonento seria tornar
o mencionado enspositivo d.3 eei pra-
ticamente Inoperante;

Ora, veritica-se 'da certidão de fies-
lhas 18, que o acórdão decisório fui
mandado cumprir por despacho do iuiz
da vara der execução, em 15 de outu-
baia de 17.71.

Requerida a avaliação pelo órgão
• ivoui.s.eiio Peblico, to, a meeina
atenende e, anexaáo o laudo respecti-
va. em 22 de dezembro de 1951 (fo-
lhas UI, toi expedida a guia eia
de ueeeinbro oe 1951, a qual transi-
tou pe.o ta. O:. 13. cia 31 do nac.:-
ente	 e foi protocolada no D. R. D.
em lu de janeiro seguinte.

E' tora de uuviva, portanto, que o
reguei elite atendeu ao prazo estipula-

do no art. 24 já citado:
porém, não exclui

o aro ue aquis.vio que e tributado, doa
c oniroalos esalorieciuos ao artigo 9."
do mesmo ciecreto-ici.

lk norma gerai' eszabelecida na lei
a ~rauça uo imposto calculado see-

liai'e o valor do bem a epoca ao ta.o
Irl ei . ,•Or.eu se l d,'Uos contratos ou atos

tespresentativos „las transações.
a, cji. la•SU ueue.e.aao, a trens-

missa,,, se opera em virume do uso ia
propr.ccaue por tenneu continuado pre-
visto em lei e o direito de propriedade
é, então reconhecido ao uaucapiente, por
sentença juditia/
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E na espécie acresce a circuns-
tancia de não ter sido - respeitada
a regra contida no parágrafo único
do art. 14, o que vem reforçar
as razões do despacho recorrido,
que se adscreveu à norma genéri-

• ca do confronto.

Pelo'não provimento do recurso..
• Asilai instruidos e submetidos ao

Julgamento deste Conselho em sessão
de 19 de novembro último, os autos bai-
xaram flovamente em diligencia, a fim
de que o recorrente esclarecesse as con-
dições em que arrematou, conjuntamen-
te com o prédio n. 101 de que cogita
o presente recurso„ as duas casas de
vila de 'que trata o recurso n. 1.045,
com o qual êste tem conexão.

Juntando planta de situação dos ima-
veia o recorrente, em colaboração com
outros documentos que havia apresen-
tado, provou o seguinte:

a) que em 31 de julho de 1945 arre-
matou em praça, por Cr$ 80.100,00
(oitenta mil e cem cruzeiros), o in1óvel
na Rua Manuel Carneiro, 30, depois
Rua 'Feliz Martins, 101, e atualmente
Avenida das Bandeiras também n. 101;

b) que o imóvel se constituis de um
terreno no qual existiam na frente um
prédio assobradado e nos fundos um
prédio térreo, de frontal de tijolo, di-
vidido em quatro cómodos de chão e
telha-vã;

• c) que para processar as guias para
pagamento do impôsto de transmissão
de propriedade foi o espólio vendedor
obrigado a providenciar sabre o des-
membramento do terreno e legalização
das construções no mesmo existentes;

d) que deste desmembramento e por
barça do projeto aprovado pela Prefei-
tura, conforme alvarás que instruem os
autos, resultou a *transformação do imó-
vel em duas propriedades distintas e
com localização próprio: o lote designa-
do sob número 1, com o prédio asso
bradado, situado na Avenida das Ban-
deiras, 101, e o lote número 2, que re-
cebeu ,o número 97 da mesma avenida
das Bandeiras, nos fundos do número
1, tendo acesso por ma faixa de ser-
vidão e em cuio lote ficou o .aludijao
prédio térreo dividido, porém, em duas
residèncias, sob ns. 1 e II;

e) que o citado- desmembramento foi
reconhecido pelos avaliadores judiciais
da razenda Pública, conforme consig-
naram em térmo de ratificação lavrado
em 9 de julho de 1953 nos autos do in-
ventário em referencia.

Satisfeitas assim as exigências, com-
provadas fièaram no processo a loca-
lização e a situação fiscal dos imóveis
arrematados e de que tratam aaste re-
curso e o de n. 1.045 com o qual éste
tem conexão,

E' o relatório.
VOTO DO RELATOR

O terreno e os prédios de que se trata
foram levados à praça, em 31 de julho
le 1945, sob a avaliação Judicial de Cr$
3.000,00 (oito mil cruzeiros) e arrema-
:ados pelo recorrente por Cr$ 80.100,00
(oitenta mil e cem cruzeiros).

Os arts. 10. n. III, e 14 do Decreto-
ei n. 9.626, de 1996, determinam que
ias arrematações e adjudicações em lias-
Ia pública a base para o cálculo do im-
adosto de transmissão de propriedade
tinter-vivosa seja o preço da arremata-
,ao ou adjudicação, salvo nos casos
:rn, que estas dependam de sentença,
auando então o tributo deverá ser pago
¡entro em trinta dias da data em que
s sentença passar em julgado, sob pena
le incidir o irnpõsto pelo valor que o
,em tiver à época do pagamento do
;Lesmo, observada a regra estabelecida
.o art. 99 do citado Decreto-lá, Isto

..•
Para atender a essa regularização

formaram' -se em nome do espólio ven-
dedor dois processo, ambos de solução
administrativa geralmente muito demo-
rada: o primeiro, relativo ao projeto
de desmembramento do terreno, do qual
resultou, em julho de 1951, a aprova-
ção dos dois lotes; o segundo, conceia
ciente à legalização do prédio de fren-
te e das duas casas de vila existentes
no terreno, estas com inscrição nova no
DRI e também numeração própria pela
Avenida das Bandeiras, processo cuja
conclusão se verificou em 19 de maio
de 1952 e somente foi reconhecida pelos
avaliadores judiciais da Fazenda Pie
Vico em 9 de julho de 1953, conforme
têrmo de ratificação consignado nos
autos do inventário do espólio trans-
mitente.

Diante da ocorrência destes fatos,
que se tornaram indispensáveis para a
regularidade da situação cadastral do
imóvel na Prefeitura, como poderia o
recorrente pagar o impósto de trans-
missão dentro dos trinta dias previstos
no • aludido art. 14?

A Impossibilidade de um procedimen•
to neste sentido evidente, tanto mais
quanto se tratam de providéncias que
não são da alçada do recorrente adqui-
rente mas do espólio transmitente.

As guias de transmissão foram apre-
sentadas em 27 de março de 1953, atri-
buindo Cr$ 50.000.00 (cinqüenta mil
cruzeiros) ao prédio e terreno de Nue

cogita êste recurso e Cr$ 30.100,00
(trinta mil e cem cruzeiros) às duas.
casas de vila objeto do Recurso nú-
mero 1.045 com o qual èste tem coa
nexão.

O Impõsto, pois, a meu ver, dadas
as circurietanelas apontadas, deve ser
cobrado na conformIdad. do que pre-
ceitua o . Item 111 do art. 10 do. De-
creto-lei n. 9.626, de 22 de agasto de
1946, isto é, pelo preço da arremata-
ção.

Dou, por èstes fundamentos, prova
mento ao recurso.

• ACÓRDÃO

Vistos, examinados e discutidos os
presentes' autos de recurso- em que é
recorrente Alexandre José Teresa e re-
corrido o Departamento de Rendas Di-
versas:

Acordam os membros do Conselho
de .Recursos Fiscais, por maioria, dar
provimento ao recurso.

O Conselheiro Lauro Vasconcelos
conheceu do recurso para dar-lhe pro-
vimento, exigindo, porém, os respecti-
vos juros de mora.

O Conselheiro Presidente votou pelas
conclusões.

Vencidos os ConseNeiros Oswaldo
Romero e Arnesto Dl Rogo.

Ausente o Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 21 de dezembro de 1953.

.. ,Waidemar Freire de Mesquita, Pre-
sidente, Alberto Woolf Teixeira,
Relator,

wg'ql,- ACÓRDÃO N. 954

Sessão de 21 . de . dezembro de la53
Recurso n. 1.045.
Recorrente: — Alexandre José

Thereza.
Recorrido: — Departamento de

Rendas Diversas.
Relatar: — Conselheiro Alberto

Woolf 'Teixeira.
ltnp6sto de transmissão de

propriedade "inter-vivos".
Nas arrematações em hasta

pública prevalece o preço da ar-
remataçdo para efeito do cálcu-
lo do impósto de transmissão
de prfopriedade "inter-vivos", en-
quanto o arrematante provar
que dependi da regularização' da
situação fiscal e de cadastro do
inzave/ arrematado, a cargo do
transmitente, para pagar o tri-
buto no prazo de que coofeo
o art. 14 do Decreto-lei n.o 9.1326;
da 23 de agósto de '1946.

RELATÓRI0

•

Desta decisão Alexandre José The
reza recorreu para êste Conselho.
oferecendo a julgamento as seguintes
razões:

Ia diz o respeitável despacho do
Sr. Diretor do Dal) que a cobran-
ça dos impostos estA de confotrolda-
de com -o disposto no art. 9. 0 da lei
que' regula as taansmisrões;

2a) acontece, entretanto, que o ar-
tigo 9.° da lei se aphea as com-pra'
e veliclas e não as arrematações, cu-
ja cobram:o é reeulada nos térrnoe
do art. 10, Item III, da mesma lei,

3.°1 p•or outro tengu'o, as dectsae:
proferidas na Jristrça do Distrito Fe-
deral não deixam dúvidas quanto a
legitimidade da pretensão do reque-
rente, porquanto, nora littatisa-ão de
que alega, vão citados os últimos
acórdãos proferidos. dando coma ba
se para cobrança o valor constante
da arrematação:	 .

a) acórdão unanime do Tribuna!
pleno, d ell-12-51, na Apelação Cl-
rei o. 13.225. publ. no' D.J.
5-2-53, fls. 4E0, sei-do relator o De-
saanbareac'or	 Sussekine:

b)., idem, da 5.a câmara,' na Ape-
lação Cível n.o 6.701, publ. no D. J.
tk 1-3-50, fia 734 sendo relator o De-
sembargodor "erpa Lopes; •

e) idem, da 4. • Câmara, proferido
na Apel, Cível .n o 11.681, Publ . n3
D.J. de 33-5-51, fls, 1.330, senda
relator o Desembargador II. Auler,

d) idem, da 1.° Clanara, pre'erido
na Apel: citei n.o 9.423, publ. no D.
á. de 6-E-LI, fit. t .31E • en'n rela-
tar o Dese rnterae -' e r Vieira. Breea,

e) ideia, da 6.* Câmara, na Apela-
ção Cave] n.o 7.t9, no D. J. de
6-6-52, fia. 2.162, eenan relator o
Desembargador 151 em rteis;

i)	 dg ?
na Apela'-5o c'vel ri o 16 920, puol
no D.J. de 13-0 = 5". fls. 3E19, veie

corda;
r ao Desembargador Romão La-

.- —

g) idem, da Mimosa, proferido
na Apelação Cível de agravo de Ins-
trumento n.. 3.548 de. 2-12-52, rei-a-
tor o Desembargador M. Garces
Neto:

Désse modo, não desejando se
alongar na presente por razões ób-
vias, requer o interessado lhe seja
feita nesta oportunidade. — Justiça.

Surgindo dúvida quanto, à localiza-
ção do Imóvel, visto que a 'guia de-
clara situado na Avenida das Ban-
deiras enquanto no auto de arrema-
tação • se refere à rua Félix Martina,
solicitei, como Relator; baixa do pro-
cesso em diligência, a fim de que fdá.
sem prestados os necessários esclare-
cimentos.

O recorrente, todavia, fez anel:ar
aos autos documentação provandi. que
por força do projeto aprovado sob
n.o 4.937, os imóveis em apréço .pas-
saram a. ter sua localização pelo Ave-
nida das Bandeiras, em virtude dêste
logradouro ter absolvido antigo .trecha
que tinha 'a denominação oficial de
Rua Peba Martins.

Aproveitando-se da oportunidade, c
recorrente editou considerações as ra-
zões anteriormente apresentadas. ex-
plicando que não pôde cumprir o
que determina o art. 10, Item til, do
Decreto-lei n.° 9.626, de 1946, por mo-
tivos independentes de sua vontade,
visto que o processamento de qual-
quer guia de transmissão somente se
pode iniciar com a claclaranão da ins-
crição do imóvel no DR1. e esta n: o
poderia ser feita em Virtude da falto
do projeto de desmembramento supra
referido, tr qual, além de demorado.
compete "ao transinitente do imóvel, e
Sitio a seu adquirente, promover.

'A Representação da Fazenda assim
nos autos se pronunciou:

"O presente recurso está em co-
nexão com o de na 1.025. Envol-
ve matéria idêntica à daquele
motivo pe'o qual esta Representa-
ção reporta-se as razões ali apre-
sentadas, retificando-as e pedin-
do vênia para transerevé-lar
abaixo

"Recurso valuntario, interoostc
de despacho do Sr. Diretor de
DR,D., que determinou a couran•
ça do impesto de transmissão em
caso de arretnataçao, com apoio
no art. 90 do Decretq-lei narre-
m 9:626. de 22 de agosto de i9S5.

O presente recurso é conexc ao
de n.° 1.045 que encerra Matéria
idêntica, embora referente a entre
imóvel de mesmo logradouro

E néles pretende o recoze entn
que prevaleçam, para base dc cal-
culo do impôsto, os valores da ar-
rematação.

Não lhe assiste razão.
O art. 10 não contem qualquer

exceção à regra estaeelecida ire
art. 9.° vez que, se o fizesse, uai-
ria excetuando todas as eseecree
de operações. tribute:ais como ea
teve oportunIdade de se.liewar c
Dr. CaSo Mendonça, então roi! ?roi
do DRD., em processo da encama
natureza.

E na espécie acresce a circuns-
tancia cIS n'"o ter a:d .) respeitrda
a reata contida no part.-zato
co do art. 14, o que vem relaini
asrakniies do dese e eho rrearrido
que se adenreVeu à norma genért-
da do confronto.

Pela não provimento do re-
curso".

Assim instruidos e submetidos ao
juleumento de e Cote:eu-ia, em e.. saio
de 19 de novemaro tiltlaio os autos
aaireaeam novarrarte em cie tzóre4a, a
fira de que o rce .yrrente e:aderi-iene
as cendições em que arrerortcu cem-
i:ritarnente cem as daas tares de vila

de que coaita o eaeernte recureo, c
rdo rao 101 de era trate o recurso

n.° 1.023. cora' o qual éste tem DO-

é, o maior valor entre o venal do ter-
reno e o produto de doze vezes o loca-
tivo doi prédios.

No caso em exame a arrematação
se deu em julho de 1945, porém, mesmo
que o arrematante quisesse pagar o ha-
pôsto dentro dos trinta dias da homo-
logação judicial do leilão, não poderia
fazê-lo, por isso que a situação fiscal
e de cadastro do imóvel perante a Pre-
feitura era Irregular, dependendo sua
legalização do espólio tranamitente e
não do arrematante-adquirente.

O recorrente não poderia processar
a gula de transmissão do imóvel que
arrematou em leilão judicial, sera que
nela fõssem mencionadas as caracterts-
ticas e o número das respectivas ins-
crições no DRI.

Alexandre José Thereza apresen-
tou guia relativa à aquisição, por ar-
rematação em praça, pelo preço de
Cr$ :./.100,00 (trinta mil e cem cru-
zeiros), das casas I e II e respecti-
vos terrenos na Avenida das Bandei-
ras, 97.

Tendo em vista os valores tributa-
dos das referidas casas, determinou
o Sr. Diretor do DRD a cobrança
do impõsto na base de Cr$ 144.000,0(1
(cento e quarenta e quatro raii cru-
zeiros).

O interessado pediu reconsideraçãe
clêste despacho, resolvendo, porém.
a autoridade de prineeira instância
mantê-lo sob o fundamento de que
a cobrança está soa dO feita' com
apoio no art. 910  do ipecreto-lei nó-
mero 9.626, de 1946.



•	 DIÁRIO OFICIAC .(Seção II)'

Juntando planta de !inflação doe
/móveis, o recorrente, em colaboraçãc

r iom outros documentos que havia
:Apresentado, provou o seguinte:

a) que em 31 de julho de 1945 ar-
atou em praça, por Cr$ 80.1043,0C

- oitenta mil e cem cruzeiros) o imó-
vel ela Rua Manuel Carneiro nume-
• o 20, depois Rua Félix Martins nú-

'em 101, e atualmente . Avenida das
.2andeiras também 101.

b) que o imóvel se constituia de
terreno no qual existiam na fren-

e um prétio assobradado e nos fun-
as um prédio térreo, de frontal de
':olo, dividido em quatro cômodos de

chão e telha-vã;
c) que para processar as guia:

arki pagamento do impõsto de trans-
•lissão de propriedade foi o espólio
• e-ndedor obrigado a providenciar sõ-

re o desmembramento do terreno
:-!,galização das construções no mesmc
2.xistentes;

d) . que dêste desmembramento c
--or força do projeto aprovado peia
reZeitura, conforme alvarás que ins-

: :uem os autos. resultou a transfor-
• a 4 Eto do imóvel em duas proprieda-

•es distintas e com localização pro-
. ..ria: o lote designado sob n. 0 1, com
• 4-4redio assobradado, situado na Ave-
;da das Bandeiras n.o 101, e o lote

2, que recebeu o n.o 97, da mesma
venida das 13andeiras, nos fundos dc

7•4 0 1. tendo acesso por uma faixa de
4 crvidão e em cujo lote ficou o aludi-
-o prédio térreo, dividido, porém, em

c ' ',1as residências, sob n.°s 1 e II;
e) que o citado desmembramento

reconhecido pelos avaliadores lu-
Mais da Fazenda Pública, confor-
-e ccusignaram em tèrmo de ratifica-
o lavrado em 9 de julho de 195.3 nos

otos de inventário em referência.
Satisfeitas assim as exigências, com-

• rovaci • ficaram no processo a loca-
' 'nação e a situação fiscal dos imóveis
crrematadc .s e de que tratam éste re-
$ urso e o de n.° 1.025, com o quaá êste
1- em cc nexã o .

£' o relatório.

Voto do Reato?

O terreno e os prédios de que se
t rata foram levados à praça, em 31 de

ilho 195, sob a avaliação judicia/
.:e CiS 2.030 03 (oito mil cruzeiros), e
: rrematados pelo recorrente por Cr$
il).160.00 (oitenta mil e ctm cru-
s,eiros).

Os arts.	 e 14 do Decreto-
n.° 9.620, de 1946, determinam que

•Is ai rematações e adjudicações em
,,asta pública a base para o cálculo
• ' 4 ) impõsto de transmissão de proprie-
:..-.de "inter-vivos" seja o prêço da
.-rremataeão ou adjudicação, salve
- • es cases em que estas dependam de
niteina, quando então o tributo de-
4rá ser pago dentro em trinta dias

• •i data em que a sentença passar em
algado, sob pena de incidir o Impôs-
) pelo valor que o bem tiver à época
3 pagamento do mesmo, observando
, regra estabelecida no at. 9.° do ei-

do decreto-lei, isto e, o . maior valor
ntre o venal do terreno e o produto

• 2 doze vezes o locativo dos prédios.
No caso em exame a arrematação se

.'eu em ju.ho de 1945, porém mesmc
ue o arrematante quisesse pagar c

' rripeistO dentro dos trinta dias da ho-
iologação judicial do leilão, não p0-
-4ria fazê-lo, por isso que a situaçãc
'icei e de cadastro do imóvel peran-

, 2 a Prefeitura era irregular, depen-
mdo sua legalização- do espolie

- ransmitente e não do arrematante-
adquirente.

(3 recorrente n5r.o poderia processar
r. guia de transmissao do imóvel que
• -rematou em leilão judicial, sem que

fôssem mencionadas as caracte-
• 'sticas e o número das respectivas
rscrições no DM.

Para atender a essa regularização
n•maram-se, em nome do espólio

• endedor, dois processes, ambos de so-
•ição adm/nistrativa o gera'mente mui-

to demorada: o crimeiro. relativo sin

projeta de desmembramento do terre-
no, do qual resultou, em julho de 1951,
a aprovação dos dois lotes; o segundo
concernente à legalização do prédic
de frente e das duas 'casas d,e vila
existentes no terreno, estas com ins-
crição nova no DRI. e também nu-
meração própria pela Avenida das
Bandeiras, processo cuja conclusão se
verificou em 19 de maio de 1952, e só-
mente foi reconhecida pelos avalia-
dores judiciais da Fazenda Pública .em
9 de julho de 1953, conforme térreo de
ratificação consignado nos autos dc
inventário do espólio transmitente.

Diante da ocorrência destes fatos
que se tornaram indispensáveis para
a regularidade da situação cadastral
do imóvel na Prefeitura, como poderia
o recorrente pagar o impôsto de trans-
missão dentro dos trinta dias pre-
vistos no aludido art. 14?

A impossibilidade de um procedi-
mento neste sentido é evidente, tanto
mais quanto se tratam de providên-
cias que não são da alçada do recor-
rente adquirente mas do espólic
transmitente.

As guias de transmissão foram apre-
sentadas em 27 de março de 1953
atribuindo Cr$ 30.100,00 (trinta mil e
cem cruzeiros) às duas casas de vila
de que cogita este recurso e Cr$ ....
50.0e0,00 (cinqüenta mil cruzeiros) ac
prédio e terreno objeto do Recursc
n.° 1.025, com o qual este tem cone-
xão.

O impôsto, pois, a meu ver, dadas as
circunstâncias apontadas, deve sei
cobrado na conformidade do que pre.
ceitua o item III do art. 10 do De-
creto-lei n.o 9.626, de 22 de apesto
de 1946, isto é, pelo preço da arrema-
tação.

Dou, por estes fundamentos, provi-
mento ao recurso.

ACÓRDÃO

Vistos, examinados e discutidos o:
presentes autos de recurso em que é
recorrente Alexandre José Thertza
recorrido o Departame,nto de Renda:
Diversas:

Acordam os membros do Conselhc
do Recursos Fiscais, por maioria, dar
provimento ao recurso.

O Conselheiro Laulo Vasconcelos
conheceu do recurso para dar-lhe pro-
vimento, exigindo, porém, os respecti
vos juros de mora.

O Conselheiro Presidente votot
pelas conclusões.

Vencidos os Conselheiros OsS4aldc
Romero e Ernesto Di Rago.

Ausente o Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

Conselho de Recursos Fiscais dc
Distrito Federal, 21 de dezembro dc
1953. — Valdemar Freire de Mesquita
Presidente. — Alberto Wooll Teixei-
ra, Relator.

• CeiRDA0 N. 95e

Sessão de 21 de dezembro de 1953
Recurso n. 1.163.
Recorrente: "Ex-officio" — Diretor

do Departamento da Renda Imobiliá-
ria.

Recorrido: Alcides Ballariny.
Relator: Conselheiro Osvaldo Ro-

méro.
Impôsto territorial.

, Valor tributável apurado me-
diante estudo especial, dada a
acidentação do terreno e demais
fatores desfavoráveis a seu apro-
veitamento.	 •

RELATÓRIO

Pela petição de 8-6-53 que dá ini-
cio ao processo, Alcides Balloxiny re-
clamou contra o valor adotado para
base de cobrança do impôsto territo-
rial de 1953, do terreno a que se re-
ferem os autos, apresentando as se-
guintes razões; (lê)

Encaminhada a reclamação ao Ser-
viço de Contrôle Técnico do DRI, foi
rirneedido a estudo especial das condi-

ções do terreno, conforme laudo e pa-
recer de fls. 4 e 4v, que concluiram
pela redução do valor atribuível ao
terreno para Cr$ 140.000,00 -(cento e
quarenta mil cruzeiros), de acôrdo
com as razões que passo a ler: (lê).

Subtedo o processo ao Sr. Diretor
do DRI foi, por decisão sua datada de
27-7-53,manclado retificar o VT para
Cr$ 140000,00 (cento e quarenta mil
cruzeiros) a partir de 1953, como pro-
posto pelo Serviço Técnico daquele
Departamento, ,decisão essa recorrida
"ex-officio" para este Conselho.

O interessado foi - notificado pelo
DRI, segundo consta do processo, não
tendo apresentado recurso voluntário
dentro do prazo legal.

O Sr. Representante da Fazenda
oficiou nos autos, opinando pelo não
provimento do recurso "ex-officio".

E' o relatório.

VOTO DO RELATOR

Trata-se, como foi exposto no -re-
latório, de retificação do valor lan-
çado de terreno de péssimas condições
topográficas, retificação essa decor-
rente de estudo especial procedido pe-
la repartição encarregada do cedas-
tramento imobiliário e da padroniza-
ção dos valores territoriais no Distri-
to Federal.

Dados os esclarecimentos constantes
do laudo e parecer do 1-RI, cuja lei-
tura foi feita, não tenho dúvida em
negar provimento ao recurso "ex-offi-
cio" para que prevaleça a decisão re-
corrida.

ACUDA()

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente "ex-officio"
o Diretor do Departamento da Renda
Imobiliária e recorrido Alcides Bana-
rine:

Acorda, por unanimidade, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar provi-
merito ao recurso nos termos do voto
do relator. Ausente o Conselheiro Al-
berto Woolf Teixeira.

Conselho de Recursos riscais do
Distrito Federal, 21 de dezembro de
1953. — Waldemar Freire de Mesqui-
ta, Presidente. — Osvaldo Romero,
Relator.

ACÕRDA0 N.° 956

Sessão de 28 de dezembro de 1953
Recurso n.o 835;
Recorrente — F. Machado S. Ju-

nior;
Recorrido — Departamento da Ren-

da Mercantil;
Relator —Conselheiro Alberto Wolf

Teixeirafe
Na compra e venda de negó-

cio, não possuindo comprador e
vendedor escrita comercial legal-
mente organizada, o impôsto de
vendas e consignações incide sô-
bre a importância da transação,
com exclusão dos bens ativos cujo
valor tenha sido regularmente
apurado.

RELATÓRIO

F. Machado S. Junior foi autuado
em 15 de maio de 1952 por ter ad-
quirido de Manoel Gonçalves Hen-
riques o negócio de botequim e res-
taurante à Rua General Polidoro nú-
mero 25 e pago o impôsto de vendas
e consignações sôbre Cr$ 4.186,00
(quatro mil, cento e oitenta e seis
cruzeiros), importância das mercado-
rias em estoque, comprovando ape-
nas em parte o valor dos bens cor-
póreos existentes no estabelecimento
e tornando-se assim passível de multa
Igual à diferença do implesto devido,
calculado na base de Cr$ 173.835,40
(cento e setenta e três mil, oitocen-
tos e trinta e cinco cruzeiros e qua-
renta centavos).

A transação se realizou mediante
escritura pública datada de 15 de de-
zembro de 1950 e lavrada no cartó-
rio do 14.0 Oficio de Notas

......,/rAktisto de 1954 

.Nesse instrumento está, dito que a
venda se faz por Cr$ 200.000,00 (du-
zentos mil cruzeiros), já incluídos
neste preço "as mercadorias inventa-
riadas no valor de Cr$ 4.186,00 (qua-
tro mil cento e oitenta e seis cru-
zeiros), bem como móveis, utensílios,
instalações e tudo mais existente por-
tas a dentro".

Acontece, porém, que o vendedor e
o comprador do botequim e restau-
rante em causa não possuem escrita
comercial, tendo eo comprador exi-
bido apenas prova da existência de
moveis, utensilios e instalações na
importância de Cr$ 21.978,60 (vinte e
une mil, novecentos e setenta e oito
cruzeiros e sessenta centavos) e não
de Cr$ 195.814,00 (cento e noventa
e cinco mil, oitocentos e quatorze cru-
zeiros), nos termos da referida es-
critura.

O autuado se defendeu alegando que
o impôsto foi pago sôbre o valor do
estoque de mercadorias, excluídas os
de efeitos comerciais imóveis e uten-
sílios, de acôrdo com os mandamentos
do Decreto n.° 22.061, de 1932, e que,
a seu ver, se torna insubsistente o
auto, mas o Sr. Diretor do DRM, lou-
vando-se nos pareceres do corpo ins-
trutivo da processo, proferiu o se-
guinte despacho:

"Nego provimento à defesa de
fls. 6.	 • •

O impôsto assenta sôbre a im-
portância da venda do negócio
(art. 18, § 5.0, in-fine, do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto
n.° 22.061, de 1932, combinado
com o art. 25, inciso V, da Lei
187, de 1936).

Dessa importância da venda do
negócio são dedutiveis, para os
efeitos do - cálculo do tributo, &e-
mente os valores de aquisição dos
bens corpóreos constantes do ati-
vo do balanço da firma, exceto as
mercadorias.

Esse é o entendimento que cabe
da disposição fiscal relativa à im-
posição nos casos de transmissão
ou transferência de negócio.

No caso em espécie, o estabele-
cimento foi vendido pela quantia
de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil
cruzeiros) ; tendo sido feita pro-
va do valor dos bens ativos e pago

•o impôsto sôbre o valor das mer-
cadorias, o impôsto terá por base
de cálculo a diferença apurada,
que Importa em Cr$ 173.835,40
(cento e setenta e três mil, oi-
tocentos e trinta e cinco cruzei-
ros e quarenta centavos).

Imponho à firma F. Machado
S.. Junior, estabelecida na Rua
General Polidoro, n.° 25, inscri-
ção 107.172, a multa de Cr$ ...
4.693,60 (quatro mil, seiscentos e
noventa e três cruzeiros e ses-
senta centavos), prevista no ar-
tigo 24 da Lei n.° 687, de 29 de
dezembro de 1951.

Intime-se a autuada a efetuar
o pagamento da multa e do im-
pôsto dentro de 30 (trinta) dias,
podendo recorrer na forma da le-
gislação em vigor.

Cr$
Impôsto 	 	 4.693,60
Multa	 	 	 4.693,60

Total 	 	 9 .387,20
A firma autuada apresentou como

seu fiador precisamente aquele que
lhe vendera o negócio, M. Gonçalves.
Henriques, ou, individualmente, Ma-
noel Gonçalves Henriques, comercian-
te, também de botequim e restauran-

,te, à Rua São Clemente, 174.
Não obstante sua condição de co-

responsável perante o fisco, o DRM
aceitou o citado fiador, tendo então
o autuado recorrido para este Con-
selho em petição que não tem o ca-
rimbo de entrada no protocolo do
DRM, mas datada de 16 de agôsto
de 1952. dentro, ao que parece. do
prazo de 30 dias contados da ciên-
cia da respectiva intimação.

Neste recurso, após citar e comen-
tar dispositivos do Decreto número
22.e51, de 1932, e da Lei n.o 187, de

•
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3930, o autuado esclarece que, N eon-
siderando o pequeno vulto do negó-
cio dos antecessores e a ausência de
livros coeiercials que Configurassem
uma escrita real dos valores ativos
do estabe i echnento, foi, por ocasião
da venda do negócio, contratado o
Serviço de uru contador, que levantou
Uni balen'.:0 cingi se inventariou
todos os tens atives existentes e que
serviu para concretizar a base da ven-
da realizada. E assim se pôde com-
provar cora o incluso documento, as-
sinado pel ) técnico, vendedor e canse

-prador, os valores ativos transferí-
veis".

Após o enunciado destas palavras.
termina o recorrente esperando, corno
legitimo a'o de soberana justiça, por
parte dês' Consellip, atendimento
Unanime 4 sua pretensão.

Acempaeham êste recurso aç foto-
cópias da escritura de venda do es-
tabelecimeeto, de uma procuração e
da página do livro de vendas a vista
na qual foi pago o impbsto sôbre
a Importância de Cr$ 4.186,00 (qua-
tro mil, canto e oitenta e seis cru-
seiras) do estoque atribnido às mer-
padarias à data dg traneação, bem
como fôihr s dactilegralacias,e assine-
das, consienando a primeira a rela-
ção das eludidas mercas:lerias, pelos
valores diesriminados, somando 	
Cr$ 4.186,00 (quatro mil, cento e oitenta
e seis cruealros), e revelando - g outra
Olha o inventário dos móveis, ' Alui-

Instalações.	 e

ITtensilioa

Netal.
* — Bs e meter de geladeira foi ad-

suirido per Cr$ 16.000,00 em deeppi-
;O de lega

2 — Esta maquina registradora foi
adquirida por Cr$ 4.000,00 em outu-
bro de 1n.

3 — E.te balcão frigorifico foi ad-
tleirldo p ir Cr$ 16.000,00 em dezem-
bro de 1910 e e.stà bastante depreciado
pelo uso constante.

4	 Eeta balança foi adquirida Por
Cr$ i.sra.o) emdezeinbro	 1942.

As faturas de que tratam as No-
tas 1 2 e 4 estão anexedas ao Proceseo
por fotocópia.

O Sr. Representante da Fazenda
ase'm nos autos se pronunciou:

"Venda do negócio, pela quan-
tia de Cr$ 200.000,00, sendo Cr$
4.186,80 pelo estoque de mercaste-
ria§ e Ce$ 196.814,00 pelos me.:
veis, utensilios, armações, ' etc.

Tendo deixado de recolher o
triteto preporcional aos bens cor-
póreos não comprovados, foi a re-
corrente autuada Por infração do
art. 18, 1 5..o, ia fine, do Regula-
enceto aprovado pelo Decreto ml-

altos e Instalações, também discriml-
nadatnente, totalizando Cr$ 195.814,00
(cento e noventa e cinco mil, oitocen-
tos e quatorze cruzeiros).

Como Relatar e por julgar exceest-
viimente elevados os valores aponta-
dos no referido inventado, 'feito sem
base de lançamentos em escrituração
comercial regular, requeri a baixa dos
autos em diligência, solicitando não
só que q Fiscal autuante informasse
sobre os documentos nos quais se
apoiou para atribuir sies inoveis, uten-
sllios e instalações do estabelecimento
a importáncia de. Cr$ 21.978,60 (vinte
e um mil, novecentos e setenta e oito
cruzeiros e sessenta centávos) citada
no auto, mas também que o DRM,
por intermédio de funcionários devi-
damente habilitados, procedesse à ee-
timativa dos ditos bens.

O Sr. Fiscal autuante justificou ple-
namente a sua auttiação, anexando
ao processe fotocopies das faturas que
examinou e que perfazem o supradito
total de Cr$ 2 1 .978,60 (Vinte e um

POYecelltils e setenta e oito cre-,.eelro§ e seesenta centávim),
A avaliação dos aludidos bens, em-

preendida por uma comissão consti-
tuída de dois contadores e um oficial
administrativo, lotado no Dam, pies-,.
duziu o seguinte resultado, que vou
cotejar com o histórico do inventá-
rio em que se amparou o 'recorrei-
tp;

Inventário Avaliação pe-
les perito&

3.500,00
15.000,00
2.000,00
fl.P0f490

1.500,00

• 1.000,00

(5.000.00

1.000,00

3.200,00.	 .

2.000,0.3
1.000.00

	

29.514,00
	

10.000,00

	

195.814-,00
	

63.p0,09

V9T9 DO DELATOR

O relatóri0 traz a lume LO4OS Os
elementos instrutivos cid Processado.

Atritos de uma escritura pública.

o recorrente adquiriu o estabeleci-
mento de que se trata por Cr$
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) 'e
nessa escritura féz constar que Q dito
preço equivalia a Cr$ 4.180,00 (que-
tro mil; cento e oitenta e seis cru-
zeiros) . de mercadorias e ,Cr$ 	
193.814,00 (cento e noventa e cinco
mil, oitocentos e- quatorze cruzeiros)
de moveis, utensílios e instalações,le-
vantendo para êstes valores ativos um
inventário cujos fatóres, flagrante-
mente elevados, não correspondem à
realidade.

Vendedor e comprador não têm re-
gi.steps comerciais legalmente escritu-
rados e, feita e veeifieação local por
uma comissão de tres, peritqs, estes,
levam:ia em conta as datas da teime-
feréncie do negócio e as da compra
de alguns inoveis, estimaram ditos
bens em Cr$ 63.200,00 (sessenta e
três mil e' duzentos cruzeiros), re-
tendo, portanto, do montante de Cr$
200.e0(3,00 (duzentos mil cruzeiros)
da operação, o saldo de Pd 136.860,90
(cento e trinta e seis mil, oitocentos
cruzeiros), que só pode ser atribuído
a mercadorias, e com o qual estou 'de
acordo.

Nestas 'circunstâncias, tendo em
vista que o despaChá da primeira Má-
tenda exige impôsto e multa na base
de Cr$ 173.835,40 (cento e setenta e
três mil, oitocentos e trinta e cinco
cruzeiros e quarenta centavos), dou
provimento em parte ao recurso para
que, refoemada aquela decisão, seja
o recereCnte compelido a recolher o
tributo sobre Cr$ 136.800,00 (cento e
trinta e seis mil, oitocentos cruzei-
ros) menos Cr$ 4.185,00 . (quatro mil
cento e oitenta' e seis cruzeiros) des
quais já pagou o iinpôs:o, isto é, so-
bre o liquido de Cr$ 132.614.00 (cento
e trinta e dois mil, seiscentos e qua-
terze cruzeiros). aplicando-se-lhe sin-
ete a melte de igual valer ep irmSôsto
exigível, ng cenformidade dp que dis-
põe o ert. 24 da 1,,e): n.o 037, de 2e de
dezembro de 1951.

Acómild

Vistos, examinados e discutidos eis
oresentes elites da recurso ern que 'é
recorrente F. Machado S. Junior e
reeortid5 o Departamento de Renda
Mercantil:

Acordam os Membrcs do Conselhe
de Recursos Fiscais, por maioria, der
previneereto em pene ao :eclipso para,
nos tennos co. voto do Conselheiro
redator: reduzir a Cr$-'132.p14,co
to e trinta e dois mil, Seiscentos e
Ruatorze cruzeirps) i unnortb.neia de-
terminada péla decisão de primeira
in4t4ricia- para ealculti da difeePiiça
do g-insisto Ware yendaà g ceinsig-
nações e respectiva multa, aplicada
na conformidadedo que' dispõe .o ar-
tigo 24 da Lei- ne 687, de 29 de de7
zunbro de 1351.

Vencidos os Conselheiros Presiden-
te e Vasco Borges 'de Araujo,. 'mie
elevem provimento ao ré-Curso, e o
Conseineiro Jevenal da Silva Azeve-
0, que lhe negava provimento.

Ausentes os Consdieeires Iferieepie
Biasin6 e Ernesto Di Baga.

Conselho de FleeUrsas Fiscais do
Distrito Federal, ere 28 de dezembio
de* 1953.  Waldenz ar Fre.re de Me'-
quita, Presidente. — Al)erto
Teixeb a, Relator.

ACt5.:p.A9 N. A?
pessa de 23 de dez.erribee de 453
Pedido de—n •acp:nid2raçiig n. 17e
Rcque:ente: -'A 'Fazenda do Diá-

trito Fe ciciei.
Reeperkao:	 p pppspIho de Re-

pursos Fiscais .
Interessada: — M. kVlartins	 Ge-

mes.
Rolater do Fe ite: e- ,Coneelheire

g:Friesta' Dl
Dei:ler/940 pare redigir as ponche-

sã% do' 	 — Con,selli2:raju-.	 .,..znai 'da 'Silva ,kzevedo.-
ImpErsto edbre Vendas e Coa,

OgwK4Cs.
ly2 v/ryèncla do Decreto 22.1'6.

de 9 de nev:in5,-o de 1932, na
venda do esta0a3cinunto ou

íranspasse de negócio o impõe-
to era exigível, apenas, sobre
o valor do estoque de mercado-
rias, excluidos outros quaisquer
valores constantes do ativo da
firma vendedora.

RELATÓRIO

Inconformada coin a decisão do
acórdão reconsideeentio irnpetrou
Fazenda o presente pedido de recon-
sideração para que venha, em revi-
São, a prevalecer o voto vencido.
Em outras palavras pleiteia a Fazen-
da que seja restabelecida a decisao
de primeira instância.
_ E' o relatorio.

VOTO Do DELATOR — (vignMor
Sem embargo clã opinião contrária

da maioria do Conselho, continuo en-
tendendo que na vigência do Decre-
te n. 22.061 de 1932, era triqutável
a importância da 'venda de estabele-
cimentos, deduzindo-se, porém, de
acôrlo com o 1 5.° do artigo 18, os
bens corpóreos com exceção das
mercaderlas.

Já, tive o portunidade de desenvol-
ver pormenorizadamente êste meu
entendimento por ocasião do Mija-
mento 'do Recurso n. 792, cie que re-
sultou o Acórdão n. 653 de 5-3-1953.

Limito-me, por isso, a reportar-me
às considerações nêle despendidas,
vetando Pelo deferimento do pedido.
VOTO DO oQ11,5ZLH
VM:

PIRO JUVENAL DA SIL-
A AZEVEDO — (VENCE

Não vejo como acolher o pedido da
Representação da Fazenda, com re-
lação à matéria do acórdão.

Aliás, o ponto de vista vencedor
neste Conselho já tem finada ju-
ris/leu:tent:ia a respeito, tendo eti, em
relação ao assunto, exposto o meu
mito de vista, gm voto minucioso,
pnea. fwee eildpe % ,j1;41gpirnnietowodso cRonecicjusoo

mantendp.
Isto pósto,
Indefiro o presente pedido qg se- .

nhor Representante ele 'azenda P.
• •

ACÓRDX..

Visto; 2elatados e discutidos êsteã

em que43 
4

ue:é P
r. e ici ldeOreneie re ct4 4.3pri4idendr.4açdãoo

Distrito Iked arai, requerido o Cense--
lies de Recurees Fiscais e interessa-
da, M. g4;:tins & Gemes:-
1.0dg, por maioria, p ppnselho

cte 'Re'04eoe f%.-0q5F1 o pe-
dl¢o:

Vencido o .Conseiheiro Relator Er.
neste Di Rego.

PoriSe llie de Recursos Fáceis de
Distrito Federei, em 23 de dezembro
de 1953.	 Waldernor Freire de Mes-

Relátgr de eeite. — Juvenal da Sn-

	

í;è4. Ázev'do.	 "Desighade para. redi-

7- gTnPIP Ai Rago,

git as conclusões do' Ácordáii.

Nq913PAU N. 958

S).2.'egsaluP4e'139re5:95e!4!".F4.:Plo14§:jo;4iPFÇ4j4ç.Z duieni s.'?e149r5aj4.5
14nillada

	

L2equeriqg -	 p Ponselbo de Reeur-

	

Rã .N5cRÉ •	 .
Rziator do Peito — Conselbeir9 Al-

berto 'Woolf Teixeira.
Designado para redigir 9s conclusões

zlo A;_ordz_o — Conselneiro Vasco par.
jes de Araújo

' Impôsto sôbre vendas e consig•
naçõ:g .

C2so de ajo!icpcão . da Lei 633
de 1)51.

RELATÓRIC.

A firma João C. 04veira 5 .C,id;
fui autuaJa etri novepLu

gip em virtude do cometimento da
se ittint:s intra0e.•

	

No pe.loct -o	 dezerel,ro de 190
a at-n. :1 ' de 19 19 Imo' ou foia cie preze

ea. seeeto de vendai 'à vista no total dl
Cr$ 9.313,30.

Cr$

• .,601 fogão de, com 8 bocas 	 	 5.500
1 motor de geladeira mota 1) 	 	 25 000,00
1 máqiiii a registradora National (nota 2) 	 30.000,00
1 belcao ipigdificp e de mármore inata S) 	 33.1)00,90
1 armad para cigaesos, apesta na pare-

de interna, com -1,50ni - por 0.80m,
madeira comum 	 	 7.000,00

1 dita pfra, balas, pequena, ccin 10 Vidros
de tamanho médio 	 	 7.000,00

1 armaçto de 3m X 2m, em madeira de
lei com portas corrediças de vidre . 	 26.200,90

1 balançe Filiada, para 20 quilos, etp rnáu
estado (nota 4) 	 	 5.800,00

Novreip

cedeirr e bastante usadas 	 	 4.800.00
4 mesas com tampo de mármore, peque-

nita 'estilo tripé 	 "	 6.000,00
4 ditas de pinho, em rnáu estado 	 	 A.P0Q-P1

prelos de fabricação necional, brancos,
20 panelas 'de • aluminie,
gngdereapoe e talheres Comuns, e ou-
res ntensflics simples, de eso

rio 	

Totais 	

mero 22.1)61, de 1932, coinbina49
com o art. 25, inciso V, da Lei
n.o 187, de 1936, vigentes na data
da transação.

A escrita comercial, inteiramen-
ae' tinia, como salientou o Senhor
Autoente, jeyoe p eminente- Se-
nhor 'Conselheiro Relatoe a , soli-
citar a diligência de' fls. 30, que
deu ensejo a um melhor esclares
cimenta quanto ao real valor doe

c,oepóreos ciedutivels.
. Assim, terído sido atri4uido a
èsiés bens pelo -Sr. 4utuante o
valor de Cr$ 21.978,60 e, arite
conclusão de pericia, que lhes deu
o valor 'de Cr$ 63.200,00, a Fe-
zenda opina no sentido de ser
dado provimento em parte ao re-
curso para que seja excluida, tju
c41enlo pene cobrança do impõe-
tei, a diferença entre esee.s par-
celas. ou seja, Cr$ 11.244.9'.'.

E' o relatório.
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ItORDX0 /095.9.	 ....,,,,t,, por direito hereditário, desde que Reptil
atendidas as condições' estabelecidas na

Sessão de 28 de dezembro de 1953 mesma leia,
Recurso n. 1.140.	 Trata-se ,de saber se os favores da
Recorrente —.Loura de Carvalho De- Lei n. 50, de 1947, que concedeu isen-

ve	 ção de impeistos ao imóvel adquirido
orrido — Departamento do Con- por funcionário da Prefeitura para sua

Rel
so Fiscal, residência, são extensivos ao que venha
ator — Conselheiro Alberto Wo- a ser adjudicado a servidor municipal

olf Teixeira.	 por sucessão hereditária.
Estendem-se às aquisições por di- O Decreto ia 9.086, de 15 de de;

eito hereditário as isenções previs- zembro de 1947, que traçou normas de
tas na Lei n. 50, de 7 de novembro
de	

aplicação da mencionada Lei n. 50,
1947. alude apenas à isenção do impósto de

transmissão inter-vivos, sem menção ex-

za.
Rec

Undo

aa-

n. 9.086, de 1947, que regulamen-
tou a Lei n. 50, de 7 de outubro
de 1947, faz referência a:mente a
irnpôsto de transmissão inter-vivos».

Desta decisão a interessada recorre
para este Conselho, solicitando, face
ao arguido, definitivo pronunciamento
a respeito..

A Fazenda do Distrito Federal, por
seu Representante, assim se manifestou:

«Recurso volutário, interposto de
despacho do digno Diretor do De-
partamento do Contencioso Fiscal,
que indeferiu aplicação da Lei nú-
mero 50 à aquisição, por direito
hereditário, por funcionário munici-
pal, do imóvel n. 56 da rua Gas-
par.

O despacho denegatório teve por
fundamento não se referir o Decreto
n. 9.086-47 ao impôsto causa- mor-
tis.

Não obstante parece-nos que tal
omissão não poderá restringir o prin-
cipio da Lei n. 50, de 7 de novem-
bro de 1947, isentando pelo prazo
de 15 anos, do impôsto de transmis-
são, os imóveis adquiridos por fun-
cionários municipais que não pos-
suam outro qualquer imóvel para re-
sidência própria.

A forma da aquis ição não foi co-
citada, dando ensejo, assim, a que
possa ser inter-vivos ou causa mor-

O Decreto n. 9.086-47 não «re-
gulamentou) à Lei n. 50, dispôs,
apenas, sõbre parte dessa Lei, cujos
mandamentos não têm fôrça para
revogar.

A matéria sôbre que versam os pre-
sentes autos não é estranha a éste Con-
selho e aqui já têm sido debatida e
julgada.

Ainda há pouco tempo decidiu este
Conselho pelo Acórdão n. 862. de 28
de setembro último, conforme a respec-
tiva ementa, que «a isenção de que tra-
ta a Lei n. 50, de 7 de novembro de
1947. alcança também as aquisições

7e150 ge.günCrã-feirã

No período de maio de 1949 a mar-
ço de 1950 pagou o impiasto de ven-
das à vista sempre fora do prazo le-
gal mas com o acréscimo de 10% (dez
por cento), na importância de Cr$ ....
21.382,10;

No período de abril a agôsto de
1950 não pagou o impôsto de vendas
a vista, no valor de Cr$ 7.650,60.

A decisão de primeira instância ha-
via exigido o recolhimento do impôs-
tu de Lr$ 7.650,60 que deixou de ser
pago, aplicando contra a referida fir-
ma a multa de Cr$ 38.376,00 (trin-
ta e oito mil, trezentos e setenta e seis
cruzeiros), que totalizava as parce-

las acima enumeradas e constantes, do
auto de infração..

Em sessão de 20 de novembro de
1952, porém, este Conselho, julgando
o recurso dos autuados, considerando
o disposto na Ordem de Serviço nú-
mero 8 do DRM, de junho de 1949.
e tendo em vista que no decurso de
maio de' 1949 a março de 1950 a re-
corrente havia satisfeito o tributo com
a móra de dez por cento (10%), re-
solveu por maioria dar provimento em
parte ao recurso para, nos termos do
art, i v do Decreto-lei n. 3.449, de
2a de ju,no de 1941, reduzir a mui-
ta tão sômente a Cr$ 7.650,60 (sete
mil, siscentos e cinqüenta cruzeiros e
sessenta centavos), mantida a obriga-
toriedade do recolhimento de igual im-
portância, relativa ao impôsto que não
foi pago.

Desta deliberação a firma Interes-
sada interpôs pedido de reconsidera-
ção, pretendendo que mesmo a aludida
penalidade não lhe deva ser aplicada.
por isso que, invocando os beneficios
da lei de anistia n.° 633, de 1 de
outubro de 1951, havia requerido, em
tempo hábil, o pagamento do impos-
to devido independente de multa e esta
faculdade, outorgada pela mencionada
lei, lhe foi negada pela autoridade
de primeira instância.

A Representação da Fazenda assim
se pronunciou:,

"O Conselho aprecia a matéria,
submetida a seu julgamento, de
acôrdo com a prova dos autos.
Nada consta do processo que con-
firme a declaração do pedido de
reconsideração no sentido de que
foi oportunamente requerido o be-
neficio da Lei 633, de 1951. Tra-
ta-se de matéria nova. Assim, esta
Representação opina no sentido de
que seja negado deferimento ao pe-

dido de reconsideração de folhas".

Não obstante, como Relator do fei-
to, requisitei a juntada • do processo
indicado no pedido de reconsideração
e este, apenso aos.autos, veio confirmar
que a requerente, em 31 de outubro de
1951, solicitou autorização para, li-
berta de multa, efetuar o pagamento
do imposto reclamado, na importância
de Cr$ 7.650,60 . (sete mil seiscentos
e cinqüenta cruzeiros e sessenta cen-
tavos), tendo o Sr. Diretor do DRM,
com fundamento no artigo 2.° do De-
creto 10.996, de 17 de outubro de
1951, indeferido a petição.

b.; o relatório.

VOTO Do RELATolt

(Vencido)

A Lei de anistia n.° 633. de 1 dt
outubro de 1951, foi regulamentada
pio uecreto na 10.996, de 17 do mes-

mo mês e ano, e Late decreto, no arti-
go ia, Mirara - c estabelece que a isen.
ção do pagamento de multa e juros de
mora, consignados na citada lei, com-
preende únicamente o acréscimo de dez

VOTO DO coNssmisiao •

• VASCo BORGES DE ARAÚJO

(Vencedor),

O exame do processado nos leva a
deferir o pedido de reconsideração.
O requerente não se desinteressou de
seus direitos. Em tempo hábil pleiteou
os benefícios que a Lei 633-51 assegu-
rava aos devedores com a Prefeitura do
Distrito Federal, e quando não podia
prever a decisão deste Conselho ao
recurso interposto, cujo julgamento se
deu em 20 de novembro de 1952.

Do indeferimento de instância.
calcado no Decreto n.° 10.996-51, mui-
tos têm sido os pronunciamentos deste
órgão, inaceitando as restrições que
êsse Decreto executivo impôs frente
ao caráter amplo e irrestrito da Lei
n.° 633-51.

A salutar diligência do nobre Re.
lator veio comprovar a verdade do ale-
gado pelo requerente. Como matéria
correlata e dependente, justifica-se o
conhecimento dos favores requeridos e
de seu acatamento para julgá-lo.

Defiro por entender de bôa justiça o
pedido de reconsideração para manter o
recolhimento do tributo não pago em
época própria de Cr$ 7.650,60 (sete
mil, seiscentos e cinqüenta cruzeiros e
sessenta centavos) . e anistiado da mui-
ta de igual valor..

AceinXo

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de pedido de reconsideraçâo em
que é requerente João C. Oliveira ti
Cia. Limitada e requerido o Conselho
de Recursos Fiscais:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, deferir o pedido.

Vencido o Conselheiro Relator Al-
berto Woolf Teixeira.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal. — Em 28 de dezembro

de 1953. — Waldemar Freire de Mes-
quita. — Presidente. — Alberto Woolt
Teixeira — Relator do feito. — Vasco
Borges de Araújo — Designado para
redigir as conclusões do Acórdão.

pressa à transmissão causa-mortis, dai se
originando as dúvidas que por esta falta
têm sido levantadas.

O texto da citada Lei n. 50, entre-
tanto. esplana-se em sentido amplo, con-
ferindo a isenção de impostos, pelo pra-
zo de quinze anos, para os imóveis
de valor máximo restrito a Cr$ 	
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros), ada
quiridos por servidores municipais e des..
tinados a residência própria.

Nos termos do art. 530 do Códlgra
Civil, a aquisição da propriedade imo-
biliária se opera, entre outras condições,
também pelo direito hereditário, de sorte
que a Lei n. 50 quando se refere aos
imóveis (adquiridos, por servidores mu.
nicipais não estabelece restrições quan-
to à forma de aquisição, que tanto pode
ser por compra e venda, como pela
acessão, o usocapião ou a sucessão hera-
ditaria.

Nos autos em exame está provado qud
recorrente, professôra municipal, na

qualidade de viúva meieira de seu finado
marido e que outro imóvel não possui no
território nacional, será adjudicado um
único imóvel, avaliado judicialmente em
Cr$ 200.000.00 (duzentos mil cruzeiros)j
edestinado à sua própria residência.

Nestas circunstâncias, consoante o disa
pôsto na Lei n. 50, de 7 de novembro
de 1947 e ainda na conformidade de de-
cisões deste Conselho relacionadas com
o assunto em análise, dou provimento
ao recurso, para tão sômente reconhecer
à recorrente o direito à isenção pleiteada

	

sôbre o imóvel mencionado nos autos 	
ACÓRDÃO

Vistos, examinados c discutidos os
presentes autos de recurso em que é re-
corrente Latira de Carvalho Deveza e
recorrido o Departamento do Conten-
cioso Fiscal:

Acordam os Membros do Conselho de
Recursos Fiscais, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, nos termos do
voto do Conselheiro Relator.

O Conselheiro Osvaldo Romero vo-
tou pelas conclusões.

O Conselheiro Lauro Vasconcelos re-
portou-se ao Acordão do Conselho nú-
mero 862. de 28 de setembro de 1953.

Conselho de Recurso Fiscais do Dis-
trito Federal, em 28 de dezembro de
1953. — Waldemar Freire cie Mesquita,
presidente. — Alberto Woolf Teixeira,
relator.

ACÓRDÃO N P 960

Sessão de 28 de dezembro de 1955
Recurso n. 1.129:
Recorrente — «Ex-officioa-- Diretor

do Departamento de Rendas Diversas.
Recorrido — Olivia Mendonça Ma-

chado.
Relator — Conselheiro Vasco Borges

de Araújo.

Impõsto de transmissão cie pro-
priedade *inter-vivos».

No se inclui no cálculo do im-
pósto o valor daq acesses erguidas
à custa do comprador do terreno
respectivo.

RELATÓRIO

Em junho de 1950, Olivia Mendonça
Machado piotocolou guia de transmis-

RELATÓRIO

Em virtude da renúncia dos demais
herdeiros, Laura de Carvalho Deveza
é viúva meieira e única herdeira do
finado Raul Deveza, de cujo espólio
faz parte o imóvel à rua Gaspar n. 56,
antigo 44 na freguesia de Inhaúma,

Juntando os documentos comprobató-
rios, Laura de Carvalho Deveza, pro-
fessôra municipal, matriculada sob nú-
mero 23.423, requereu, com fundamento
da Lei n. 50, de 7 de novembro de
1947, isenção do impeato incidente sô-
bre a transmissão do aludido imóvel
para sua propriedade, tendo, porém,
o Sr. Diretor do DCF assim despa-
chado dita petição:

"Indeferido, visto que o Decreto

Assim, a Fazenda entrega a solu-
ção do litígio ao alto critério dos
eminentes Srs. Conselheiros que fa-
rão a costumeira justiça.)

Ê . o relatório.	 .

VOTO DO RELATOR

por cento 110%)' devido com o im-
pasto de vendas e consignações pago na
forma do art. 59 do Decreto número
22.061, de 9 de novembro de 1932,
dispondo, outrossim, no artigo 2.°, que
as multas correspondentes a penas ad-

ministrativas, por infração de leis, re-
gulamentos ou posturas, não são abran-
gidas pela Lei n.° 633..

A penalidade imposta à firma reque-
rente por este Conselho e constante
do Acórdão n.° 514, é da natureza
daquelas de que trata o aludido artigo
2.° do Decreto n.° 10.996 e se aplica
não a simples titulo moratorio, como
derivante da satisfação do tributo além
do tempo regulamentar, mas, em ca-
ráter administrativo-fiscal, contra os
que cometem infrações graves, objeti-
vamente previstas na legislação, como
a praticada pela firma ora requerente,
que durante cinco meses a fio, no ano
de 1950, pela falta de pagamento do
impôsto sôbre vendas e consignações,
reteve em seu poder importâncias que
deveriam ter sido recolhidas aos cofres
municipais.

Nestas condições, Indefiro o pre-
sente pedido de reconsideração, para
que prevaleça em todos os seus termos
as conclusões do Acórdão deste Con-
selho n.° 514, de 20 de novembro dP
1953.

. 1 .



Í
	 r

tzgunda-feira 9
	

DIÁRIO OFICIAL: "(Seção 11).
	

'AgOsto de 1954 6159

•

VOTO DO RELATOR

' !Is provas trazidas pela requerente
à primeira instância comprovam o que
antes afirmara na guia de transmissão.

O objeta da aquisição foi exclusiva-
mente terreno. As acessões ao solo fo-
ram contratadas pela interessada e em
seu nome licenciadas. Essas operações
se con.reazaram em datas posteriores

aquisa do terreno.
Deflui do processado que, obedecidas

as normas do Decreto-lei n. 9.626, de
1946, e • Decreto Municipal n. 8.662, de
1946, torra-se procedente a aplicação do
entendimento da Resolução n. 13/51, do
Ex mo . Sr. Prefeito.

Conheço do recurso de oficio para ne-
gar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos ern que é recorrente cex-officio)
o Diretor do Departamento de Rendas
Diversas e recorrida Olivia Mendonça
Machado:

Acorda, por unanimidade, o Conselho
de Recur,os Fiscais, negar provimento
ao recqrsu.

Votaram pela conclusão os Conselhei-
ros Ernes:o Di Rogo, Lauro Vasconcelos
e Osvaldo Romero.

Conselno de Recursos Fiscais do'Dis-
trito Federal. 28 de crézembro de 1953.
Waldemar Freire de Mesquita Presi-
dente. — Vasco Borges de AraUjO, Re-
fator.

ACÓRDÃO N. 961

Sessão de 28 de dezembro de 1953

Pedido de reconsideração n. 138.
Requeiente — A Fazenda do Distri-

to Fedcaal.
Reque.-ido — O Conselho de Re-

cursos l'iscais.
IntcreLsado — Antônio Joaquim Bra-

gança.
Relator — Conselheiro Oswaldo Ro-

iliCrO.
1,3ptisto sôbre vendas e consig-

na,[jes.
Na vigência do Decreto número

22.061, de 1932, requerido o paga-
nicalo do impôsto por verba na for-
ma do seu art. 59 e não efetivado
o mesmo, era de exigir-se o paga-

mento do imptisto pelos meios le-
gais, apenas com o acréscimo dos
10% previstos naquele aisvositzvo
legal.• -

RELATÓRIO

Recorre o Sr. Representante da Fa-
zenda junto a êste Conselho, da deci-
são proferida pelo Acórdão n. 530, de
1, de dezembro de 1952, aprçsentando
as seguintes razões: (lê).

Notificado do pedido da Fazenda,
o interessado não apresentou contesta-
ção.

E' o relatório.

VOTO DO RELATOR

A importância correspondente ao im-
pôsto da segunda quinzena de janeiro
de 1951 foi depositada juntamente com
as demais importâncias exigidas.

Não havendo alteração na importân-
cia da multa mínima de Cr$ 500,00
(quinhentos cruzeiros), também depo-
sitada, não tenho dúvida em reconside-
rar o meu voto na decisão anterior,
para que se proceda na forma do re-
querido em sua parte final.

Isto pôsto.
Conheço do pedido do Representan-

te da Fazenda para, reafirmando o prin-
cipio de não cabimento de autuação nos
casos de requerimento espontâneo de
quitação tributária, modificar a parte
final do julgado reconsiderando e, ao
invés de determinar seja feita a inscri-
ção da divida para cobrança executiva,
autorizar a primeira instancia a cobrar
o débito confessado mediante conver
são do depósito em receita.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de Pedido de Reconsideração em
que é requerente a Fazenda do Distrito
Federal, requerido o Conselho de Re-
cursos Fiscais e interessado Antônio
Joaquim Bragança:

Acorda, por unanimidade, o Conselho
de Recursos Fiscais, tomar conhecimen-
o do pedido para m...lificar a parte
final do acórdão reconsiderando e au-
torizar a primeira instância a cobrar a
importância devida pelo contribuinte,
mediante conversão do depósito em re-
ceita.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal. 28 de dezembro de 1953.
— 1Valdemar Freire de ollesquita. Pre-
sidente. — Oswaldo Rontero. Rela-
tor.

ACÓRDÃO N.° 962

Sessão de 4 de janeiro ‘de 1954

Recurso n.° 765.
Recorrente — Carlos Pereira.
Recorrido — Departamento da Renda

Mercantil.
Relator — Conselheiro Osvaldo Ro-

mero.
Durante a vigência do Decreto

71.0 22.061, no traspasse de nego-
cio ou venda de estabelecimento
era devido O impôsto sôbre o es-

toque de mercadorias transferedcu
devidamente consignado em ba-
lanço.

RELATÓRIO

A 10 de maio de 1951 Carlos Pe-
reira, estabe:ecido com negócio de lei-
teria à Rua São Francisco da Prainha
n.° 7. foi autuado por funcionários do
DRM, por ter adquirido o negócio
mencionado por Cr$ 160.000,00 (cen-
to e sessenta mil cruzeiros) de Fran-
cisco Figueiredo Silva, sócio remanes-
cente da firma Francisco Figueiredo &
Irmão, atribuindo ao estoque de merca-

donas o valor de Cr$ 5.500,00 (cinco
mil e quinhentos cruzeiros), sem ba-
lanço comprobatório dêsse vaior.

Intimado da autuação, apresentou a
defesa prévia de fls.. ü do seguinte
teor: (1é).

Os autuantes assim se pronunciaram
sôbre a defesa: (lê) — fls. 12.

Em data de 21 de dezembro de 1951,
o Sr. • Diretor do DRM designou um
contador para, verificando a escrita
da vendedora. proceder ao levantamento

do balanço na data da transação, ten-
do em vista os elementos historicos
constantes da escrita.

Em cumprimento, foi dada a seguin-
te informação: (lis 14 e 15) (le).

Subindo os autos ao Sr. Diretor do
D. R. ivl., imo pelo mesmo proterioa,
em data de 19 de janeiro de 1952, a de-
cisão de lis. lb, pela qual foi imposta

a multa de Cr$ 3.358,60 (três mil
trezentos e ciaqUenta e oito cruzioroa e

sessenta centavos) e exigido o recolhi-
mento cie ia,ntica importáncia Ge ini-
pósto, nos seguintes termos: (.0 .

Intimado dessa decisão, o interessado
interpôs recurso para êste Conselho pela
petiçáo ne lis. 2.0 e V, assim ecos-
gida: . (1ê),

Encaminhado o recurso a ate Con-
selho e sendo-me ci,Stribuicio paia re-
latar, requeri, em data de lb de ja'
neiro de 1953 baixasse o processo em
diligência a hm de que tosse. intormadc
qual o valor atribula° ao estoque oe
mercadorias co estabelecimento no inti-
m ba.atiço realizado antes da venda do
negocio, ou seja, no dia .31 de CleZcill-

bro de 1949.
De a,.órdo com o informaio pelo

DRivl, o valor nas mercadorias era, na-
quela data, cie Lr$ 35.1a39,80 (trinta
e cinco mil, seisceraos e trinta c nove
cruzeiros e oitenta centavos).

O Sr: Reeresemante na razenda ofi-
ciou nus autos, assim se pronunciando:

Recurso voluntário da decisão
de fls. 16 que, apreciando a trans-
ferência de negóc:o mediante o pa-

çainento Ga incuto suniante em
relação as mercadorias, exigiu di-
ferença de impósto e aplicou mur
ta de igual valor.

Tendo em visa o laudo pericia,
de fls. 14-15, que constatou a ab-
soluta disparidade entre a escrita
da firma autuada e o "balanço'
apresentado, tanto assim que, 'do
Diário e do Razão, não constava
o titulo "instalações-, não exis-
tindo pois o valor de Cf.,i 	
86.000,00 (o;tenta e seis mil cru-
zeiros); considerando que, cio ba-
lanço anterior à venda ao nego-
cio (fls. 29), o titulo "mercado-
rias' acusava valor muito supe-
rior ao deciarado ou sejam, Cr$ 	

35.639,80 ao invés de Cr$ 	
5.500,00 (cinco mil e quinnentos
cruzeiros) (lis. 7); tendo em mira,
por outro lado, que era jurispru-
dência pacifica federal cobrar-se
o tributo sôbre o valor das mer-
cadorias transfer:das sôniente nos
casos em que houvesse escritas
come:cial e fiscal regular — o
que não ocorre na hipoiese —
risprudência essa adotada em di-
versos julgamentos Dor êSte
• a:anseio°, opina es ta ReprCsen-
tação no sentido de que s4. neuue
provimen.o ao recurso.

E' o relatório.

VOTO Do RELATOR

O caso em aprèço, como se verifi-
ca das peças ao processo ac que oci
conhecimento ao Conselho, e sente-
lhonte a várics cutros já ju13:. dos, em
que o estoque de incrbadorias não sol

devidamente demonstrado mediante
apresentação de balanço contábil de
ativo e passivo, em concordância cou.
os elementos da escrita comercial.

Como tão bem já se pronunciou o
nobre Conselheiro Lauro Vasconcelos
no voto que proferiu no Acórdão núme.
ro 792, de 27 'de julho de 1953:

No regime do Decreto número
22.061, de 9 de novembro de
1932, cujo art. 18, n.° 5, fazia ex-
pressa referência à existência de
balanço, e à estoque de merca-
dorias, êste Conselho tem decidi-
do várias vêzes que o impôsto re-
cai, apenas, sôbre o valor dêsse
estoque de mercadorias, desprezan-
do o ponto de vista adotado pela
primeira instância, inclusive neste

processo, que pretende alcançar
também o tundo de comércio.

Acompanho essa orientação do
Conselho, que considero acertada,
e, sôbre o particular, peço vênia
para me reportar ao voto caie,
como Relator, proferi no Acórdão

u.0 697, de 20 de abril de 1953,
Recurso n." 833, que teve, so-
mente, a contrariedade do nobre

Conselneiro Ernesto Di Rago.
Nêsse voto acentuei que, a par-

tir de 1940, as decisões do 1.°
Conselho de Contribuintes, ao ..jual
cabia, então, julgar os litígios sã-
bre aplicação do Decreto número

- 22.061, manifestam a tendência
para, nos casos de inexistência de
balanço, na ocasião da transferên-
cia, lazer recair o tributo sõbre
o preço . total da venda do esta-
belecimento.

Na espécie, é O que ocorre,.
Não há balanço contemporâneo

da operação de traspasse.
Mas, será acertado interpretar

a lei nu sentido que lhe dava o
órgão de julgamento da União,

exigindo, nesse caso, o tributo sã-
bre o to,al da venda?

Não me parece e. é o que procurarei
demonstrar.

Uma vez achnitido, como fazia o
1° Conselho de Contribuintes, que o sen-
tido do art. 18, n. 5, do Decreto nú-
mero 22.061, assim redigido:

‘Art. 18 — Consideram-se vendas
à vista:

5° — as de estoques de mercado-
rias, mediante balanço, para trans-
missão ou transferência de negócios,
as quais deverão ser escrituradas
no livro de que trata o art. 24. §
3°, no último dia da transação .co-
merciat da firma transmitente, desde
.que não tenham sido emitidas dupli-
catas ficando a firma compradora
responsável perante o fisco, caso o
impôsto não tenha sido pago pela
vendedora. Da importância da ven-
da do negócio, deve ser excluída
a de efeitos comerciais, móveis, uten-
sitias, e mais valores constantes do
ativo da firma vendedora computnn-
do-se. apenas, o das mereatiwias",
era de aleancer, sCnie , te o ostn-
que de mercadorias, parece mais
acertado, mais de acôrdo com o ob;e-
tivo da lei, mais conforme aos orai-
cipios de interpretação, busrar o va-
lor dêsse estoque no balanço ime-
diatamente anterior à data do (as-
passe.

Não há razão para que o fisco
seja obrigado a aceitar como verda-
deira simples declaração doa inte-
ressados no documento ce lraspau e
como ocorre no caso em julgniner'o

Cr$ 10 . 000	 , sem 'que irsa cl
claração encor. tre cornrrovação rol
livros de escrituração da firma ven-

Uataal a.

tsão para pagar impôsto sôbre Cr$ ..
30.000,00 (trinta mil cruzeiros) por
quanto adquiria o lote de terreno n.o

, 87-13, na rua Gonzaga de Campos. Afir-
mou no espêlho dessa guia existir cons-
trução por sua conta, citando o alvará
do Departamento de Edificações número
88.249, e juntando a escritura de pro-
messa de compra e venda, lavrada no
24° Oficio de Notas, em 18 de agôsto
de 1947.

Cobrado o impôsto sôbre o valor de-
clarado, procedeu-se a vistoria regula-
mentar, constatando esta a existência de
um prédio residencial, habitado pela
proprietária. Atribuldo um valor de Cr$
100.000.00 (cem mil cruzeiros)- cons-
trução, expediu-se notificação para que
fôsse recolhida a diferença de Cr$ ...
8.970.00 (oito mil novecentos e setenta
cruzeiros).

Não se conformou a contribuinte, invo-
cando os favores da Resolução n. 13/51,
do Exmo. Sr. Prefeito, juntando reci-
bos da construção contratada e do alvará
de obras, para justificar o que pleiteava.
• .Ante CSS3 comprovação teve deferido
o que demandou face merecer a aplica-
ção das normas contidas na Resolução
n. 13/51, o caso eia espécie.

Dessa decisão o Sr. Diretor do DRD
recorreu de oficio.

! O Sr. Representante da Fazenda opi
-na pela nagação do recurso em lide.
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• Não há dúvida que, em casos
dessa natureza, quer se cobre o im-
pôttti sôbre o valor daatransação,
chino fazia d 1' ConÉellib de Con-
tribuintes, quer sê deteírnine ó cá!-
colo shbre à Valor- do eitoquê Veri-
ficado no balanço iniediatamerite ab-
terior, haverá, sempre certa parcela
de arbitrici.

Entretanto; esse arbítrio é menor
ria soluçãb que adoto e Cuja pater-
nidade não me cabe, acentuo logo.

Ademais é a própria omissão do
Contribuinte que força 'a • aplicação
dêsse arbítrio, que é , como que o
castigo merecido.

estou certo que, bUscando esse
êlenieritoS — valor do estoque de
ttièfcadbrias no balanço
mente anterior à trahsferencia do
estabelecimento — pata, sabre êle,
fazer receir .o tributo estamos,
dentro das contingências huma-
nas dando à lei interlitetação
maLs conforme a seu espirito e
mais capaz de atingir sua fina-
lidade.

NO Caão em exame, vimos que á
eáérituração dos livros da recorrente
SÓ foi iniciada depois da autuação

Cjiie forna os lançamentos feitos
imprestáveis para ,comprovação do
elernento que investigamos.
. Resta, portanto, como elemento
aceitável, merecedor de , crédito, em-
bora nãO contemporâneo da trama-

. kão, O balanço de, 31 de dezembro
de 1949, anterior de quase um, ano,
iô trasaasse do negócio e que, por

- Uai> Meeinci, não pode estar viciado.
Nesse balanço.° estoque de mer-

cadorias ê dó Cr$ 83.586 60 (oiten-
ta e três mil quinhentos e oitenta
e sie crezeirbs é seasenta centa-
vos), e sõbre eáté valor deve ser
caltulado õ imphsto exigivel, assim
tOmb a inblta respectiva, nas ter-
n-ais do art. 1°, db Decreto-lei nú-
Mero 3.449, dé 23 dó julho de
1941.

Isto pósto.
• Dou provimento em parte ao recurso,

para exigir o impósto proporcionalmente
ao valor cais Mercadorias constante do
filtiino balança-) anterior à transação, eu
seja ,S6bre Cr$ 35.639 80 (trinta è cin-
co mil. sersentbs e trinta e nove cru-
zeiros e oitenta catavbs), o que cor-
feita:nide n rmtritigir a exigibilidade a
Cr$ a62 30 (oitocentos e sessenta e
dois cruzeiros e trinta centavos) t, em
conseo :iene ia , reduzir também a • multa a
esta última importância.

- ACÓRDÃO

Vistos, relatnclbs e discutidos estes
autos em que ó recorrente - Carlos Pe-
reira e iram:rido osnirétor do Departaa
meato da ' Renda Mercantil:

Acorda, pôr Maioria, o Conselho de
Recursos Flscis. dar provimento, Cal
parte, ao recurso, oara reduzir a Multa
Imposta tios ttilltoS do voto do Conse-
lhe-ro Relatei. . •

Vencido o •Conseltairo Ernesto Di
Rago que neeava- provimento ao re--
curço.

•Consellià de Recarsos Fiscais do Dis-
troa Federal, Orn 4 de janeiro de 1954.
Wolclernar Freire de rlfesquita Presi-
dente. — Oswaldo Homero, Relator.

ACÓRDÃO N. 963

Sessão de 4 de janeiro de 1954

Recurso n. 1.092.
Recorrente — Indústrias Reunidas de

. Ferro e Aço (MEAI Ltda.
Recorrido — Departamento da Renda

-
Ré!ator	 COnselheiro Osvaldo Ro-

111:M.
Imnósto sõbre Varicia.'s é Con.sig-

naaes

É devido o imiidsto Obre o va-
lor total da operaçáo, incluídas ta-
das ás despesas cobradas pèld ven-
dedor ao comprador, com a scleexclu-
são daquelas com provadamente fei-
tas em nome e por conta do com.;
prador.

RELATÓRIO

- Indústrias Reunidas de Ferro e , Aço
(IRFA) Ltda., estabelecida à Avenida
Almirante Barroso n. 91, 99 andar salas
901 à 903, foi autuada, em 3 de julho
de 1952, por funcionários do Departa-
mento da Renda Mercantil, por falta
parcial de pagamento. A recorrente, nos
termos do auto de infração:

e... deixou de pagar o impôsto
relativo aos juros incluídos no va-
kir total das prestações mensais pa-
gas pela Estrada de Ferro Leopoldi-
na, Órn função do contrato que ar-
mou com esta entidade para a venda
de locomotivas, infringindo, assim,
o dispõeto no art. 1° do Decretei-lei
n. 3:449, de 23 de julho de 1941,
confirmado pelo artigo 24, da Lei
687, de 29 de dezembro de 1951 	
Esclarecemos que de aceirdo com a
cláusula sexta do contrato acima
referido, o valor total do mesmo
contrato se eleva a Cr$ 	
50.970,000,0 (cinqüenta milhões, no-
vecentos e setenta mil cruzeiros)
acrescido dos juros de Cr$ 	
5.544.549,60 (cinco milhões, qui-
nhentos e quarenta e quatro mil,
quinhentos e quarenta e nove cru-
zeiros sessenta centavos) e que,
na forma da cláusula seguinte, a
sétima, 15% daquéle total seriam
pagos no ato da assinatura do coa-
trato, no valor de Cr$ 	
7.645.500,00 (sete milhões, seisen-
tos e quarenta e cincb mil qui-
nhentos cruzeiros) e os restantes
85%, em 36 prestações meneais de
Cr$ 1.357.473.60 (um milhão,
trezentos e cinqüenta e sete mil, qua-
tripcentos e setenta e três cruzeiros
e. sessenta centavos) . A cláusula
sexta do contrSto foi alterada- peio

ri. 121/51- (processo numero
6.809-51-AG) da Estrada de Ferrro
LeoPoldina com a diminuição dos ju-
ros para Cr$ 5.343.351,30 (cinco
milhões, trezentos e qUarenta e três
mil trerzentos e cinqüenta e urr
zeiros e trinta centávos) • De acdr-
do com esta alteração. a diferença
de juros em cada prestação, sôbre
cruzeiros e tianta etntuvos) . De
acôrdo com esta "alteração a di-
ferença de jures eia cada pres-

'taça°, sabre os quais não foi pago
o immsto, embora incluído no va-
lor total ria prestação, elevou-se
a CrS 14ft 426,40 (cento e quarenta
e oito mil, quatrocentos e vinte e
seis cruzeiros e quarenta centa-
vos) . Foram recebidas, em tais
condieões sete mestaeões da E. F.
Leopoldina, anforme se verifica do

. quadro demonstrativo que passa a
fazer parte integrante deste. o valor
mal das arestaçees recebidas atin-
giu n" importância de Cr$ 	
9.463.192,90 (nove milhões, gamtro-
centos e s-s.sena e três min. e n-ito
e noventa e dois cruzeiros e noventa
centavos) o valor total correspon-
dente a estas preStações e registra-
do no Vertias à Vista foi igual- a
Cr$ 8.424.208.10 (oito iiiilliões,
quatrocentos e vinte e quatro mil.
duzentos e. oito cruzeiros e dez cen-
tavos) finalmente, a diferença de
juros; euies impostos não foram pa-
gos, alcançou o.valor total de Cr$

• 1.038.9P t.80. Impõsto a pagar Cr$
28.050.20 (vinte e oito•mil e cin-
qüenta mil e cinctilênta cruzeiros e
vhte centavoS). juntamos o quadro
demonstrativo e a intimacão da de-

.	 -

tesa relativa à êsse auto de Infra-
ção.»

Intimada da autuaçãO a Interessada
apresentou a defesa de fls. 7 e 7-v,
assim redigida: GO

Os autuantes pronunciara:1 .Se sôbre
a defesa em promoção de fls. '12 e 13'
do seguinte tar: (lê).

Instruindo o Prbc8So, aasim ciPinoix
o 3-RM em data de 12 de aetembro
de 1952: (lê). -
_Subindo os autos ao Sr. Diretor do

DRM, foi pelo mesmo proferida a 'de-
cido de fls. 17, nos seguintes termos:

(Nego provimento à defesa de fls. 7.
. O impeato é devido sôbre o total
do preço recebido, vedada a discri-

•minaçao deste em parcelas a qual-
quer titulo.

Imponho à firma Indústrias Reu-
nidas de Ferro é Açõ (IRFA) Li-
mitada, estabelecida na Aveni-
da Almirante Barroso . n.o 91,
99 andar salas 901:3 inscrição nú-
mero 146.028, a multa de nCr$ „...

a • 28.050,20 (vinte e oito mil e cin-
qüenta cruzeiros e vinte centavos),
prevista no artigo 24, da Lei 687,
de 29 de dezembro -de 1951, por
falta de pagamento do impeiato re-
lativo aos juros incidentes Sôbre as
prestações pagas nos .meses de no-
vembro e dezembro de 1951 e ja-
neiro a maio do corrente ano.

Intime-se a autuada a efetuar o
pagamento "da multa e do impeato
dentro de 30 (trinta) dias, podado
rearrer na forma da legislação em
Vigor.)

Intimada da decisão e tendo prestado
fiança, a interessada recorreu para este
Conselho pela petição de fls. 27 a 29
assim formulada: (1ê).	 .

O Sc. Representante da Fazenda Ofi-
ciou nos autos assim se Pronunciado:

el. — A recorrente foi autuada
e, firialmate Penalizada com a de-
cisão de fls. 17, em que o DRIal
exigiu o impôsto de Cr$ 28.050,20
(vinte e oito mil e cinqüenta cru-
zeiros' e vinte centavos) e lhe apli-
cou multa de iaual valor. Por Pão
ter pago o irnpõáto de vendas Mer-
cantis, em relação aos juros- de, fi-
nanciamento- sôbre contrato de for-
necireento de 10 locomotivas à Leo-
poldina Railway.

2. — Ditos jurcie, por ri:ilativos
que não vêm a pêlo, foram acresci-
dos ao preço das locomotivas, re-
presentando parcela adicional a re-
ceber, constando, pois, desde logo,

•do respectivo contrato,' o qual, em
sua clausula 6a. fez a separação
entre o principal 'e juros, caio po-
deria ter deixado de o fazer, con-
signando apenas o . total.

.3. — A verdade é que o valor
do contrato, ou seja, ó preço da
mercadoria, se elevou para Cr$ ...
56.514.549.60 sõbre o qual Levei-ia
ter sido satisfeito o trio to —
issõ náo foi feito, sendo d 1 apôsto
Pago apenas em relação aa ;Min-
cipal.	 ,

4 — À contestação dos autuantes
Invocando Acórdaio do E. Supremo
Tribunal (fls. 12-13). esclarece per-
feitamente que a parcela de Juros
está na hipótese ,integrada no pre-
ço das locomotivas, representando
a soma das duas parcelas (principal
e juros do financiamentO) . o preço
da respectiva venda.

5. — A la. instância, a fls. 16.
salienta que o § 1° do art. 4' da
Lei 687-51 não ampara a recorrente
em sua defesa tanto é certo que o
mesmo dispõe:

eCompreende-se como valor total
da operação, para efeitos do paga-
mento do imerasto. o vaco da venda

• 7. — Pelo exposto, cairia esta
Representação da Fazenda pelo não
provimento do recurso".
o aelatOrio.

VOTO DO RELATO2

A leitura integral das principais peças
do processo esclareceu precisamente a
matéria era debate, dispensando-me de
quaisquer outros esclarecirnentr s guarita
às circuntanclas de fato em que se proa
cessou a operação de venda.

O § 1° do artigo 4 9 da Lei 687, cor-
robarando preceituação já expressa da le-
gislação anterior, determina que o iM-
peato seja pago sôbre o valor total da
uperação, incluídas thdas as despesas
cobradas pelo vendedor ao ce.npraddr,
bom a Só exclusão daquelas comPrtia
Vadeai-lenta Uaná EM NOME E POR.
CONTA do comprador. ,

Ora, o financiamento foi f,ito pelo.
Banco do Brasil à vendedora ' e não à
compradora. A parcela correapondente
aos jures antecipadamente çalculada,
parcela constante do contrato de venda
como parte do pagamento, é r aga ,pela
compradora à ' vendedora e não ao Ban-
co financiador desta. 'A despesa de ju-
ros em causa é parte das depenas de
produção da vendedora, que aa mesma
é ressarcida pela compradora como de
tádas as demais despesas de produção,
além de seu lucro. A parcela discrimi-
nada no contrato de venda co-no relati-
va a juros do financiamento cl tido pela
produtora é parte do pagamento efetuado
pela 'compradora, a título exeusivo da
compra contratada. É ônus direto da
aquisição, é parte dó pagamento à proa
dutora correspondente à compra feita.
Não há, assim, como deduzi-lo do valo
total da operação.

Isto pôsto,

Nego provimento ao recurso para que
prevaleça a decisão recorrida.

ACUDA°

Vistos, relatzzlez e discutidos Isca
autos em que é recorrente a firma :nciús•
Irias Reunidas de Ferro e Aço (IRFA)
Ltda. e recorrido o Departamento da
Renda Mercantil:

Acot da, por unanimidade o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar provi-
mento ao recurso nos termos do voto eo
relator.

Corselho de Recursos Fiscais da Dis-
trito Federal, em 4 de julho
trito Federal, em 4 de janeiro de 1954.
— Waldemar Freire de Mesquita, Pre-

sidenta. — Oswaido Romero.

das friercádoriaí e Ririas as deSpesal
éobradris pelo vendedor rui compra-
dor seja na fatura ou por fora, ;:es-
salvada a hipótese de despcSas cone;
provadamente feitas em mine e peie
;cánta cómprador, caso em que
•tião séra devido o impesto.» (o gri.;
fei é nosso).

6.	 Ora, está esclarecido,
o próprio recurso quem no-lo Dile-
ma, que por peculiaridade do cOn-
trato foi necessário recerrer-se a
financiamento pelo Banco do Brasil
S, A., mediante os juros de 10%,
dás caiais 8% seriam pagos pela ;:ici-
quirente Leopoldina e 2% pela .vena
decima, ora recorrente. Aasim. no
é devido o tributo sôbre cs 2% da
responsabilidade da retoneate, n.as
saibre os 8% pagos pela adquirente

recorrente para que estai por sua
vez, pagasse ao Banco, taro é Certo
que, aí, se configura, na-da/nate,
a hipaiteke prevista na Lçi número
687-51:

• eliespesas cobradas pela vende-,
dbr ao eoiriptadói..." 	 i. tIO
art. 4.0).	 .
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ACÓRDÃO N. 961

Senão de 4 de janeiro de 1'954

Recurso n. 1.109.
, Recorrente: "ex-of	 ' — Diretor
do Departamento de Rendas Diver-
sas.

Recorrido: Alice de Selim Rhei-
gente.

Relator: Conselheiro Osvaldo Re-
mero.

Impósto de transmissão de Pro-
priedade "inter-vivos",

Não é devido o impósto sôbre o
valor das benfeitorias erigidas di-
retamente pelo promitente com-
prador.

RELATÓRIO

Recorre ex-"officio" o Sr. Diretor
do DRD de sua decisão de 26-8-953,
exarada a fls. 9-V dos autos, pela
qual mandou cancelar notificação re-
lativa -à, cobrança de diferença de im-
pósto referente à transaçã.o mencio-
nada na guia que dá início ao proces-
so.

Acha-se em anexo a escritura de
--promessa de venda, bem como a escri-
tura def initivd, junta ao precesso de

	

transferência em apenso.	 -

São as Seguintes as cláusulas relati-
vas ao objeto da transação: (lê) o

O Sr. Representante da Fazenda
oficiou nos autos, opinando pelo não
provimento do recurso "ex-officio".

E' o relatório.

VOTO DO RELATOR

A leitura das cláusulas relativas no
objeto da transação esclareceu devi-
damente a matéria em debate.
• O iinpôsto foi cobrado acertadamen-
te, em função da quota parte ideal
do terreno e benfeitorias em morno-
gaçáo, não se justificando nova exi-
gibilidade fiscal.

	

Isto posto,	 -
Nego provimento ao recurso "ex-

officio" para que prevaleça na sua
Integra a decisão recorrida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
nutos em que é recorrente "ex-oftt-
do" o Diretor do Departamento de
Rendas Diversas e recorrida Alice de
Seixas Rheigantz:

Acorda, por unanmidade, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar provi-
mento ao recurso "ex.-officio".

Conse;ho de Recursos Fiscais do
Distrito Federál.

Em 4 de janeiro de 1954. — Wal-
dentar Freire de Mesquita — Presi-
dente. — Osvaldo Domero — Rela-
tor.

	

/	 --
ACÓRDÃO N. 9C5

Sessão de 7 de janeiro de 1934

Recurso n. 251.
Recorrente: Rosa Tancr.
Recorrido: Departamento da

da Mercantil.
• Relator: Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

lmp6sto sôbre vendas e consig-
nações.

Falta de pagamento. Multa do
art. 1. 0 do Decreto-lei n. 3.449,
de 1941.

RELATÓRIO

A firma Rosa Tanen estabelecida
na Praia do Zumbi, 87, foi autada
pelos agentes do DRM, em 11 de ou-
.tubro de 1950, por haver cometido as
aeguintes infrações:

a) não pa(lou o impeato referente
h, primeira e segunda quinzena do
mês de agasto do ano em curso, no
valor de Cr$ 208,8e (duzentos e pite
cruzeiros e oitenta centavos);

b) pagou fora do prazo legal o im-
pôsto devido nas quinzenas compre-
endidas no período de 16-12-48 a 31
de julho de 1950, na importância de
Cr$ • 2.232,00 (does mil trezentos e
trinta e dois cruzeiros).

Na data da autuação foi a firma
regularmente intimada.

Pelo documento de fls. 7, verifica-
se rie defesa da autada nos seguintes

' termos; (1e).
Tendo sido o quadro .demonstrativo

retificado por erro apurado nela du-
rante o processamento, ficaram assim
modificadas as importâncias:

a) imptesto devido, de Cr$ 	
208,80 (duzentos e'oito cruzeiros e oi-
tenta centavos) para Cr$ 231,50 (du-
zentos e trinta e um cruzeiros e cin-
quenta centavos);

b) • impesto pisem fora -do prazo,
de Cr$ 2.331,20 (dois mil trezentos e
trinta e um cruzeiros e vinte centa-
vos), para Cr$ 2.232,90 (dois mil du-
zentos e trinta e dois cruzeiros e no-
venta centavos), face à exclusão da
ta quinzena de fevereiro, -que foi se-
lada em 1-3-e9.

Opinando, assim se pronuncia o
3-RM: (lê).
_ A decisão da primeira instância

condena a firma autada a pagar Cr$
2.69.3,50 (dois mil seiscentos e noven-
ta ,e seis cruzeiros e cinquenta centa-
vos) a titulo de multa e o recolhi-
mento de Cr$ 231,50 (duzentos e trin-
ta e um cruzeiros e cinquenta centa-
vos) como impósto devido e não pago,
invocando, o art. 1. 0 do Decreto-lei
n. 3.449, de 1949. Desta decisão foi
a firma intimada, em 21-2-51, recor-
rendo em seguida para esse Conselho,
assim fundamentando o pedido: (lê).

Para o seguimento do recurso foi
efetuado o depósito.

Por estar o recurso perempto, foi a
perempção levantada por decisão do
Conselho, de 11-9-52.

E' o relatório.

NOTO DO RELATOR

Versa o mérito do processo em jul-
gamento de matéria Já por demais co-
nhecida por este Conselho, isto é, fal-
ta de pagamento do impôsto sôbre
vendas e consignações, e pagamento
do mesmo tributo efetuado com atra-
so.

A primeira instância condenou a
firma autuada à mesma multa pelas
duas infrações verificadas no auto.

De adiado com a jurisprudência do
Conselho, dou provimento, em parte,
ao recurso para que seja imposta a
multa mínima de Cr$ 500,00 (qui-
nnentos cruzeiros) prevista no art.
1. 0 do Decreto-lei n. 3.449, de 1941,
e exigido o recolhimento de Cr$ ....
231,50 (duzentos e trinta e um cru-
zeiros e cinquenta centavos) a titulo
de impiesto, considerando absorvida a
multa do art. 59 do etegulamento,
na forma da lei.

ACÓRDÃO

Conselho de Recutsos ~aia do
Distrito Federal, 7 de janeiro de 1934.

Osvaldo Romero, Vice-Presidente,
no exercício da Presidência. — Juve-
nal da Silva Azevedo, Relator

ACÓRDÃO N. 966

Sessão de 7 de janeiro 'de 1554
Recurso an 1.105.
Recorrente: Joaquim Augusto Pe-

rillo.
Recorrido: Departamento de Ren-

das Diversas.
Relator do feito: .Conselheiro

do Remero.
Deelenado para redigir as conclu-

sões do Acórdão — Conselheiro Lauro
Vasconcelos.

Intpósto de transmissão de pro-
priedade "inter-vivos".

I — Aquisição de apartamento
em construção.
lI — O impósta deve ser cal-
culado abre o valor do bem,
objeto de transação, isto é, fra

-ção de terrena e benfeitorias, na
data da escra'ura de pronussa de
venda.

III — A sub-rogação do adqui-
rente nos ônus, vantagens, direi-
tos e obrigações decorentes de
contratos de: empréstimo para fi-
nanciamento de construção signi-
fica haver o sub-rogado assuinido
a responsabilidade económica da
construção, quer se considere o
ato sob seu aspecto econômico,
preponderante vara o direito tri-
butário, quer se o tome sob • es-
pecto propriamente jurídico

RELATÓRIO

- Joaquim Augusto Perlai apraten'iou
ao DRD, em 5-10-51, guia para paga-
mento do impósto relativo à trens-
Avenida Nossa Senhora de Copacaba-
na onde existiu o ri. 719 e benfeito-
rias em proporções, correspondentes
-a essa quota-parte, tendo sido decla-
rado o valor de Cr$ 45.618,30 (quae
venta e cinco mil seiscentos e dezoito
cruzeiros e trinta centavos) como va-
lor da transação.

Processada a guia, foi, por despacho
de 17-10-51, mandado -cobrar o impôs-
to sôbre Cr$ 178.584,30 (cento e se-
tenta e oito mil quinhentos e oiten-
ta e quatro cruzeiros e trinta centa-
vos) valor êsse correspondente à fra-
ção do terreno mais a importancia das
obras, em proporção, à data da apre-
sentação da guia. O Impaste foi pa-
go nessa base, em 12-11-51, segundo
anotação de fls. 3.

Em petição de 22-12-52 foi, pelo in-
teressado, solicitada a revalidação do
conhecimento- do impeisto, bem como
requerida a aplicação da Resolução
n.o 13, de 5-4-51, do Exmo. Sr. Prefei-
toa"sendo anexada, para êsse fim a
escritura de promessa de venda.

Por decisão da autoridade de pri-
meira instância de-13-2-53 exarada à
fls. 5v dos autos, foi indeferido o pe-
dido nos seguintes termos:

-"Indeferido. Junte declaração
do custo tias, obras. Não faz pro-
va o adquirente de que as ben-
feitorias estão sendo feitas, dire-
tamente, sob sua responsebilida-
de econômica. Assim, não lhe po-
dem ser concedidos os favores da
_Resolução ri. 13-51".

Dessa resolução recorre o interes-
sado nos seguintes termos (petição de
fls. 8): (1é).

O Sr, Diretor do DRD encaminhan-
do o recurso a êste Coneslho, .fè-lo
com o seguinte relatório: (lã).

Acha-se em apenso, como emica do-
cumentação além da declaração do
custo das obras até a data da apresen-
tação da guia no DRD, a escritura de
promessa de venda assinada em 1 de
junho de 1951.

As condições da transação foram as
seguintes, segundo êsse documento:_	 _

O ar. Reprcaentante da Fazenda
oficiou noa Autos, assim se pronun-
ciando:

"A prova oferecida neste reçur-
o é insuficiente quanto ao custeio
selirnetteo, da construção pelo adqui-

Deasa forma, outro critério não
. eoderia ter sido adotado pelo dig-

no Sr. Diretor do L)RD senão,
Como o fez, negar à espécie apli-
cação da Resolução ri. 13-51.

A leepeesentaçao da Fazenda
acompanha a decisão recorrida,
opinando no sentido de ser nega-
do provimento ao recurso".

P' o relatório.

VOTO DO RELATOR

• (Vencido)

()amo ae, verifica do único documen-
to apresentado, o adquirente, além da
importância inicialmente paga de
seiscentos e dezoito cruzeiros e trinta
Cr$ 45.618,30 (quarenta e cinco mil
sacio nos seguintes termos (petição de
seiscentos e dezoito cruzeiros e trinta
centavos), responsabiliiou-se pelas
obrigações do mútuo hipotecário, no
total de Cr$ 204.381,70 (duzentos e
quatro mil trezentos e oitenta e uni
cruzeiros e setenta centavos). Dessa
última importância não esclarecem os
autos qual a quantia já dispendida ou
entregue peja instituição financiadora
à data da escritura de promessa de
venda, OU seja, qual a quantia dire-
tamente financiada aos vendedores.
Dai a providência sabiamente adotada
pela repartição de primeira instância,
mandando apurar o valor das obras à
leite daquele contrato.

Não tendo havido transferência das
obrigações do empréstimo hipotecário,
continuando o financiamento, de di-
reito, ainda em nome dos transmiten-
tes à data do pedido de revalidação,
não há como deixar-se de computar
tal parcela no preço da alienação, já
que o adquirente responsabilizou-se
expressamente por .sua liquidação no
documento de promessa de venda.

Face ao exposto, nego provimento
ao recurso para que prevaleça a deci-
são recorrida.

VOTO DO JCONSELHEIRO LAURO
VASCONCELOS

(Vencedor)

Lamento discordar do ponto de vis-
ta do nobre Conselheiro Itelator.

Se há recursos que tenham vindo a
este Conselho, em que o aspecto eco-
nómico do ato seja evidente, o que
está sendo julgado é um deles.	 •

A escritura de promessa de venda
de fls. 16-19, irrevogável -e irretratá-
vel (fls. 18), portanto valendo como
contrato perfeito e acabado e confe-
rindo ao promitente comprador o di-
reito de obter a escritura definitiva,
até mesmo contra a vontade do pro-
mitente vendedor (Lei n.o 649, de
1951), foi lavrada em 1-6-51.

O objeto da transação está clara-
mente consignado na cláusula que
diz:

"prometem vender ao outorga-
do descrita fração de 1/24 do ter-
reno - e benfeitorias atualmente
existentes em proporção e cor-
respondentes ao futuro aparta-
mento n. 1.102, em construção,
pelo preço certo e ajustado de
Cr$ 45.618,30 ..." (fls. 17v.).

O promitente comprador foi, ainda,
sub-rogado nos direitos e vantagens
do contrato de empréstimo para linan"
cianento da construção para

"por sua conta e nos termos do
apue consta no processo de finan-
ciamento da Caixa Econômica,
'terminar a construção do apar-
tamento... " (fls. 17v.).

Ren- Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente Rosa Taner
e recorrido o Departamento da Ren-
da Mercantil:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Pajeais, dar provimento em
parte ao recurso, nos termos alo voto
do relator.

Vencidos os Conselheiros: Osvaldo
Romero que divenela apenas quanto
à diferença de impeisto a cobrar: Cr$
477,00 (quatrocentos e setenta e sete
cruzeiros); e Lauro Vasconcelos, que
dava provimento integral em face da
Lei n. 633, de 1951.

Ausentes os Conselheiros Henrique
Biasino Waldemar Freire de Mes-
quita. ui?"
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Entrou, também, a partir da data
dessa promessa de venda, na posse do
imóvel ficando responsável por juros,
impostos, taxas, etc. (fls. 17v-18).

A guia para pagamento do impôsto
de transmissão foi apresentada à Pre-
feitura em 7-8-51 e em 8-10-51 o DRD
verificou estar o prédio em constru-
ção (fls. 2v.).

Ora em face das estipulações da
promessa de venda e da verificação
procedida, é evidente que o objeto da
transação foi a fração do terreno com
as acessões existentes na data em
que foi lavrada a mesma.

No caso, ainda que por abundância,
pois seria desnecessário, os contra-
tantes fizeram questão de acentuar
que as benfeitorias objeto da transa-
ção eram as "atualmente existentes",
referindo-se o "atualmente" à data da
promessa de venda.

A obrigação de o promitente com-
prador prosseguir na construção por
sua conta está, igualmente, expressa,
como vimos.

Que mais se há de exigir do contri-
buinte para que fique demonstrado
haver éle custeado o prosseguimento
da construção?

Será que recibos do construtor ou
mesmo contrato de construção terão
maior valor do que o compromisso de
custear a construção solenemente as-
sumido perante o notário?

Não vejo como se possa sustentar
semelhante ponto de vista, de natu-
reza puramente jurídico-formalist a,
quando tantas vêzes• sem discrepân-
cia, tem êste Orgão reconhecido que,
para os efeitos fiscais, o aspecto eco-
nómico do ato é preponderante (ve-
ja-se, principalmente, a declaração de
voto do Conselheiro Osvaldo Romero,
no Acórdão n. 772, de 25-6-52).

"Data venia" sou forçado, a dis-
cordar do nobre Sr. Relator quando
afirma:

"Não tendo havido transferên-
cia das obrigações do empréstimo
hipotecário, continuando o finan-
ciamento, de direito, ainda em
nome dos transmitentes à data do
pedido de revalidação, não há co-

mo deixai-se de computar tal
parcela no preço da alienação, já
que o adquirente responsabilizou-
se expressamente por sua liquida-
ção no documento de promessa de
venda".

Em primeiro lugar, ao contrário do
afirmado, houve expressa transferên-
cia, pela subrogação.

Diz a promessa de venda:
"que o outongsdo fica, desde já;

subrogado em todos os ônus,
vantagens, direitos e obrigações
decorrentes dos contratos de em-
préstimo para financiamento da
construção, cuias obrigações prin-
cipais foram expressamente aci-
ma declaradas, utilizando dèsse
mesmo emprééstimo, para, por
sua conta e nos térmos do que
consta do processo de financia-
mento da Caixa Econômica, ter-
minar a construção do mesmo
apartamento, em cujos direitos
também fica subrogado". (fls.
17v.).

Ora, se, como define. Pedro Nunes
("Dicionário de Tecnologia Jurídica")
a sub-rogação consiste na substitui-
ção de uma pessoa, ou coisa, por ou-
tra, numa relação jurídica e se diz
convencional, quando se opera em vir-
tude de acôrdo das partes, ou de untct
delas com terceira, não há negar que,
em virtude dessa cláusula da escritu-
ra, e contrariamente ao afirmado, o-
perou-se a transferência, não só das
obrigações do empréstimo, como, ain-
da, do direito de receber, direta ou
Indiretamente, a parte desse emprés-
timo ainda não entregue, pela caixa,
desde que seu destino fósse o previsto
no contrato, isto é, o financiamento
da construção.

Aliás, o nobre Relator mesmo re-
conhece que essa transferência só
não se teria operado de direito.

Se, entretanto, repito, como se tem
proclamado inúmeras vêzes neste Con-
selho, atendendo ao pa_ ecer dos mes-
tres do Direito Tributário, o aspecto
econômico do ato tem prevalência
para aplicação das leis sôbre tributos,
por que no caso se há de contrariar
essa norma.

Acrescente-se que, na espécie, como
ficou demostrado pela transcrição da
cláusula respectiva da escritura, a
transferência, pela sub-rogação, se
operou não só de fato como de direito

Com a devida vênia, não sei como
pode o ilustre Relator afirmar que
não houve transferência das obriga-
ções do empréstimo e, ao mesmo tem-
po, concluir que o adquirente se res-
ponsabilizou expressamente por sua
liquidação.

Se a cláusula é uma só, como acei-
tá-la em relação responsabilidade
do adquirente, relativa à liquidação
do empréstimo e recusá-la no que
respeita à transferência das obrigações
do mesmo empréstimo.

Outra particularidade a salientar
é a que deflui da conclusão do voto
do ilustre Sr. Relator.

S. Exa. nega provimento ao recurso
e mantém a decisão de la instância, de
fls. 5v.

Ora, essa decisão, sem pretender
que o objeto da transação — fração do
terreno e benfeitorias — tenha sido
alterado, apenas exige nova declaração
do valor das obras na data do perío-
do de revalidação de fls. 4, por enten-
der que o adquirente não fèz prova
de que as benfeitorias estão sendo
feitas diretamente sob sua responsa-
bilidade económica.

O nobre Sr. Relator, porém, ao que
me parece, exige mais do qua isso, pois
quer que o total do financiamento
seja computado no cálculo do impfsto

Se assim é (e não pode deixar de ser
porque se as quantia despendidas pelo
financiador, na obra, até à data do
pedido de revalidação, devessem ser
computadas, as despendidas depois
désse pedido também deviain ser, pois
a situação jurídica do adquirente, em
relação ao financiador, em nada foi
alterada pelo pedido de revalidação),
seria o caso de S. Ex.a conhecer do
recurso para corrigir, inclusive, a
decisão recorrida, exigindo impôsto
sôbre tôda a importância do finan-
ciamento.

Há mais.
O Sr. Relator, limitando-se a apre-

poderia encontrar fundamento para
manter em sua plenitude a decisão
recorrida, dada a ausência de prova
de que a obra estivesse sendo feita,
tôda ela, com o produto do financia-
mento.

Tenho como certo e isso mesmo pro-
curei demostrar no voto proferido no
Acórdão no '745, de 28-5-53, e em ou-
tros, que, a partir da data da escritura
de promessa de venda de fração de
terreno onde exista apartamento em
em construção, o custeio do prosse-
guimento da obra, salvo prova em
ccontrario, há de, necessariamente,
correr por conta do adquirente, de
vez que êle é o interessado nesse pros-
seguimento.

Eis os motivos por que dou provi-
mento, em parte, ao recurso, para de-
terminar que o conhecimento seja re-
validado mediante atualização, apenas,
do valor do terreno, que deverá ser
confrontado com índices do exercício
de 1953, ano em que foi solicitado a
revalidação.

Eis, ao que penso, a boa aplicação
das disposições do Decreto-lei núme-
ro 9 626, de 22-8-46, ao caso em jul-
gamento.

Acórdão
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é recorrente Joaquim
Augusto Perfilo e recorrido o Depar-
tamento de Rendas Diversas:

Acorda, o conselho de Recursos Fis-
cais, por maioria, dar provimento cai
parte ao recurso para determinar se-
ja o conhecimento revalidade median-
teatualização apenas do valor do ter-
reno que deverá ser confrontado com
índices do exercício de 1953, nos têr-
mos do voto do relator resignado.

Vencido o Conselheiro relator do
feito.

Ausente o Conselheiro Waldemar
Freire de Mesquita (Presidente).
Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 7 de janeiro de 1954.—
Alberto Woolf Teixeira no exercício
da Presidencia. — OsWaldo Roréro
Relator do feito — Lauro Vasconcellos
Designado para Redigir as Conclu-

ciar a questão do financiamento, não soes do Acórdão.

Ruy Barbosa
OBRAS COMPLETAS

Vendat

SeçAo de Vendas: Av. Rodrigues Alvee.;
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